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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA2l•SESSÃO, EM Z5DEMARÇO DE J97j 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

-De agradecimento de comunicações: 

Nq 48j76 (n\" 67 j76, na origem), referente à aprovação dos 
nomes dos Srs. João Baptista Pinheiro, Cláudio Garcia de Souza, 
João Cabral de Mello Neto e Sinzinio Pontes Nogueira, para 
cargos que especifica. 

1.2.Z - orldo do Sr. 1•-Secretárlo do Câmoro do.s Deputados 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

Projeto de Lei da Câmara nq 10, de 1976 (n\" 1.369-C, de 
1973, na Casa de origem), que modifica a redação do art. }\"da 
lei n\" 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção 
à fauna, e dá outras providências. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinãria do Senado ,.federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordertrdo Dia 
que designa. 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado nf 81, de 
1974, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a redação dos 
artigos 234 e 235 do Decreto-lei n\" 5.452, de }\"de maio de l943, 
por ter recebido pareceres contrários, quanto ao mérito, das 
comissões a que foi distribuído. 

t.Z.4 - Oficio 

- Do Sr. Presidente da Comissão de Relações Exteriores do 
Senado Federal, solicitando fixação de data para realização 
de sessão solene do Congresso Nacional destinada a comemorar 
o 2"' centenãrio da Constituição dos Estados Unidos da América 
do Norte. 

t.Z.5- Fala da Pmidêncla 

-Referente ao expediente lido. 

t.Z.6 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nq 49, de 1976, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o registro de empre-­
sas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões. 

t.z. 7 -Di~~<~~,.,.,. do Expediente_ 

SENADOR HELVIDJO NUNES Jnexpressividade do 
número de empréstimos internos, por intermédio do processo de 
elevação da divida consolidada ou d.a. faixa de recursos consi­
derados extralimites, co.ncedido a prefeituras do Norte e Nor­
deste em relação àquele conseguido pelas do Centro-Sul. 

SENADOR DANTON JOBIM- Análise dos últimos su­
cessos políticos da Argentina, que culminou com a queda do 
governo constitucional daquele País. 

SENADOR HEITOR DIAS- Execução de projeto parare­
cuperação dos Alagados, em Salvador-BA. 

t.Z.8 - Requerimento 

N\"49, de 1976, de autoria do Sr. Senador Cattete Pinheiro e 
outros Srs. Senadores, solicitando a inserção em Ata de voto de 
profundo pesar pelo falecimento do ex-Deputado Federal João 
José da Costa Botelho. Aprovado. 

t.Z.9- Oficio 

-Do Sr. Senador Luiz Viana, solicitando a realização de 
sessão especial do Congresso Nacional para comemorar o 
segundo centenário da Independência dos Estados Unidos da 
América do Norte. 

1.2.10- Fal• da PresJdêJK'Ja 

-Referente ao e,c.pediente lido. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n\" 18, de 1976, do Sr. Senador Vascon­
celos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do discurso do Exmo. Sr. Chefe do Estado-Maior do 
Exército, General Fritz Manso, pronunciado durante as soleni­
dades de entrega de espadas aos novos Generais~de-Brigada, e 
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publica.do no jornal O Esttldo de S. Paulo, em I 7 de dezembro de 
1915. Aprondo. 

-Requerimento n~' 19. de 1976, do Sr. Senador Vascon­
celos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, da Ordem do Dia do Sr. Ministro da Aeronáutica, Briga­
deiro Araripe Macedo, em comemoração ao 35q aniversário da 
criação do Ministério da Aeronáutica e publicado no Jotna\ do 
Brasil, em 20 de janeiro de 1976. Aprondo. 

-Requerimento n9 33, de 1976, do Sr. Senador Accioly 
Filho, solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de 
Lei do Senado n's 62, 156 e 165, de 1975, dos Srs. Senadores 
He1vidío Nunes, Nelson Carneiro c Marcos Freire, que dispõem 
sobre a Lei fl9 5.107, de 13 de setembro de 1966. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n9 33, de 197.3, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre o salário mínimo profissional 
do Técnico Industrial em Eletrômca. DJscuuio adiiídll para a 
sessão de 23 de abril de 1976, nos termos do Requerimento n9 

50/76, após- usarem da palavra na sua diseussão os Srs. Sena­
dores Franco Montoro e Ruy Santos. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 231, de 1975, do Sr. Senador 
Benjamim Farah, que dispõe sobre financiamentos imobiliários, 
com recursos de fundos de acumulação de trabalhadores, à popu­
lação de baixa renda, e dá outras providências. (Apreciação 
preliminar da _constitucionalidade ) Dlscussio adiada para a 
sessão do dia 23 de abril de 1976, nos termos do Requerimento n9 
51/76. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR G!LVAN ROCHA - Considerações sobre o 
restabelecimento da plenitude democrática no País. 

SENADOR JESSI! FREIRE- Sugestões com vista ao in­
cremento da exportação de produtos brasileiros. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Decisão do 
Supremo Trib,.mal Federal, que anulou discriminação existe11te 
na seleção de alut.os para os colégios de 29 grau mantidos pela Se-

I. :::f.~;;~:;;.~;i~~~;.~i~:~:~~~:i·;,~~::~:·~~b~~~ 

·--------------······ 

Ernesto Stumpf, para proferir conferência sobre as potenciali· 
dades do emprego do álcool combustível. 

SENADOR VASCO.'VCELOS TORRES- Nota oficial do 
Presidente do Sindicato Nacional dos Aeronautas, com relação 
ao último reajuste salarial da classe. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI-
MA SESSÃo: ENCERRAMENTO. 

Z-ATA DA23•SESSÃO,EM 25 DE MARÇO DE 1916 

2.1- ABERT\JRA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Leitura de projeto 

Projeto de LeJ do Senado n9 -50, de 1976, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro. que dispõe sobre requisitos a serem in~ 
cluídos na Carteira Profissional dos Marítimos. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Men­
sagem n9 42, de 1976 (n9 60/76, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado o nome do Sr. 
Carlos Fernando Lekic Lobo, Embaixador do Brasil junto à R e~ 
públlca Árabe da Líbia, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República de Malta. Apreciado 
em sessio secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Men~ 
sagem nq 43, de 1916 tnq 61 j76, na origem), pela qual ó Senhor 
Presidente da República submete ao Senado o nome do Sr. 
Carlos dos Santos Veras, EmbaiJtador do Brasil junto à Repú~ 
blica do Kertya, para. comulativamente, exercer a função de Em~ 
baixador do Brasil junto à República Unida de Tanzânia. Apre­
ciado em sesdo secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- TRANSCR!ÇOES • 
-Matéria:. constantes dos itens nqs I e 2 da Ordem do Dia 

da sessão anterior. 

' 

! __________ ··········-···· -·-·· ---------·-··-· 
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4- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTE­
RIORES 

-Do Sr. Senador José Sarney, pronunciado na sessão ordi­
nária de 24-3~ 76. 

-Do Sr. Senador Marcos Freire, pronunciado na sessão Of-4' 

dlnária de 24-3-76. 
- bo Sr. Senador Arnon de Mello, pronunciado na sessão 

ordinária de 17-3-76. (Republie~;çio.) 

5 -i- RETIFICAÇÃO 

-Ata da 2• Sessão, realizada em 4-3-76. 

6 -INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES. 
SISTAS 

-Aviso referente a reunião da As~,embléia-Geral a realizar­
se dia 31 do corrente. 

7-ATASDECOMISSOES 

8- MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

10- COMPOSIÇÃO DAS COMJSSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 22• SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 1976 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA VOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 mtnutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa- Helvídio Nunes,...- Petrônto Portella- Wilson Gonçalves 
- Agenor Maria- Dinarte Maríz- Jessé Freire- Heitor Dias­
Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon 
- Roberto Saturnino - Nelson Carneiro - Magalhães Pinto -
lázaro Barboza - Leite Chaves - Lenoir Vargas - Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~-Secretário vai proceder à leitura. do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚ6LICA 

De agradecimento de comunicações: 

N9 48/76 (n~' 067 J76, na origem), de 24 do corrente, referente à 
aprovação dos nomes dos Senhores João Baptista Pinheiro, Cláudio 
Garcia de Souza. João Cabral de Mello Neto e Sizínio Pontes 
Nogueira, para cargos que especifica. 

OFICIO 

Do Sr. /'-Secretário da Câmara dos Deputado.s, encaminhartdo à 
re1üào do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

I'ROJETO llE LEI DA CÂMARA N• 10, DE 1976. 
(N9 1396~(' /73, na Casa de origem) 

Modifica a redação do Art. I~' da Lei n~' 5.197, de 3 de 
janeiro de 1%7, que dispõe sobre a proteçio à fauna, e dá ou­
tras prol'idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' O Art. ]9 da Lei n~' 5.197; de 3 de janeiro de 1967, vigo­
rará com a seguinte redação: 

"Art. ]9 Os animais de quaisquer espécies, em 
qualquer fase de seu desenvolvimento e que vivem na­
turalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, 
bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são pro-

priedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perse­
guição, destruição, caça ou apanha. 

§ ]9 Os meinbros de sociedades ornitológicas devi­
damente regularizadas, receberão, da autoridade competen­
te, autorização especial para apanhar pássaros silvestres desti­
nados a seus viveiros, desde que o façam obedecendo às 
disposições do Art. 10, desta lei. 

§ 2~' Se peculiaridades regionais comportarem o exer~ 
cicio da caça, a permissão será, estabelecida em ato regu­
lamentar do Poder Público Federal. 

§ 3~ A utilização, perseguição, caça ou apanha de espé~ 
cies da fauna silvestre em terras de domínio privado, mesmo 
quando permitidas na forma dos parágrafos anteriores, po~ 
derào igualmente ser proibidas pelos respectivos proprie­
tários, assumindo estes a responsabilidade da fiscalização de 
seus domínios. Nestas áreas, para a prática do ato de caça, é 
necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprie~ 
tários. nos termos dos Arts. 594 a 598, do Código Civil." 

' . 
Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.197 
DE 3 DE JANEIRO DE 1967 

Dispõe sobre a proteçio à Fauna, e dá outras pro\'idências. 

Art. 19 Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do 
seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, 
constituindo a família silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e 
criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a 
sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha. 

§ 19 Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da 
caça, a permissão será estabelecida em ato regulamentador do Poder 
Público Federal. 

§ 29 A utilização. perseguição, caça ou apanha de espécies da 
fauna silvestre em terras de domínio privado, mesmo quando permi­
tidas na forma do parágrafo anterior, poderão ser igualmente proibi­
das pelos respectivos proprietários, assumindo estes a responsabili­
dade da fiscalização de seus domínios. Nessas áreas, para a prática 
do ato de caça é necessário o consentimento expresso ou tácito dos 
proprietários, nos termos dos artigos 594. 595, 596, 597 e 598 do 

• Código Civil. 



0?72 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO ÇONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1976 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha 
de espécimes da fauna silvestre são pro;bidas: .. 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio 
ou armadilhas que maltratem a caça; 

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualque'r 
via férrea ou rodovia pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao 
tapiti (Sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas constituídas de armas de fogo: 
e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias 

hidrominerais e climáticas; 
f) nos estabelecimentos oficiais c açudes do domínio público, 

bem como nos terrenos adjacentes, até a distância de cinco qui­
lômetros~ 

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias 
íerreas e rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da nora e das bele­
zas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 
j) fora do período de permissão de caça, mesmo em proprie­

dades privadas; 
I) à noite, exceto em casos especiais e no, caso de animais 

nocivos: 
m) do interior de veícuros de qua.quer espécie. 

I ÀJ Comi.uiieJ de Agricultura e de Economia. j 

O SR. PRESIDE!'ITE (Magalhi:.es Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Através das Mensagens nPs. 42 e 43, de J976, o Senhor Presiden­
te da República submete ao Senado a escolha dos Srs. Carlos Fernan­
do Leckie Lobo e Carlos dos Santos V eras para exercerem, respecti­
vamente, a função de Embaixador de Brasil na República de Malta e 
na Repúblíca Unida da Tanzània. 

Com vistas à apreciação da matéria, a Presidência convoca 
sessão extraordinária a realizar-se hoJe, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência co­
munica que, nos termos do art. 278, do Regimento Interno, determi­
nou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado nq 81, de 1974, do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a redação dos a.r.tigos 234 e 
235 do Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, po~ ler recebido 
pareceres contrários, quanto ao mérito. das Comissões a que foi 
distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, ofi­
cio que será lido pelo Sr. Jq~Secretário. 

É lido o seguinte 

Ao Exmo. Sr. 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
25 de março de 1976 

A Comissão de Relações Exteriores, em sua reunião de ontem, 
resolveu, acolhendo unanimemente a sugestão do Senador Nelson 
Carneiro, submeter à apreciação do Senado Federal, pelo alto inter­
médio de Vossa Excelência, requerimento no sentido de ser fixada, 
no mês de junho do corrente ano, data para Sessão Solene do Con­
gresso Nacional, destinada a come:norar o 29 Centenário da Consti­
tuição dos Estados Unidos da Amí:rica do Norte, que ocorre a 4 de 
julho, pela valiosa contribuição que, através dos séculos, trouxe às 
instituições democrâticas do mundo civilizado. 

Aproveito o ensejo para renovar a: Vossa Excelência meus pro­
testos de elevada estima e consideração.- Senador Daniel Krieger, 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. PRESIDF.~TE (Magalhães Pinto) - Com referência 
ao expediente que acaba de ser lido, a Presidência, atendendo à 
sugestão da-Comissão de Relações Exteriores, entrará em entendi­
mento com o Presidente da Câmara dos Deputados. 

Sobre a mesa, projeto. que será lido pelo Sr. \~-secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 49, DE 1976 

Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fis-­
calizadoras do exercício de profissões. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 As entidades e empresas que tenham serviços com mais 
de uma atividade básica devem se registrar em cada uma das enti­
dades competentes para a fiscalização profissional, abrangentes 
dessas atividades básicas. 

Art. 2q Para fins de cálculo da anuidade de renovação de regis­
tro em cada uma das entidades de fiscalização profissional, 
tomar-se-á como base o capital investido no setor de atividade Lísica 
pertinente. 

Parágrafo único. Quando, numa empresa. mais de um setor de 
atividade básica usufruir de um mesmo investimento, o cálculo aci­
ma obedecerá a uma proporcionalidade de uso pelos vários setores. 

Art. 3~ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justifica~ão 

Os consumidores ou os usuários, em geral, não têm, isoladamen­
te, capacidade para fiscalizar a produção de bens ou serviços, compe­
tência que cabe ao Governo que o faz através de Órgãos Públicos 
cdados especificamente para tal. 

Quando, pelas múltiplas atribuições, um Órgão Público vai se 
tornando excessivamente complexo nas suas atividades, é necessário 
subdividi~lo ou, às vezes, separar uma parcela de suas atribuições 
com a finalidade de criar um Úrgão mais especializado que ofereça 
melhores serviços ao público. 

Enquadram-se nesta filosofia administrativa os Conselhos de 
Fiscalização Profissional, entidades autárquices sob a jurisdição do 
Ministério do Trabalho. que têm as atribuições precípuas de 
fiscalizar o exercício profissional, isto é, estabefecer as atribuições 
dos profissionais neles registrados e verifiçar nas empresas e outras 
entidades se as atividades sob sua jurisdição fiscal estão sendo exerci­
das por profissional habilitado e registrado. 

Com essa fiscalização das profissões, elimina-se o exercício ile­
gal das mesmas, garantindo-se a supervisão da produção de bens e 
serviços por têcnicos competentes que se empenharão sempre na 
obtenção da qualidade máxima pelo mínimo custo. 

A eficiência da ação fiscal dos Conselhos de Fiscalização Profis­
sional depende da continuidade e por isso exigem além de bem mon­
tada infra-estrutura (cadastro, arquivo, etc.), mào-deNobra especia­
lizada para verificar no próprio local de trabalho o exato cumprimen~ 
to da lei. 

Ora. tais Conselhos, como autarquias que são, devem funcionar 
em regime de equilíbrio orçamentário, cabendo aos profissionais e às 
empresas arcarem com o ônus das despesas, contribuindo com anui­
dades que, assim, enquadram-se no conceito de imposto. 

No que diz respeito às empresas, cada Conselho de Fiscalização 
Profissional estabelece uma tabela de anuidades proporcionais ao 
capital da empresa. 

Certamente que nenhuma empresa está obrigada a recolher 
anuidades a diversos Conselhos, calculadas sobre o valor integral do 
capit~l da empresa: seria isso um'a politributação. 

Mas, se a anuidade paga a cada Conselho de Fiscalização Profis­
sional for calculada sobre a parcela de capital investido no setor de 
atividade básica pertinente, o valor integral do capital será taxado 
somente uma vez. 
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Este critêrio de cálculo das anuidades devidas aos Conselhos é 
bastante justo para com as empresas e, também, para com os 
Consethos. 

As empresas de pequeno porte, peta sua simplicidade, somente 
estão sujeitas a registro num único Conselho por apresentarem uma 
só atividade básica, em_ geraL 

Mas. à medida que crescem, estas empresas vão ampliando sua 
faixa de atividades básicas por motivos econômicos, de segurança no 
abastecimento de matérias primas, etc. 

Assim uma vinícola pode iniciar suas atividades comprando 
toda a uva que necessitar para a sua produção de vinhos: nesse caso a 
empresa estará sujeita a registro em um único Conselho, que por se 
tratar de atividade básica da área da química será o Conselho Re­
gional de Química. 

Posteriormente, seja para investir lucros, seja para padronizar a 
qualidade da matériá-prima, a vinícola passa a cultivar seus próprios 
parreirais: agora, a empresa estará sujeita a regístro em dois 
Conselhos que são o CRQ e o CREA. 

Mas. se ainda a empresa quiser aproveitar subprodutos para a 
produção de medicamentos, estará obrigada a registro no Conselho 
Regional de Farmácia. 

Da mesma maneira, uma indústria mecânica com registro obri­
gatório no CREA por produzir esquadrias de alumínio e fechaduras 
cromadas, deverá ter os setores de anodizaçào de alumínio e de 
cromaçào, que são 2 serviços com atividades básicas 'de químico, o 
que obriga a empresa a registrar-se no CRQ. 

A pequena dimensão destes 2 selOres químicos dentro de uma 
indústria meCânica (onde representam menos de 5:% do capital da 
empresa), não elide o direito e a obrigação do Conselho Regional de 
Química de fiscalizar as atividades de químico dentro da empresa, 
conforme dispõem os Arts. I~' e 27 da Lei nQ 2.800. de 18-6-56, e, em 
decorrência. comprovando-se haver atividade de químico, as 
empresas estarão obrigadas a comprovarem que tais atividades estão 
sendo exercidas por profissional habilitado e registrado e, também, a 
promoverem seus registros no CRQ, de acordo com o quê pre­
ceituam os Arts. 27 e 28 da mesma Lei nQ 2.800, de 18-6-56. 

Todas as fiscalizações do exercício profissional geram despezas 
que devem ser ressarcidas na forma de anuidades a serem pagas pelos 
profissionais e peh1s empresas, mas sem a bi ou a politributaçào. 

Portanto, o pagamento de mais de uma anuidade de renovação 
de registro em Conselhos de FiscalizaÇão Profissional pelas empresas 
que tiverem serviços com mais de uma atividade básica, calculadas 
essas anuidades proporcionalmente aos investimentos nos respecti­
vos setores de atividades básicas, é realmente maís consentâneo com 
a realidade fiscal dos Conselhos de Fiscalização Profissional e de 
jusliça para com as empresas. (Sugestão do Sindicato dos Químicos 
do Rio Grande do Sul.) 

Sala das Sessões, em 25 de março de 1976.- Nelson Carneiro .. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 2.800, DE 18 DE JUNHO DE !956 

Cria os Conselhos Federal e Regionais de Química, 
dispõe sobre o exercício da profissão de químico,-e dá outras 
providências. 

CAPITULO! 

Dos (" onselhos de Química 

Art. 19 A fiscalização do exercício da profissão de qu1m1co, 
regulada no Decreto-Lei nl' 5.452, de l~' de maio de 1943- Conso­
lidação das Leis do Trabalho, Título lll, Capítulo I, Seção XIII -
será exercida pelo Conselho Federal de Química e pelos Conselhos 
Regionais de Química, criados por esta lei. 

Art. 27. As firmas individuais de profissionais e as mais firmas, 
coletivas ou não, sociedades, a'ssociações, companhias e empresas em 
geral, e suas filiais, que explorem serviços para os quais são 
necessárias atividades de químico, especificadas no Decreto-lei n9 

5.452, de ·I~" de maio de 1943- Consolidação das Leis do Trabalho 
- ou n~sta lei, deverão provar perante os Conselhos Regionais de 
Química que essas atividades são exercidas por profissional habili-
tado e registrado. , · 

Parágrafo único. Aos infratores deste artigo será aplicada pelo 
respectivo Conselho Regional de Química a multa de CrS 500,00 
(quinhentos cruzeiros) a CrS- 5.00(),00 (cinco mil cruzeiros). 

Art. 28. As firmas ou entidades a que se refere o artigo anterior 
são obrigadas ao pagam.o;nto de anuidades ao Conselho Regional de 
Química em cuja jurisdição se situam, até o dia 31 de março de cada 
ano, ou com mata de 20%, (vinte por cento·l quando fora deste prazo. 

(Às ComissÕt'.f de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social, de Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicada e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. · 
Tem a palavra o nobre Senador He\vídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - P!. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Depois de mais um recesso do Senado, aqui estou novamente 
para, também da tribuna, reiniciar, completando-a, a atividade par~ 
lamentar. 

Recesso que foi de muito trabalho, de muitas andanças, de 
muitos contatos, de observações e de pesqu·•sas, de coleta de 
subsídios para o cabal desempenho dos trabalhos e estudos que se 
desenvolvem nesta Casa do Congresso Nacional. 

Em conseqUência, na tarde de hoje, desejo focalizar assunto que 
me parece oportuno, vez que insérido no contexto das medidas 
responsáveis pelo agravamento das disparidades regionais. 

Reflro-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores. aos empréstimos que 
vém sendo obtidos pelos municípios brasileiros na rede bancária 
oficial, para a realização de obras e aquisição de equipamentos, 
indispensáveis às respectivas comunidades. 

Evidente que, em virtude dos índices de desenvolvimento, do 
volume de arrecadação e da própria estrutura administrativa, os 
municípios do Centro-Sul levam enorme vantagem sobre os do Nor­
te e Nordeste. Natural é, pois, que obtenham e carreiem maiores 
somas de recursos em refçrço das dotações próprias, e as empreguem 
se'gundo as carências identificadas, com maior ou menor grau de sele­
tividade. 

Aliás, não há necessidade de recorrer a dados estatísticos, a 
levantamentos, informações ou outros meios probatórios, para se ter 
a certeza de que os reforços fmanceiros conseguidos pelas Prefeituras 
do Centro-Sul são infinitamente maiores dos que os alcançados pelas 
do Norte e Nordeste. Trata-se de fato público e notório. Mas, ainda 
que não bastassem a publicidade e notoriedade, as pautas das vota­
ções do Senado falam mais alto do que quaisquer dúvidas, pois que 
nelas sempre presentes pedidos que excepcionam a regra geral, vale 
dizer, que implicam na elevação temporária dos limites da dívida 
conSolidada. 

Claro que os aportes financeiros relativos à dívida flutuante não 
cabem nestas considerações, a não ser o esclarecimento do óbvio: em 
atenção às peculiaridades locais, as Municipalidades do Centro-Sul 
desfrutam de condições el'.traordinariamente mais vantajosas para 
pleiteá-los. 

No que diz. respeito à dívida consolidada, objeto destas consi­
derações na tarde de hoje, disciplinou-a, na vigência da Constituição 
de 1967, a Resolução n<1 58, de 1968, do Senado Federal, que no§ \9 
do art. J9 estabeleceu: 
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"'Poderão os Estados e Municípios pleitear o levanta­
mento temporário da proibição de que trata este artigo, quan­
do se tratar de títulos especificamente vinculados a finan­
ciamento de obras ou serviços reprodutivos, no limite em que 
o respectivo encargo de juro> e amortização possa ser aten­
dido pela renda dos referidos serviços e obras, ou, ainda, em 
casos de excepcional necessid~1de e urgéncia ... " 

Prorrogada, através da Resolução n9 79, de 1970, a Resolução 
n9 58, eis que a de o9 92, de novembro de 1970, depois de ampliar o 
campo de abrangência da de n"' 58 e de fixar normas de fiscalização, 
consignou: 

"Art. 3"' Aos Estados de Municípios ê facultada a rea­
lização de operações de crédito por antecipação da receita 
orçamentária com inshtuiçõcs bancárias, inclusive aquelas de 
que detenham a maioria das ações." 

A Resolução n"' 53, de 1971, deu grande passo em favor dos Esta­
dos e Municípios, sobretudo os muis carentes de recursos, vez que 
determinou: 

"Art. J9 Não se aplica a proibição contida no art. 49 da 
Resolução n"' 92, de 27 de novembro de 1970, às operações de 
crédito objetivando 05. financiamentos de máquinas, equipa­
mentos e implementas agrícolas ou de máquinas e equipa­
mentos rodoviários, cujos valores serão considerados extra­
limites em função do que determina a Resolução nq 58, de 23 
de outubro de 1968, revigorada pela de n'>' 79, de 21 de outu­
bro de 1970." 

Mais tarde, a Resolução n"' 52, de \972, abriu o leque de exce­
ções para contemplar, também, as .:>perações "destinadat à execução 
de obras de saneamento básico, pelos Estados e Municípios, a proje­
tos de urbanização de conjuntos ·nabitacionais de baixa renda e a 
investimentos específicos financiados com recursos do Plano de Inte­
gração Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor PUblico (PASEP), subordinando, entretanto, os finan­
ciamentos das instituições financeiras às normas do Conselho 
Monetário Nacional". 

Inegável é que as Res,oluções de n"'s 53, de 1971, e 52, de 1972, 
criaram condições para que, em princípio, as ·Municipalidades do 
Norte e Nordeste pudessem dispor de recursos extra-orçamentários 
par;.1 a aquisição de equipamentos e a realizaç-ão de obras necessárias 
c inadiúveis. lançados na fai-.;a extralimites em relação ao precei­
tuado na Resolução n"' 58. 

Evidente que proporcionando condições de participação às pe­
quenas Prefeituras, as Resoluções citadas aumentaram grandemente 
o poder de participação das do Centro-Sul, melhor estruturadas para 
perseguir financiamentos. 

Nada a reclamar, vez que, na hipótese da existência de largos re­
cursos disponíveis, o nivelamento teria que ocorrer por baixo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sabido que a Resolução nP 35, 
de 1974, prorrogou. mais uma vez, a de n"' 58. de 1968, e baixou ins­
truções normativas, certo é que, na verdade, irrisório e inexpressivo é 
o número de Edilidades do Norte e Nordeste que conseguiram em­
préstimos internos, por intermédio do processo de elevação da dívida 
consolidada ou da faixa de recursos considerados extralimites. 

Interessante, ou trágico, é que muitos tentaram. Mas então 
surgiram entraves incontornáveis, criados e ahmentados, às vezes, 
pe!.:t incapacidade gerencial, em outros casos pelo excessivo zelo das 
normas burocráticas, para não falar, também, na ausência de espíri­
to público. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HELVIOIO NUNES (ARENA - Pl)- Com todo o 
prnzer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- Na Bahia, o Prefeito de 
Livramento do Brumado está empenhado no aproveitamento de 
uma pequena queda d'água para a eletrificação do município, inclusi­
ve, de município~ vizinhos_ Pois bem. nada pôde ser feito, porque os 
limites do seu endividamento, mesmo para obras dessa natureza, não 
permitem que ele possa utilizar-se das instituições de crédito, mesmo 
das instituições ofici<.~is. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl) .!._ ~urna pena 
que tal ocorra, Vice-Líder Ruy Santos. V. Ex~ acaba de citar um 
caso. por todos os títulos, doloroso, da Bahia. Vou-me referir, agora, 
exatamente a um do meu Estado, o P.auí. 

Muito grato à intervenção de V. Ex• 
Conheço particularmente um caso, dent~e outros que poderíam 

ser arrolados, que me parece típico. E o dto com certo constrangi­
mento, pois que sou afetivamente ligado ao município envolvido. 

Não posso concordar, entretanto, com o tratamento que lhe fm 
dispensado. espelho do que é atribuído às demais Prefeituras do 
Norte e Nordeste. 

Para a exata compreensão da matéria, começo por transcrever o 
art. 12 do Decreto n"' 75.071, de 9 de dezembro de 1974, que 
"dispõe sobre a liberação e aplicação, no Exercício de 1975, dos 
Recursos do Fundo de Participação dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios, do Fundo de Participação dos Municípios ... ". 

"Art. 12. A vinculação das cotas dos Fundos de que 
trata este Decreto para amortização, garantia ou 
contragarantia -de operações de crédito, dependerá de autori­
zação prévia e específica da Secretaria de Planejamento da 
Presid .. ência da República, que examinará o mér'ito do 
empreendimento. a capat:idade de endividamento do 
solicitante e o nível de comprometimento das cotas dos 
Fundos referidos ... " 

Pois bem, o Município de Picos, que conta com Plano Diretor 
do Espaço t:rbano, Cadastro (mobiliário e legislação tributária 
atualizada, tudo com a supervisão e o apoio financeiro da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE, e 
que dispõe de razoável parque industrial, sobressaindo uma das 
maiores e mais modernas fábricas de fiação da região, além de maior 
entroncamento rodoviário do f'Jordeste, razões que, entre outras, 
conduziram à elevação de 120% de sua população urbana nos 
Ultimas cinco anos, solicitou, por intermédio do Ofício n9 497/75, de 
J I de agosto. autorização para vincular recursos do Fundo de 
Participação dos Municípios, sob a forma de garantia de 
empréstimo, no valor de CrS 1.570.000,00. 

Estudado, inicialmente, pela Secretaria de Planejamento do 
Piauí, o pleito da Prefeitura de Picos, destinado, unicamente, a 
aquisição de equipamentos rodoviários- um trator de esteiras, um 
patrÜ! Caterpillar. um trator de pneus, com rolo compressor, três 
caminhões-caçamba e um caminhão-carroceria- foi acolhido. 

Encaminhado, em obediência à leí, à Secretaria de Articulação 
com os Esiados e Municípios, deu-lhe o SAREM plena aprovação, 
após meticuloso exame do mérito, da capacidade de endividamento e 
do nível de comprometimento das cotas do Fundo de Participação, 
consoante documentação anexa. que requeiro integre este pronuncia­
mento. 

Não posso fugir à transcrição, por elucidativa, da parte final do 
parecer da SAREM: 

"Face ao exposto, e tendo em vista que o Município não 
possui qualquer compromisso anterior, e ainda o parecer 
favorável da Secretaria de Planejamento do Estado, sugiro 
que esta Seçretaría considere a possibilidade de se 
pronunciar favoravelmente e que se autorize a vincolação 
pretendida pelo Município de Picas·- Pl." 

Em decorrência, o Sr., Secretário-Geral da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República endereçou ao Prefeito de Picos, 
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datado de I O de setembro de 1975, o expediente junto, cuja transcri­
~ão nos Anais também requeiro, do qual destaco: 

" ... autorizo a vinculação proposta, para os efeitos do 
disposto no Decreto n9 57.071, de 9 de dezembro de l974. até 
o montante necessário para garantir a amortização do 
principal e demais encargos financeiros decorrentes do 
empréstimo a ser contratado com o Banco do Brasil S/A, no 
valor de CrS 1.570.000,00 (um milhão, quinhentos e setenta 
mil cruzeiros),. com a destinação indicada." 

Tudo concertado, na expectativa de que o financiamento autori­
zado não teria tropeços, cuidou a Prefeitura de, vencendo a burocra­
cia e enfrentando a inflação, publicar o indispensável edital de 
concorrência pública. 

Eis que a Direção do Banco do Brasil, através do 
Dr. Aristófanes Pereira, deu conta da existência de determinação, 
que até hoje não foi possível identificar, do Conselho Monetário Na­
cional, segundo a qual os municípios que têm arrecadação inferior a 
Cri 20.000.000,00 não poderão obter empréstimos superiores à 
quantia de CrS 500.000,00. 

Indubitável, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que vigente, ou 
não, a referida determinação, e tenha a natureza de instrução, 
recomendação, portaria, ato normativo ou aviso secreto, o País está 
diante de uma medida altamente danosa aos direitos e interesses dos 
municípios do Norte e Nordeste. 

Não é o caso de que me socorri, documentariamente, que me. 
assusta, mas o nivelamento, por baixo, que se estabeleceu, de tal 
sorte que se excluíram do processo, com uma providência que não 
encontra amparo na lei, a quase totalidade dos my,picípios das duas 
reiiões secularmente sacrificadas. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex' outro 
aparte? 

O SR. HELV[DIO NUNES (ARENA- Pl)- Com todo o 
pra1er. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex• é da Comissão de 
Economia, como eu também o sou. e deve saber que, ali, estão sendo 
examinados, 20 ou 30 e tantos processos ... 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl)- Examente. 36. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - ... de endividamento de 
municípios, quase todos de São Paulo, à exceção de um de Santa 
Cltarina e um do Rio Grande do Sul, da Prefeitura da Capital, por 
sinal, para construção do prédio do Legislativo municipal. Em todos 
esses processos, vem a informação de que o endividamento está 
acima da possibilidade municipal, para pavimentaç~o asfáltica e 
outras obras assim, no entanto, para o da Prefeitura de Picos, que é 
para a aquisição de máquinas, importante no desenvolvimento não 
só viário como agrícola do Estado, surgem esses empeços. Isso é 
lamentável. É a discriminação que se dá, lamentavelmente, insisto. 
para com os municípios do Norte e do Nordeste. 

O SR. HELVIUIO Nl'~ES (ARENA- Pl)- Agradeço, n<.~ 
brc Senador Ruy Santos, a solidariedade manifestada por V. Ex~. e, 
confesso, aguardava essa sua palavra de apoio. pois, como nor­
destino, V. Ex• bem conhece as dificuldades da nossa região. 

Claro que se não encontra abrigo em lei, a medida do Conselho 
Monetário Nacional não resiste a qualquer raciocínio lógico. 

Na verdade, excluídos os das capitais, pouquíssimos são os 
municípios do Norte e Nordeste que arrecadam o mínimo exigido de 
CrS 20.000.000.00. 

De outra parte, conceder o mesmo teto para os que têm receita 
que vai de CrS 1.000.000,00 a Cr$ 19.999.000,00, a mim me parece 
gritante injustiça, embora menor do que aquela que o malfadado ato 
encerra. 

Trata-se, sem sombra de dúvida, no conjunto, de providência 
inequivocamente prejudicial e injusta, ali:m de indisfarçável pedra no 
caminho que o próprio Presidente da Rj:pública percorre, no afã da 
minimização dos desníveis regionais. 
~que o Dr. Ângelo Calmon de Sá, Presidente do Banco do 

Br~:que tão bem conhece, como bom nordestino, as ~ificuldades e 
carêricias do Norte e Nordeste, não tem responsabilidade pela 
eSdráxula determinação. 

Ao cabo de contas, somente as duas "regiões estão sendo 
escanteadas, feridas e prejudicadas, pois que os financiadores, 
garantidos com o Fundo de Participação, ainda se cobrem com 
procurações irretratáveis e irrevogáveis, que· lhes garantem a 
primazia e a certeza do recebimento dos empréstimos. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HELVII>IO NUNES (ARENA- Pl)- Com todo o 
prazer. nobre Senador. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- O discurso que V. E• 
estã pronunciando hoje, ao exame de um problema que se desenha 
com características marcantes de um tratamento discriminatório. é. 
realmente, de muita importância. Tenho estado examinando o 
problema dos municípios brasileir_os. Os encargos dos 3.953 municí­
pios brasileiros são praticamente idênticos; agora, as fontes de re.;.-: .· 
ta e as possibilidades de ajuda são totalmente diferentes. O caso que 
V. Ex• está focalizando, possivelmente uma regra que se estende aos 
municfpios do Nordeste e do Norte, merece não uma providência 
isolada, mas uma análise profunda, para reformulação do tratamen­
to dessa problemática municipal brasileira. Somente poder-se-á 
fazer o desenvolvimento brasileiro, e agora num processo diríamos 
assim indutivo, do particular para o geral, procurando dar horizon­
tes, dar possibilidades a esses municípios menores, que cortstituem a 
grande maioria dos municípios brasileiros, para que possam. real­
mente, crescer e acompanhar o ritmo de desenvolvimento. Picos tem 
a· nossa solidariedade." como todos aqueles que estão na desva\ia das 
normas especiais, pela característica de economicidade que o Gover­
no marca, pelos seus órgãos, os auxílios. Todos esses municípios têm 
a nossa preocupação e a mesma solidariedade. 

O SR. HELV[DIO NlJNES (ARENA- Pl)- Agradeço a 
V. Ex•. nóbre Senador José Lindoso, a contribuição, por todos os 
títulos valiosa, que traz ao pronunciamento que faço, na tarde de ho­
je, no Senado Federal. 

Tive o cuidado de dizer que tomava aquele município. a que es­
tou particularmente ligado, como exemplo do que estava ocorrendo 
ou do que está ocorrendo em relação às Regiões Norte e Nordeste. 
Posteriormente, tive o prazer de receber, através de aparte que me 
concedeu o nobre Senador Ruy Santos, a in,formaçào de que também 
um município baiano, que pleiteou recursos para a construção de 
uma pequerta hidrelétrica, não os conseguiu. 

Ê lamentável que essas medidas discriminatórias existam e. o 
pior. é que estas de que estou falando não constam da lei, mas cria­
das por cérebros pequenos e, tudo indica, se regalam em fazer mal. 
em prejudicar aqueles que apenas desejam que lhes dêem os instru­
mentos para que possam progredir. 

Finalmente, que dizer sobre a Reso\uçào de nQ 62, de 28 de 
outubro de 1975? Apenas, que comporta demorado exame, que 
possivelmente será feito em outra oportunidade. E mais. qlie 
embora tenha promovido a fusão, na mesma caixa, dos recursos limi­
tados com os considerados extralimites, repetiu, no parágrafo único 
do art. 6'?. a regra segundo a qual "não se aplica a proibição contida 
neste artigo às üperações de crédito que objetivam financiar a aquisi­
ção de máquinas, equipamentos e i~plementos agrícolas ou de 
máquinas e equipamentos rodoviários". 

As últimas palavras, pois, como de resto este pronunciamento. 
não constituem uma denúncia dos atos que procuram condenar o 
Norte e o Nordeste à estagnação; pretendo, ao contrário. sirvam de 



0176 Sexta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào 11) Março de 1976 

cslímulo ao cumprimento do dever que é de todos os brasileiros, isto 
é. o de trabalhar para a erradicação dos desníveis que ainda 
cnodoam a vida do País (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HEL­
V{D/0 NUNES EM SEU DISCURSO: 

SG/SAREM/NIF/R. N• 142j75 
Em 4-9-75 

Assunto: Processo n~' 2.667 J75 - DF - Prefeitura 
Municipal de Picos, Pl. solicita autorização desta Secretaria 
para vincular recursos do FPM, em garantia de empréstimo. 

Senhor Secretário. 
A Prefeitura Municipal de Picos - P[, através do Ofício 

n'>' 497/75. de li de agosto de 1975, da Secretaria de Planejamento 
do Estado do Piauí, solicita à Secretaria de Planejamento da Presi~ 
dência da República autoritação para vincular recursos do Fundo 
de Participação dos Municípios- FPM, sob a forma de garantia de 
empréstimo. 

2. Referida operação de crécito, prevista inicialmente para 
Cri 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), foi reduzida para 
Cri 1.570.000,00 (um milhão quinhentos e setenta mjJ cruzeiros), 
conforme entendimentos mantidos com a Secretaria de Planeja~ 
mento do Estado, será contraída com o Banco do Brasil S/ A, e 
destinar~se-á ao financiamento da aquisição de equipamentos rodo~ 
viários. conforme se segue: 

2.1. Equipamentos Rodoviários 
I Trator de esteiras Cri 300.000,00 

Patrol Caterpillar CrS 400.000,00 
Trator de Pneus CrS 120.000,00 
Rolo Compactador CrS 150.000,00 

3 Caminhões-Caçamba CRS 450.0(X),00 
I Caminhão-Carroceria CrS 150.000.00 
Total CrS 1.570.000,00 

3. Curr.pre salientar que a Secretaria de Planejamento do 
Estado do Piauí se pronunciou favoravelmente à solicitação 
mencionada. 

4. Os estudos realizados por esta Secretaria revelaram: 
f- Quanto à posição de endividamento global do Município. 
A Capacidade de Investimento do Município prevista para o 

período 1975/81 é crescente. · 
Para o período que vai de 1977/81. os ní\leis recomendáveis do 

limite de Pagamento de Dívida estão aquém dos valores do 
compromisso que se pretende assumir. 

11 -No que se refere especificamente ao comprometimento das 
cotas partes do FPM, caberia informar que os encargos 
mencionados estão situa!ios dentro dos limites recomendâveis do 
comprometimento do FPM do Município, conforme se pode 
depreender pela T:1bela I anexa. 

5. Há ainda a observar que, de acordo com as informações dos 
técnicos da Secretaria do Planejamento do Estado, hã perspectivas 
de um aumento significativo da receita Municipal em conseqilência 
de vultosos investimentos industriais que estão sendo efetuados no 
Municfpio. ' 

Face ao exposto, e tendo em vista que o Município não possui 
qualquer compromisso anterior, e ainda o parecer favorável da Se· 
cretaria de Planejamento do Estado, sugiro que esta Secretaria 

considere a possibilidade de se pronunciar favoravelmente a que se 
autorize a vinculação pretendida pelo Município de Pico5- Pl. 

Na hipótese da acolhida deste parecer. junto ao mesmo minuta 
de Ofício a ser encaminhado à Prefeitura interessada. 

Atenciosamente. - Raymunda F. da Silva, Técnica, NIF -
José Amaro Magalhães, Coordenador, NIF, 

CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO DO 
MUNICIPIO DE PICOS- PIA UI 

Cr$ mil/75 

ANOS P.Til DRA 

1967 1.521 800 
1968 2.165 1.222 
1969 2.013 1.238 
1970 1.925 1.459 
1971 2.310 1.736 
1972 2.255 1.685 
1973 2.909 1.703 
1974 3.446 1.662 

ANOS RTE1 DRA1 Cl' ,1CI~CPD 

1975 3.299 1.978 
1976 3.517 2.098 
1977 3.735 2.218 
1978 3.953 2.338 
1979 4.171 2.458 
1980 4.389 2.578 
1981 4.607 2.698 

RTE =Receita Total Efetiva 
DRA =Despesa Rígida Ajustada 
CI =Capacidade de Investimento 
il ~ 0,40 

1.321 528 
1.419 568 
1.517 607 
1.615 646 
1.713 685 
1.811 724 
1.909 764 

CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO DO 
MUNICIPIO DE PICOS- PIA UI 

Cr$ mil/75 

ANOS LPD AM+J (') CPR (I) 

1975 528 528 
1976 658 568 
1977 106 106 

1978 113 113 
1979 120 120 
1980 127 127 
1981 134 134 

LPD = Limite de Pagamento de Dívida 
CPR =Capacidade de Pagamento Residual 
AM+J =Amortização e Juros 
{I)= Compromisso anterior 
(2) =Contrato em exame 

AM+J (') 

31 
204 
433 
391 
383 
358 
255 

CJ 

721 
943 
775 
466 
574 
570 

1.206 
1.784 

LPD 

528 
568 
106 
113 
120 
127 
134 

CPR(II) 

497 
364 

-327 
• 278 
-263 
-231 
- 121 
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QUADRO 11NAL1~ICO DO co:~P:lO:·lF.TI!'!EN'!"O DhS COTJI.S DO FI>E/FP!l 

:.·'2:i!C!;>IO DE PICOS - PI/\U1 
TAilEIJI li 

! PilOJ~CÃO c o " p R o ... E T I M E N T<1 CO~T~.TO El-1 E:<.;.:.~E __j CJ.?J..c:r..;...::~ :_:. RECU?.SOS 

.;.::cs I!)."':.$ fl) L!V1.Z(2) 
LDH7l'~· ---- C/,!'l'.C!DJ\8& AU0R'l'IZAÇ3.0 

\ I •:oc; L o: c: ' 
CC':'.t..S ()\) (!l) .í\t:-i'ERIO?; !:i\C,\!:GOS T o.'!' 1-. !.. ?:'0::-=.":::=::.;J ' (2} v )'"\. L o R 

(Z) .t.'i'tiAL (G) (;!) \(G)+(R)m(I)j ~~)-'I 1 = t..•, 
i (C) (Bh:(C)={D}. (D)- (E)III(F) ,. ' ·-· 

1975 I l. 501 1. 025 100 1.!,25 - 1.025 - - I 31 _j '" I - 1. 617 - - - I 204 ' 1.03 ".:•7 ~ :.! • 370 1. 617 100 1.617 I 
I l.H6 I lO "' - 524 - - I "' I :11. :;-í/ 2.560. ' 
I L88U 30 "' - 56G - I - I 391 

I 
1/l 1972 2. 7 7~ 

i I 30 Gll - ,;;! 1 I - I - ·38: '" l :·~-) 2.996 2. 037 

I I " 6GO - 6b0 J - .l - I :se I 302 '!.':''2~ 3.215 2.200 ' 
I 21 499 - 4!:19 I - I - I ~s~ , .. 

_lS:! l 3.494 2.376 - I I !5&2 _I .l ---· 
l_'::_~.~- I I I 
l~· ~. _!_ ' I, I 
;;.,,_L_ I I i - I 
~-; L J I : I I 
~"--1 I !_'<i l I _L : 

I I i I I I I J-::: E: ' i l _I J. I I :~::~ 

!.S':._~ L ~ L. I I I L - -
C:l!õ.. ~ ( 1.~ P~o.::;:r.,\0 o:·.S CCri;.S: Crc~cin~nt" r~c.:1l dQ S' a. a. dQ nc::ordo com o critét"io adotaUo 1,eln SARE~I 

!2~ MCU!\ZOS L:::V'-2S: Parc~la n~o V.l,.nculada Setorialr..ente cORRESPONDENDO ;i t da cota parte do F~ 
(J). LlHITf.: ES'.:.i:t.ado PC:la SiL~Ill-1 

SG/OJBSBJ67Jj75 

A Sua Senhoria o Senhür 
José Nunes 
MO. Prefeito do Município 

Senhor Prefeito, 

Em ID-9-75 

Refiro-me à solicitação de interesse desse Município, 
relacionada com a autorização para vincular cotas do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM, como garantia de 
operação de crédito em negociação por essa Prefeitura, 
destinada a auxiliar o financiamento da aquisição de equipa­
mentos rodoviários. 

2. A propósito, ouvidos os órgãos técnícos competentes, 
apraz-me comunicar a V. St que autorizo a vinculação pro­
posta, para os efeitos do disposto no Decreto nl' 5.071. de 9 
de dezembro de 1974, até o montante necessário para 
garantir a amortização do principal e demais encargos finan­
ceiros decorrentes do empréstimo a ser contratado com o 
Banco do Brasil S.A., no valor de CrS 1.570.000,00 (um mi­
lhão, quinhentos e setenta mil cruzeiros), com a destinação 
indicada. 

Aproveito a oport140idade para apresentar a V. St 
protestos de elevada estima e consideração. - tido Costa 
Couto, Secretário Gera\. 

O SR. PRESIUENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. I>A~TON JOBIM (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A República Argentina, a grande e nobre Nação Argentina que 
aprendemos a respeitar pel0 seu alto nível de desenvolvimento cultu­
ral econômico e social, o qual a situa em posição privilegiada no 
concerto das nações latino-americanas, interrompeu ontem, mais 

uma vez, o cíclo constitucional para dar lugar à irriplantaçào de uma 
ditadura militar. Não houve surpresa ou estranheza. Sentia-se, de 
longe, que o poder se desintegrava. O caos econômico e o terrorismo 
irrefreável haviam, já, selado a sorte da Presidente Maria EsteJa 
Martinez de Perôn, que na sua tocante fragilidade, espelhava a debili­
dade de uma situação artificial. Situação que ela não criara, mas her­
dara, como um legado do carisma peronista. O destino converteu es­
sa mulher em personagem, ou melhor, em forçada protagnonista de 
um papd que desesperadamef\te tudo fez - diga-se com justiça -
desempenhar, até o amargo fim. 

Não há como negar, pois. o nosso respeito e a nossa simpatia a 
essa tainha que jamais reinou, mas que se julgav~ no dever de 
carregar até onde pudesse o pesado manto de responsabilidades que 
a morte de um César: do Baixo Império lhe lançara sobre os ombros. 

f>or outro lado, como colocar a culpa do que ontem ocorreu na 
Argentina sobre os chefes de suas Forças Armadas. Não aplaudo gol­
pes militares e creio que eles, ao invés de remediar as crises, tendem 
gerulntente a ·agra.voí-las. Mas, no caso argentino, como não 
preencher o vácuo de poder q·ue se formava? Como esquecer que o 
Governo se revelara impotente, incapaz para assegurar a ordem e 
para garantir a própria vida das pessoas em meio ao entrechoque de 
facções extremadas clandestinas, num País que não batia somente o 
record da inflação no mundo mas, ainda, o tristíssimo record de 
atentados tcrrorístas diários'? Muis de 800 mortes em um ano! Um 
assassínio indiscriminado de esquerdistas e direitistas, civis e milita~ 
res, autÓrid;Jdes e lideres sindicais. 

As forçai'! armadas , na Argentina, face à circunstância haviam 
renunciado ao poder e durante muito tempo, d~pois da volta de 
Perón, se recusaram a intervir na condução dos negócios políticos e 
administrativos da reder;.tçào. Elas haviam tido uma triste experiên~ 
cia, Sr. Presidente, com .~ua estéril tentativa de ordenar o caos, 
substituindo os poli ti cus no Governo e em todos os cargos importao~ 
tes da República. Por incrivel que parecesse, o regresso de Perôn pas­

;sou a suscitar esperanças de que se contornasse a situação, com vis~ 
tas e formar-se um governo estável, alicerçado no apoio das massas 
trabalhadoras e da da!>!'.e rnédia. 
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Antes, mesmo, da morte do ídolo, as ilusões entretanto foram-se 
dissipando. O peronismo fendeu-se de alto a baixo e logo depois, 
pior ainda, dissolve\-1-se em alas an:agônicas. Ao invés de operar 

· como pm preventivo, a rentrêe do ex-ditador foi um incentivo à 
desordem. E Perón, impossibilitado de deixar o poder a um de seus 
condottleri, largou-o, In extremls, sobre as espáduas débeis de Isa­
belita. 

O Sr. Jarbas Passarinbo "(ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Danton Jobim? 

O SR. DANTON JOBIM (MOR- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Jarba• p..,.rinbo (ARENA- PA)- Nós, da Bancada 
da ARENA, que ouvimos V. Ex.• com o respeito que sempre nos 
infunde, esperãvamos que o seu raciocinio se desdobrasse para ousar 
pedir-lhe um aparte, com o objetivo inicial de nos congratularmos 
com a posição de um homem como V. Ex' sobre o qual não pode 
pesar a menor suspeita de ser simpático a golpes de estado e que teve 
a preocupação, agora mesmo, de declarar que em princípio não os 
aceita, os golpes militares. Mas, precisamente, a palavra sensata d.e 
V. Ex' envereda por um caminho de uma anâlise profunda e prefere, 
para gâudio nosso, voltar-se para as causas remotas dos aconte· 
cimentos de ontem, e não ficar apenas admitindo que isso possa ser 
uma conseqüência da falta de patriotismo, da ambição ou de qual­
quer outro tipo de defeito humano pertinente aos grupos militares. 
V. Ex• acaba de falar no ex-Ditador Perón, e uma das surpresas para 
nós, homens da América do Sul, ou da América Latina, em geral. é 
1erificar quantos homens começarr, a sua vida política como dita­
dores e se impõem, depois, como ídolos da democracia desses países. 
E começam a desempenhar inicialmente o papel de ditadores. Mas 
ainda, uma nação culta como a República Argentina, que já há 
algum tempo se livrou dessa mancha que, desgraçadamente, o Brasil 
arrasta e que felizmente agora dela vai-se livrando, a do analfabetis­
mo, uma nação que ultrapassou os míl dólares de renda per capita, e 
que tem uma formação nitidamente européia na sua imigração, essa 
nação não se sentiu diminuída na hora em que a esposa do General 
Perón se transformou na Vice-Presidente da República. Qualquer 
um de nós que faz anâlise de problemas poHticos admite que uma de­
mocracia é profundamente infesa à oligarquia, sobretudo a oligar­
quia familiar. No entanto, veja V. EX:', uma falsa democracia dessa 
natureza foi imposta a partir de um ex-ditador, que voltou como um 
mito do exterior c que, como V. Ex• mesmo disse, ao longo do seu 
período, do que restou de vida, parece que a sua sina foi tão infeliz 
que ele só veio para caracterizar toda a falta de substância que havia 
no peronismo. E a anãlise que V. Ex• faz nos agrada, a nós outros­
e a mim, particularmente, que, como se sabe, vim de origem militar, 
de que muito me orgulho, - porque ela não fica na conclusão 
simplista de que um golpe de Estado, como no caso da Argentina, 
quC retroilgiu, regrediu, possa significar uma concessão apenas à 
ambição de mando por parte de um grupo militar. Desculpe a 
extensão do aparte, mas era mais com o sentido exatamente de 
louvar-lhe a profundidade da anâlíse. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ) - Só tenho motivos 
pãt"a agradecer a V. Ex• o aparte que me deu. V. fut é um estudioso 
dos assuntos internacionais, temos visto aqui por vários pronun­
ciamentos que fez. É além do mais uma das figuras mais brilhantes 
desta Casa, digo-o com a maior sinceridade; não se trata de um 
simples cumprimento. O que eu ia dizer agora - V. Exf também 
provavelmente concordará comigo - é que as classes armadas na 
Argentina, se omitirmos a Igreja Católica, eram a única força capaz 
de opor um dique à anarquia que lá se instalou. Isso, aliás, é de certo 
modo reconhecido, ainda hoje, até pelo jornallnestla, de Moscou, 
que, se não aplaudiu, como que justificou o golpe na Argentina. A 
situação era de tal ordem que não havia realmente outra solução. 
Não sei bem até onde vão as intenções desse articulista, mas em todo 
o caso estou de pleno acordo com ele. 

Assim, foram as Forças Armadas, Sr. Presidente, que ontem 
ocuparam, sem maior ruído, e sem perturbação da vida nacional, o 
vazio de autoridade. 

O que elas vão fazer com o poder nas mãos, só Deus o sabe, Já 
uma vez o tiveram. por largo período, depois da queda de Perón e 
nada lograram realizar de duradouro. Araram no mar, como dizia 
desalentado Simon Boli..,ar. depois de tentar pacificar e organizar o 
mundo que libertara. 

~que governo algum, Sr. Presidente, pode realizar uma obra de 
sabedoria e duração. se subestima a dimensão política do poder. E, 
se isso é certo para qualquer nação, tanto mais o deve ser para uma 
sociedade complexa. ric;a de tradição política, como a República 
Argentina. 

O General Lanusse, quando na Presidência, entregara-se a uma 
dura tarefa de recuperação institucional. A expressão, se não era 
dele, era usada por muitos de seus porta-vozes. Mas, o molde insti­
tucional, quando se rompe, dificilmente se recompõe. Pode-se fundir 
o bronze do sino que rachou. Mas. soldá-lo, inútil! Porque o bronze 
rejeita a soldadura e continuará impuro o som que dele se tire. 

O fechamento do Congresso e a suspensão dos partidos pareceu­
me um remédio nada eftcaz. Não provou bem em outras ocasiões. 
Na ausência dos respiradouros, afogam,se as angústias e anseios 
populares por algum tempo, mas se avoluma o perigo de explosões 
sociais violentas e proliferam as formações políticas subterrâneas ou 
clandestinas. 

Não direi que no caso, isso criarã a ameaça da guerra civil, por­
que só os cegos nào vêem que a Argentina já rodopia no vórtice de 
uma luta civil. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Exf um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer, nobre 
Senador José Lindoso. 

O ~r . .José Lindoso (ARENA- AM)- V. Ex• a esta altura de 
seu disçurso faz uma imagem, que mereceu do eminente Senador 
Ruy Santos o aplauso, pela propriedade, relativamente à questão do 
bronze que se rompe e repele a SJldadura. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Muito obrigado pe· 
la concordância .de V. Ex•s. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- Realmente, não é só a 
imagem literária, há a propriedade de natureza histórica a nos preo­
cupar. Não po~emos, absolutamente,- e a palavra de V. Ex• revela 
isso - ficar alheios ao que se passa na Argentina e ao que estava se 
passando na Argentina. O fenômeno político da Argentina serve de 
lição e reflexão para o processo brasileiro~ De certa feita o Presidente 
Geisel, falando sobre o problema do desenvolvimento do seu projeto 
brasileiro e do principio da autoridade para comandâ~lo, convidou 
aqueles mais inquietos para que abrissem a janela para o mundo, que 
vissem o mundo conturbado, e esse mundo conturbado estava bem 
perto de nós, ali na Argentina. V. Ex• enumera a quantidade de 
seqüestros e mortes indiscriminadas de civis, de autoridades, de li­
deranças sindicaí:s. Vemos quanto é importante salientar que o 
processo brasileiro, corrigindo uma situação em muitos pontos 
idêntica à que estava passando a Attentina, tem-se conduzido dentro 
da técnica da distensão gradual, com a cautela necessâria, marcada 
por respiradouros democráticos positivos. O processo brasileiro está 
num desempenho histórico digno de nosso reconhecimento. Não só 
do reconhecimento nosso, da bancada parlamentar, mas do reconhe­
cimento da Nação brasileira, se meditarmos com outros exemplos e 
concluirmos que a História há de se fazer neste terreno com cautela e 
prudência, embora não retendo os passos firmes rumo à líberdade 
ordenada, que se expressa pela segurança, num sincretismo, numa 
força fecunda. para poder dar paz _e ordem a qualquer nação. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ)- Sinto·me envaide­
cido com o aparte de V. F.x• Creio que nada há a acrescentar ao que 



Marto de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO ~ACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 26 0779 

V. Ex• disse, colocando-se, como se colocou, na sua posição de um 
dos Vice-Líderes e, por conseguinte, representante do pensamento 
dominante: no círculo governativo e revolucionário do País. 

Mas, o que ia perguntar é se adiantará de alguma coisa o fe­
chamento do Congresso Argentino para a repressão dessa guerra 
civil. Que significariam as Câmaras abertas nesta hora, Sr. Pre­
sidente? 

O penhor das intenções democráticas do Governo militar, pois é 
no chão do Parlamento que estão mergulhadas as raízes do renasci­
mento democrático. E também a fonte da legitimidade dos Governos 
revolucionários. E ainda a área de recrutamento das lideranças neces-· 
sárias a uma eventual coalizão de correntes politicos que sirvam de 
suPorte a um governo de recuperação insÜtucional. 

Se o General Jorge Rafael Videla e seus companheiros de 
triunvirato pensam assim, não sabemos. Pode ser que convoquem no· 
vas eleições dentro de um prazo razoável. sanando a falha de se inter~ 
romperem mandatos populares, legitimamente conferidos, e que de::.­
vem <;Cr tidos como sagrados por todo e qualquer fiel adepto da 
democracia representativa. Falha que se agrava ainda mais, tratando~ 
se de um País de alto desenvolvimento político como a Argentina. 

Quanto à manutenção do Congresso, agiram mais sabiamente 
aqueles que, entre nós fizeram a Revolução de 64. 

Entretanto, Srs. Senadores, essa é uma questão que diz respeito 
aos argentinos e só aos argentinos. Acompanhamos ansiosamente os 
acontecimentos, mas temos de reconhecer que eles conhecem me1hor 
os seus problemas que nós e têm o direito de solvê-los ao seu modo. 

O que importa é mantermo~nos atentos ao que se passa na Repú~ 
blica-irmà. Não como espectadores desinteressados, mas como ami~ 
gos que desejam pal, segurança e rápida recuperação da normali· 
dade na vida pública de nossos vizinhos. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR.. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Ao contrário do que 
alguns pensam, Brasil e Argentina, têm destinos solidários. Não há 
mais lugar para infantis rivalidades que grassaram no passado. 
Ajudemos a enterrar as prevenções contra supostas intenções de 
qualquer dos nossos lindeiros de exercer a hegemonia no continente. 
A geopolitica reconhece que muitos dos fatores que nos separavam 
não mais persistem. Em muitos casos tornaram-se, ou se podem tor~ 
na r, fatores de aproximação. 

Ouvirei, agora, o aparte do ilustre representante do Amazonas, 
Sr. José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Volto a apartear 
V. Ex•, para manifestar minha simpatia e solidariedade à'ordem do 
seu pen!<;amento. Quando solicitei o aparte, V. Ex•, inspirado na 
experiência brasileira de 1964, sob a liderança de Castelio Branco, 
demonstrava quanto foi válido. para nós brasileiros, mantermos 
a_berto o Congresso Nacional e encetarmos o processo revolucioná­
no com aquilo que V. Ex• chamou de respiradouros da opinião pú­
blica, para canalizar os anseios populares, e, na mão do Parlamento, 
ver crescer novamente, recomposta, revigorada; a democracia. O 
pensamento de V. Ex• é exatamente aquele que eu adotaria no trato 
desse problema. Logo mais V. Ex•, num outro lance feliz do seu 
oportuno pronunciamento, mostra que nós não somos meros 
espectadores do processo argentino; somos irmãos ligados no mesmo 

- destino histórico, sem nenhuma pretensão de hegemonia, porque es­
tamos empenhados, pela nossa formação cristã, pelas linhas da nossa 
cultura, na construção de um mundo em que haja paz e justiça. Pa'­
rabenizo V. Ex• pelas colocações. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Mais uma vez, mui­
to obrigado a V. Ex•, por sua oportuna intervenção. 
. Sr. Presidente, inspirado no princípio da solidariedade plura­
hst~ da América Latina, tudo devemos fazer para respeitar a sobe­
rama dos países limítrofes sem Geixar de procurar o estreitamento ca-

da vez maior dos laços espirituais ou materiais que a eles nos 
prendem. 

Uma Argentina forte e próspera serâ nossa natural aliada e um 
elemento valioso para nossa segurança interna, sem a qual não pode­
remos retomar o caminho do desenvolvimento, no seu tríplice 
aspecto: econÔmico, social e político. 

O destino do Brasil e o da Argentina acham-se entrelaçados pela 
geografia; pela história, pelo nosso esforço comum para alcançar lu­
gar ao sol num mundo dividido entre as grandes potências; pela iden­
tidade, mesmo, das nossas deficiências para adaptar n<?ssa conduta 
às exigências dos novos tempos; pela perplexidade ante os caminhos 
que devemos trilhar para alcançarmos o equilíbrio institucional. 

Mas isso não implica em que devamos olhar para o caso argen­
tino como para um espelho, pois temos, cada um de nós, caracterís~ 
ticas próprias, e problemas peculiares, aos quais devemos dar solu­
ção adequada a tais peculiaridades. 

Um jornalista da UPI escreve, de Buenos Aires, que "Perón foi 
um caudilho, mais que um estadista, exatamente num país que teve 
sempre uma fraqueza pelos grandes caudilhos". Os generais que têm 
ocupado o poder entre nós --força é reconhecer - não revelaram 
atributos caudilhescos, talvez nào tanto por infl~ência de ~ua for-
1maçào, fias por singularidades da nossa História. 

A Revolução de 1964, mesmo introduzindo as Forças Armadas 
no centro das grandes decisões nacionais por tão largo período de 
tempo, disciplinou a seu modo a vida partidária e conservou no Con­
gresso, integralmente, não seus atributos. mas virtualidades que 
podem ensejar, na hora que o julgue oport~no, o retorno ao equi­
líbrio dos Poderes. 

Por estranho que pareça, Sr. Presidente, as armas de que o 
poder militar dispõe para sobrepor-se ao Congresso, em momentos 
excepcionais, são o testemunho de seu respeito ao Poder Legislativo 
e à democracia representativa. Visam a contornar dificuldades e a 
e\"ítar a paralisação do poder político por excelência, em vista das cir­
cunstâncias da vida nacional neste momento de injunções que seria 
impossível elidir. Apesar das arbitrariedades e mutilações que o Con­
gresso tem sofrido, através do uso dos instrumentos excepcionais, 
que a nossa consciência jurídica e os nossos ideais democráticos 
repelem, isso deve ser interpretado como sinais de um drama de 
consciência e torturar os que fizeram uma revolução para restaurar, 
não apenas a ordem, mas tamb~m os princípios mais caros 'de uma 
tradição democrática e antimilitarista, que nos singularizaram no 
concerto das nações-irmãs-do continente. 

O re5peito à pessoa do Presidente da República, apesar da di ver· 
gt:nci<~ que dele por veLes me distancia~ o reconhecimento de sua 
sinceridade ao tentar resguardar u incolumidade daquela nobre 
tradição. 4ue foi sempre a do soldado brasileiro, a, tenacidade com 
que .\e esforça por manter a nau do Estado no rumo que lhe parece 
certo. em horas difíceis, num mar encapelado que muitas vezes nós 
nilo podemos cnx.eriar, tudo isso infunde-me <.1 confiança de que 
akançaremos a normalidade o mais cedo possivel. 

Ê isso tambtm o que ardentemente devemos desejar ao novo 
go\'crno e ao culto, nobre, fr,aternal e generoso povo da República 
Argentina. 

Era o que tínhamos a di2:er, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. I'RESIUE~TE (Magalhães Pinto) - Para uma comu~ 
nicaçào de del minutos, concedo a palavra ao nobre Senador Heitor 
Dias, de acordo com o art. 16, inciso VI·, do Regimento Interno. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Quando vejo o quadro de penúria de uma grande parte da. popu~ 
l<~çào de nossas grandes cidades, lembro-me de Rui em uma de suas 
páginas de Cartas da Inglaterra, ao referir-se à situação análoga de 
alguns bairros de Londres, afirmando que essas sombras são como 
'"as manc:has do dist:o solar". 
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É que, contrastando com c esplendor do astro, os ... eus espaço.., 
escuros. É essa imagem que julgo adequada a retratar o ambiente de 
nossas favelas c, relativamente ao assunto que me traz a esta tribuna. 
o do.~ Alagado:., na velha Capita, da Bahia. 

f: possível que, para impro.!ssion.u melhor. talvez a dc:.crição 
devesse ficar m:.~is a cargo de um pincel do que ao manejo de uma 
pena. cmbor;.t bem saiba que artista!> e e~critores já se têm sensi­
bilizado com o terrível drama, marçando. nos matizes vivos de uma 
tela e nas çon:s expressivas de ur1a descrição, o doloroso sofrimento 
dos de.~venturados paiJfita). 

Essa situJçJo, t: verdade. não nasceu por acaso. Foi a impicda...:e 
do progresso, nes:.a nwrcha ircontroláve! que reflete a própriu 
inquietude do homem, que tungcu. paru as periferias das metrópoles, 
grandes contingentes humanos -~ue. em muitos ~;asos, não foram 
ap~:nas os primeiro~ ocup<.Lntes dessas gleQ.us, mas reulizarum ver­
dadeiro trabalho de modeslos bandeirantes dtadinos. desbravando a 
área até há pouco ignorada e inóspita. para nela fincarem os quatro 
esteios do seu humilde barraco, cndc u visít'u da lua e das estrelas .se 
fuz. corno bem escreveu um poeta popular, pelas frestas das toscas 
coberturas de Lincos ou de Oandres. E nos sensibiliza. profun­
damente, o aglomerado desses casebres. imensos e dispersos, que dão 
impressão de boiar nas maré!. das enseadas da ltupag_ipe, de onde os 
!ieu_s ocupantes contemplam, niio muito longe. o ponto incandescente 
das lâmpadas que tangem as tre·1us das ruas e das avenidas, ou a­
silhueta dos lustres que vestem de luz as salas das moradias felizes. 
Rdrato fiel do desnível socJal que precisa e urge, ser corrigido para 
que o progresso não seja privilégio de alguns e o sentimento de fra­
termdade inspire o dever de JUStrçu. 

Além do dantesco desconfort·J dos habitantes, a proliferação de 
doenças e o indice de mortalidade infantil utrngem números insupor­
túveis c inadmissíveis. O acesso 1s casas se faz através de longas 
pontes pênceis, construídas com c..1iXões de querosene, as quais, por 
estarem a conduzir. a todo instante, tuntas angústias, sofrimentos, 
pobreza, e desespero. nào têm capacidade puru suportar, de uma só 
vct, senão pouquíssimas pessoas. 

No lodo da maré refluída. todos os resíduos: das fezes aos cacos 
de vidros, pedaços de pregos e de I<.Ltas, sem contar com as ostras que 
se abraçam aos pilotis raquíticos de madeira, e que constituem o 
suporte físico das habitações. · 

Cheguei, quando Prefeito de Salvador- de 1959 a 1963- a 
elaborar um projeto de características modestas, mas que mudaria. 
em grande parte, a face do problema. Recorri ao Presrdente da Repú­
blica e a Ministros já que os recursos da Prefeitura. àquela épo{:a, 
eram absolutamente limitados. tanto mais quanto. num erro de 
visão, os constituintes de 1946 excluiram as Prefeitur:.t~ das Capitais 
da participação do Imposto de Renda, ussegurando-u, entretanto. a 
todos os outros municípios. 

Todo o meu trabalho, orvalhado pelo mais puro sentimento de 
compreensão e de solidariedade humana ou ~e perdia nas 
decepcionantes desculpas de falta de recursos, ou se tornava 
prisioneiro dos relatórios, no fundo das gavetas olicia1s. 

Inspirado em que, quem não pode construir um templo. acende 
uma vela ao culto de sua fé, não me dispus a cruzar os braço:.. 
Promovi, com os parcos recursos da comuna, uma precáriu obra de 
aterro, utilizando- é triste confessar mas é necessário que se diga. 
para se compreender a extensão da miséria e a firmeza de uma 
decisão- utilizando, repito, o lixo recolhido da cidade, sobre o qual 
se lançavam camadas de areia. 

Com esse e~forço e essa determinação, recuperei muitas ruas e 
consegui, em decorrência, destruir algumas centenas daquelas frilgeis 
pontes que ligavam o mundo ao submundo. 

Não dispondo, depois dQ meu mandato de Prefeito, de meios 
físicos, ou atribuições para insistir na tarefa, vali-me das tribunas da 
Câmara e do Senado para descrever a dolorosa paisagem, e para 
pedir, para apelar, para implorar uma interferência oficial nas 
proporções das reais necessidades da~uela população. 

Com a Revolução de 1964, o que era apenas motivo para discur­
so" demagógicos passou a ser preocupação séria da administração. O 
Governador Luil Viana Filho, adotando medidas objetivas, confiou 
~t um úrgilo de ~onstruções urbanislicas- JURAM -a turefa de 
d•thorar um projeto que atende!lst: à:. várias pe~;uliaridades do proble­
ma. mi..;:.ão que depois se transferiu para a CEPRAL- Comis!.ão 
brc~:ial para Recupewção do.., Alagados, da qual passou a 
desin..:umbir-w mui~ tarde. a URBIS. que tão relevunte.s serviços 
tem pre~tudo JO~ programa~ de habrtaçào de Salvador. 

O Governudor Antônio C<~rlus, conscientizado du gruvidude do 
~;a:-.o c do dever oficial de dar continuidade aos trabalhos. criou, em 
bou hora, um novo organismo executivo - Alagados Melhora­
mentos S/ A- I\ MESA. que. até hoje, graças ao convênio firmado 
na úrca federal, vem permitindo acelerar o serviço de recuperação du 
área que, assinale-se, se constitui de 2 milhões e 500 mil metros 
qu-.~drados e que abrigará, em condições decentes, 96 mil pessoas, ou 
"CJ<i. 16 mil familias. As unidades residenciais variam de tumanho: de 
50 a 100 metros quadrados. de acordo com o número das respectivas 
familias. Est.a obra, de alto alcance social, que tem contado com o 
apoio do atual Governador Roberto Santos, está sendo executada 
com aterro hidráulico, tem um cálculo de despesa da ordem de 500 
milhões de cruzeiros, e vem sendo custeada, em obediência ar. 
convenio, com recursos 100% do BNH, com previsão de retorno do 
investimento por parte do Estado, .do Município e dos usuários. 
l:.stes, entretanto, só pagarão o custo das casas. O prazo de conclu­
são total dos serviços, inclusive, povoamento, é de 5 anos. Em abril 
dc.-.te ano. estará concluída a primeira etapa do projeto. çom a 
consumação do uterro de 250 mil metros quadrados. 

É uma nova cidade que vai surgir, com uma infra-estrutura 
completa que inclui arruamento. pavimentação, esgoto, água, luz e 
paisagismo. Tudo isso entregue aos cuidados de uma equipe 
responsável, competente. a cuja frente se encontra o engenheiro 
Wilson Angelim, auxiliado pela dedicação e eficiência de dois outros 
companheiros imediatos - Antônio Carlos Barreto e Manuel 
Quintas Ferreira, que dispõem.· ao todo, para obra de tão grande 
culto, de apenas 43 funcionários. 

Observe-se que o referido projeto e a sua execução vem 
contando com o apoio dos moradores que, para seu melhor entrosa­
mento. são representados através de um organismo próprio, que ê o 
Conselho dos Presidentes das Sociedades de Bairro, que têm, em 
Salvador. atuação marcante nas reivindicações das populações locais 
e na colaboração constante com O-poder público e, do modo mais 
direto. com a administração municipal. 

Como nào poderia deixar de ser, o Ministério àos Transportes 
fui l;úJWOcado a prestar u sua colaboração e supervisão nos serviços 
do aterro, o que se faz por intermédio da Companhia Brasileira de 
Dwgagem, que fundeou na enseada de Itapagipe uma draga de alta 
~.:apacidade de produçào que lhe permite arremessar a areia sugada a 
uma distância superior a quatro qullõmetros. 

M~:rece referência o fato de o ilustre Presidente da República já 
ter buixado decreto doando toda a área proveniente desse aterro à 
A MESA. pessod jurídica, como já dissemos, responsável pela execu­
çi"w total dos serviços que, por sua vez, concluídos os trabalhos, 
transferitará a cada morador o domínio da área ocupada. 

Sobre o assunto Üvc o ensejo de, em audiência com que me 
honrou o eminente Presidente Geisel, conversar demoradamente 
~:om S. Ex'. que se mostrou inteirado dos trabalhos e interessado em 
yuc tenham andamento e conclusão dentro do cronograma previsto. 

Srs. Senadores. são quadros como esses dos alagados que 
venho de descrever que estão a mostrar o acerto da orientação 
adotada pelo grande Presidente Ernesto Geisel, quando insiste na 
ne~;essidade de um desenvolvimento integrado. 

De nada vale o hino, às liberdades formais se a Nação não 
descmolve a sua ewnomia para ser forte. nem realiza as reformas 
~oeiai~ para ser ju~ta. Bem sei que os ,três contextos - liberdade, 
b:.tsc econômica e justiça social -constituem o alicerce, não apenas 
da vida democrãtica, mas da própria dignidade da Nação. Mas os 
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três. E essa integração há de ser tão forte e perfeita que não acredito 
que qualquer daqueles conceitos possa sobreviver isoladamente. 

A riqueza que não se acumula gera a pobreza que aflige; a 
justiça social que não se pratica favorece o desespero que inquieta;_a 
liberdade que não se assegura det_ermina a revolta que ameaça. 

E a efetivação conjunta desses três princípios que constitui as 
bases da verdadeira democracia que, assim, não pode ser apenas 
política. não deve ser isoladamente econômica. nem, tampOuco. 
somente de ordem social. A democracia é uma árvore. E esta se 
constitui de tronco e de galhos representando cada um deles as metas 
intrínsecas da vida democrática, que se faz de constantes anseios de 
liberdade e de hafmonia social. 

Com a acuidade de sua inteligência, Ruy sentenciou que "não 
há liberdade sem progresso, nem aperfeiçoamento sem harmonia". 
Isso é a confirma_ção de que não pode haver conquistas isoladas. A 
liberdade é um sonho presente em todas as gerações e em todos os 
tempos. Ela, porém, não pode viver apenas do sonho. Reivindica o 
progresso que, por sua vez, só se realiza com o fortalecimento 
econômico das nações, para permitir aquele aperfeiçoamento que se 
consubstancia na harmonia social que, inexistindo, não possibilita a 
ordem e :.1 paz. 

É com base nessa compreensão q·..:.: Ortega y Gasset afirma que 
a "civilização é antes de tudo convivência". E como pode haver con~ 
vivência para a liberdade sonhada e a ec..:momia fortalecida, se 
medeia entre elas a injustiça social, que faz com que, em verdade, 
somente alguns sejam li\'rcs e uns poucos sejam ricos? 

Tal situação, acima da inquietação. gera um desafio que, 
quando não se tradu.la na .~oluçào do problema, se reflita na decisão 
de agir. É ex.~ 1 am~nte o que vem fazendo a Revolução de 1964, 
quanto aos grandf'-:: problemas que prcocopam a Nação e afligem o 
povo brasileiro. E precisamente o que vem ela fazendo de modo 
racional e objetivo, na n:cuperação dos Alagados na Bahia. 

Recohhecer a realiJade não é abdicar dos grandes sonhos -
sem os quais a Humamd;Jde jamais daria um passo à frente, mas, ao 
revés. ou se estagnaria no cipoal das ilusões, ou entraria em retraces· 
so, numa destorcida marcha que, em vez de se efetivar em direção ao 
futuro, .~t: fouia em busca do passado. Vale, portanto, perseguir, sem 
desfalecimento. 4uaisquer que sejam as circunstâncias, os grandes 
ideais. Eles são como pontos de luz no horror das noites trevosas. 

l:: como bem disse Graça Aranha, no seu admirável Canaã: 
"Aquele que vive o ideal contrai um empréstimo com a eternidade". 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Evandro Carreira - José Esteves -
Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco­
Domício Gondim- Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo Guer­
ra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela -
Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Luiz 
Viana- Amaral Peixoto- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah 
- Danton Jobim- Itamar Franco- Franco Montara- Benedito 
Ferreira - Mendes Canale - Accioly FiJJw - Otair Becker -
Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) 
requerimento que será lido pelo Sr. I ~'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

Sobre a mesa, 

REQUERIMENTO N• 49, DE 1976 

Nos termos do art. 241 do Regimento Interno, requeremos a 
inserção em Ata de voto de profundo pesar pelo falecimento do ex­
Deputado f"ederal João José da Costa Botelho. 

Justificação 

Depois de longa enfermidade, que o prendeu ao leito por mais 
de dois anos, faleceu, dia 22 último, no Rio de Janeiro, o Advogado 
João José da Costa Botelho, nascido no Pará. · 

Homem de reconhecida cultura e de indesmentido saber jurídi~ 
co, João Botelho entrou para a História do Pará co~o líder desas­
sombrado de uma juventude que enfrentou a Revolução de 30 e se 
solidarizou com a Revolução Constitucionalista de 1932. 

Deputado Federal, ele foi Constituinte em 1946 e participou da 
batalha pela inserção, na Carta Magna, de dispositivo que estabele­
cia a aplicação de, pelo menos, três por -cento da renda tributária da 
União para o desenvolvimento econômico da região amazônica. 

Orador de grandes méritos, João Botelho esteve integrado a 
movimentos políticos de extraordinária repercussão no seu Estado e 
no País. Esse o motivo que nos leva a apresentar o presente 
requerimento. 

Sala das Sessões, em 25 de março de 1976. - Cattete Pinheiro­
Jarbas Passarinho- Renafo Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Aprovado o 
requerimento, a Mesa fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
expediente que será lido pelo Sr. )'>'-Secretário. 

É lido o seguinte 

Senhor Presidente, 

Transcorrendo no próXimo dia 4 de julho o segundo centenário 
da Independência dos Estados Unidos da Améri..::a do Norte, requei~ 
ro. na forma do Regimento Comum, seja realizada, em data por 
S. Ex~ designada, Sessão Especial do Congresso Nacional para 
comemorar acontecimento de tal magnitude. 

Vinculados à grande Nação do Continente desde os primórdios 
da nossa própria Independência, a nossa história está toda ela marca­
da por episódios que, ao longo do tempo, mais tém ressaltado a 
identidade de sentimentos e ideais entre os nossos povos. 

A própria República, tal como a sonharam e organizaram os 
seus fundadores, inspirou-se, em boa parte, nos princípios adotados 
pela Conslituiçào dos Estados Unidos, que nos oferece o exemplo, 
certamente único na vida política da hllmanidade, de um texto 
elaborado com tal sabedoria e nexibilidade que, através de numero­
sas vicissitudes, das quais não se excluem guerras externas e a pró­
pria guerra de secessão de 1865, logrou sobreviver, permanencendo 
com âncora e inspiração da democracia norte-americana, renexo da 
cultura e dos altos ideais até hoje preservados. 

Legítimo representante do povo brasileiro, cabe ao Congresso 
Nacional exprimir o júbilo da Nação pelo transçurso da data tão 
memorável na vida continental, e também na história das concepções 
de vida da civilização ocidental em que o Brasil se integra indis­
soluvelmente. 

Sala das Sessões, em 25 de março de !976.- Luiz VianB. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com referência ao 
expediente lido pelo Sr. h-Secretário, cabe à Presidência esclarecer 
ao nobre requerente, Senador Luiz Viana, que, por sugestão da 
Comissão de Relações Exteriores desta Casa, conforme ofício lido 
logo na abertura desta sessão, o assunto já foi objeto de consulta à 
Presidência da Câmara dos Deputados, de acordo com o disposto no 
Regimento Comum. Concordando aquela Casa com a 
comemoração, esta Casa convocará imediatamente a sessão solene 
sugerida. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está terminado o 
período destinado à Hora do Expediente. 

Estão presentes na Casa 55 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno Unico, do Requerimento n~' 18, de 1976, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso· do Excelentíssimo Senhor 
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Chefe do Estado-Maior do Exército, General Fritz Manso, pro­
nunciado durante as solenidades de entrega de espadas aos novos Ge~ 
nerais-de-Brigada, e publicado no Jornal O Estado de S. Pauld em 17 
de dezembro de 1975. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.} 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDE"'TE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 19, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia 
do Senhor Ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Araripe 
Macedo, em comemoração ao 35., aniversário da criação do 
Ministério da Aeronáutica c publicado no Jornal do Brasil, 
em 20 de janeiro de 1976. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDE'ITE (Magalhães Pinto) -ltem3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 33, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitando tenham 
tramitação em conjunto o:; Projetos de Lei do Senado 
n9s 62, 156 e 165, de 1975, dos Senhores Senadores Helvídio 
Nunes, Nelson Carneiro e Marcos Freire, que dispõem sobre 
a Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

Em votação. 
Os Srs. Senadore~ que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIOENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado !19 33, de 1973, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que dispõe sobre o salário mínimo profissional do Técnico 
lndustriàl em Eletrônica, tendo 

PARECERES, sob n'< 777 a 78!. de 1975. das 
Comissões 

-de Constituição e Justi~a. favorável; 
-de Legislação Social, I"' pronunciamento: solicitando 

audiência do Ministério do Trabalho; 29 pronunciamento: 
(ouvido o Ministério do Trabalho), contrário com voto 
vencido do Senhor Senador Franco Montoro e voto vencido, 
em separado, do Senhor Senador Lázaro Barboza. 

-de Seniço Público Chil, favorável; e 
- de Finanças, favorável, com voto vencido do Senhor 

Seandor Matos Leão e voto vencido, em separado, do Senhor 
Senador Ruy Santos. 

Discussão do. projeto em primeiro turno. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente,. Srs. Senadores: Estou sendo informado, 

pelo Liderança da Maioria, que é decisão da Bancada do Governo 
na Casa rejeitar o presente projeto. 

Ele tem pareceres favoráveis e manifestações também contrá­
rias. Parece-nos que as razões invocadas no voto em separado do 
Senador Ruy Santos, que resume com muita objetividade a matéria, 
nos apontam as razões que o Poder Executivo invoca para sustentar 
<r conveniência da rejeição da matéria. Entretanto, data nnia, essas 
razões não nos parecem procedentes. 

A primeira dessas razões refere-se ao fato de existirem várias 
outras profissões de nível médio e que deveriam igualmente ser re­
gulamentadas. Não se compreende, diz a sustentação citada, que se 
escolha uma categoria para assegurar-lhe um salário mínimo 
profissional, esquecendo as demais. 

Teoricamente, isso pode parecer válido, mas o progresso da via 
legislativa se faz precisamente pela aprovação de medidas de eleva­
ção de salário profissional para uma, ou outra das espécies que inte­
gram as várias categorias e através dessas iniciativas particulares por 
via, digamos, indutiva, depois de alguns casos particulares, 
estabelece~se, então, uma generalização. Essa legislação teórica e per­
feita, válida para todas as categorias, poderia oferecer obstáculos e 
dificuldades, de modo que essa objeção não nos parece válida. Além 
disso, há o precedente invocado na justificação do projeto. Há outras 
categorias que têm o salário mínimo profissional, inclusive por lei 
recente, como é o caso dos engenheiros, arquitetos e outras cate­
gorias profissionais. 

A razão invocada nas informações do Executivo refere-se, tam. 
bém, ao preceito constitucional. Não teria o Poder Público o direito 
de dispor em matéria de lei sobre o salário, a não ser em relação ao 
salário mínimo. Esta é uma tese antiga, sustentada por alguns, mas 
que, positivamente, não resiste diante da acentuada significação 
social do Estado moderno e o precedente também invocado de vá­
rias outras leis que dispõem sobre essa matéria. Se fosse inconstitu­
cional o projeto, seriam inconstitucionais todas as leis aprovadas por 
esta Casa, pelo Congresso Nacional, desde há muitos anos estabele­
cendo salários profissionais nestas condições. Não nos parece tam· 
bém procedente esta razão. 

A terceira das razões refere-se ao aspecto inflacionário. "fixar 
um salário mínimo profissional seria contribuir para o processo infla­
cionário". O simples enunciado desta razão evidencia sua fraqueza. 

Se elevar salário significa promover inflação- e, por isso dever­
se-ia afastar essa hipótese -, então nós iríamos condenar o tra­
balhador brasileiro a uma perpétua estagnação salarial. 

Estas razões, Sr. Presidente, nos levariam a sustentar a tese 
contrária e propor a votação neste momento, mas está ausente da 
Casa o autor da proposição, Senador Nelson Carneiro. Neste 
sentido, S. Ex•, por certo, terá outros argumentos a aduzir a esse res­
peito e 0 adiamento do exame da matéria poderá permitir um melhor 
debate das idéias e, quem sabe, a criação de um estado de espírito 
favorável à sua aprovação. 

Por isso, estamos enviando à Mesa requerimento, nos termos 
regimentais, solicitándo o adiamento da discussão desse projeto para 
a sessão a realizar-se daqui a 30 dias. (Muito bem!) 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Peço a palavra. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador R11y Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Som revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Líder da Minoria, brilhante como sempre, é, ao mesmo 
tempo- eu diria-, um manobrista de argumentos para defender as 
suas idéias. 

Sr. Presidente, não pedi a palavra para dar as razões da Maioria 
pela rejeição do projeto, porque há um voto vencido na Comissão de 
Finanças, justamente de quem responde pela Liderança neste mo­
mento. Mas. em primeiro lugar, peço permissão ao nobre Senador 
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Franco Montoro: todas as Comissões não opinaram favoravelmente; 
há uma Comissão.co~ o parecer corltrúrio. 

Mas, Sr. Presidente, t) grande argumento C<..Jntra é que não há a 
regulamentaçào da profis:.ào de técnico em eletrónica. 1'\o aplicar 
desse salário mínimo haveria dificuldade, porque nào há regulamen­
taçào. bses casos citados - engenheiros, médicos e JOrnalis.tas -
trata-:.e de profissõeo; ngorosamente regulament<.!das. 

Os trab<.~lhadores em detrônica estJn dentro da regulamentação 
geral de ''Trabalhadores Industriais": não há especificidade de tra­
balhadores em ektrônica. 

Por esta raó.o é que o pensamento da \1aioria é contrário. Mas 
estou inteiramente de acordo, como sempre, aliás, procedo, com o 
requerimento de adiamento do nohre Senador banco Montoro. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. ]~-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 50, DE 1976 

Nos termos do art. 310. alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 
33j73, a fim de ser feita na sessão de 23-4-76. 

Sala das Sessões. em 25 de março de 1976. -Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberaçào do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
sessão de 23 de abril do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães P~nto) -Item 5: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitw:ionalidade, nos termos do art. 296. do Regimento 
Interno). do Projeto de Lei do Senado n~' 231, de 1975, do 
Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre financia­
mento!'. irnobiliários. com recursos de fundos de acumulação 
de trabalhadores, à população de baixa renda. e dã outras 
providências, tendo 

PARECER. sob n9 3, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. !~-Se­

cretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•Sl, DE 1976 

Nos termos do art. 310, letra c, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n~' 231, de I 975, 
a fim de ser feita na sessão de 23-4-75. 

Sala das Sessões, em 25 de março de 1976.- Fr10co Montoro 

'O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Peço a palavra. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já declarei, certa feita, que, respondendo pela Liderança da 
Maioria, eu seria sistematicamente favorável aos adiamentos de 
discussão e votação. Mas declarei, ao mesmo tempo, que quando se 
trata de inconstitucionalidade. não vejo por que adiar uma votação: 
ou é inconstitucional ou não é. 

Não vou acreditar que a Comissão que considerou inconsti­
tucional vã dizer que é constitucional, a não ser que:Jtllbbre SenadOJi. 
Benjamim Farah faça uma emenda alterando inteiram.eAte o projeto. 
Mas, como o fundamento do nohre Senador Franco M.ontoro é o de 
que não está presente o nobre Senador Benjamim Farah, concordo 
em se aaiar a discussão da matéría, embora continue com aquele 

meu pensamento de que. em se tratando de inconstituôonatidade; 
n:io se deve estar a criar, para a C:i\:1 e para a Secretarie~ da Mesa, tão 
:.ulictla, essa m:'to-de-obra de vaivem com o projetu. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimenlo. 

Os Sr<>. Senadores que o aprovam, queiram permanecer <>en\a· 
dos. (Pau~a.) 

Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, a matéria figurará na 

Ordem do Dia da sessão de 23 de abril do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotadaanultériu 
con~tante da Ordem do Dia, 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvan Rocha. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A volta à tribuna desta Casa é semPre um ato de fé para um 
mandatário da vontade popUlar. A representatividade que aqui exer­
cemos possui aquela legitimidade maior, pela sua mais estreita proxi­
midade da emanação do querer popular. 

Somos um Poder oriundo do aval do voto direto, conquistado 
na pugna de idéias e que possui a singular característica do 
reabastecimento periódico na sua fonte de origem. 

Há bem pouco, regressávamos de um longo e caloroso contato 
com nossas bases eleitorais. Voltamos trazendo conosco os anseios e 
inconfOrmismos do povo que de nós não se distancia, nem pelas 
pesadas cortinas da parafernália de cerimoniais, nem pelos presti­
mosos "douradores de pílulas" que os intermedia com os governao· 
tes. 

Chegamos carregados novamente daquela autoridade que a 
aproY..imaçào estreita com os que representamos aumenta, reafirma e 
consagra. 

Aqui realmente somos vox populi. Se não falamos por todos os 
brasileiros, cada qual fala por muitos. E é o somatório destes muitos 
que significa o mais legítimo consenso da vontade popular. 

A grandiosidade do Poder Legislativo, por isso mesmo, trans­
cende o conjuntural para se firmar no permanente das definitivas 
conquistas da sociedade humana. Esta conquista é, porém, limitada 
à condição do animal que somos. Nunca é demais lembrar que repre­
sentamos a resultante do nosso estigma bioquimo-biológico.·Nossas 
emoções. nosso querer, nossas vitórias, nossa organização, nosso mo· 
dela de vida social, seguem o imprimatur da Lei Maior. Esta lei 
Magna é a lei natural da organização e da evolução animal. ~ lei 
maior porque é ún\ca. É única porque inumana. 

Os homens não nos construímos inteiramente porque •• do faze· 
mos a Natureza- ê ela quem nos molda. 

Ao examinarmos o cotidiano dos nossos problemas sociais, te· 
mos, portanto, que ouvir a lição da nossa História Natural, olhando 
para dentro da nossa própria organização animal. "Conhece-te a ti 
mesmo", dizia a sabedoria latina. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A inteligência humana é fruto de um lento, deso(denado, mas 

crescente desenvolvimento da sua potencialidade fisiológica. Somos 
o ápice da criação, não por uma delerminaçào ecológica mas pelos 
embates constantes e imprevisíveis entre as mutações e a necessidade 
afirmativa da "lei do melhor". 

Da célula ao tecido, do tecido ao órgão, do órgão ao \ndi'fíduo, 
do indivíduo à família, da família à Pátria (e já dizia Rui Barbosa: 
'"A Pátria é a família ampliada"), percebemos a presença de legi.~­

laçào orgânica, implacável, inventora da divisão de trabalhos e do 
sentido escalonado das tarefas. 

Já se disse que a Filogenia recapitula a Ontogenia: a caminhada 
~ól célula inicial que todos fomos, até o maravilhoso e complexo 
desenvQlvimento que assumimoS, na individualidade do nosso nasd· 
mento, r,epete a longa jornada evolutiva que vai do primeiro ser vi'<o 
até o homo.,~apiens. 
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Aqui se poderia acrescentar que a evolução social do homem 
também percorre o caminho ontogenético do aperfeiçoamento 
espiralado da nossa progressão. A Antropologia e a Sociologia não 
fazem outra coisa senão comprovar a teoria evolucionista. 

Também a Hi.stória, que é o registro da nossa evolução no 
social, paralelamente nos acompanha na subida para o aperfei· 
çoamento anímico. Por ser também ascendente, a História não se re· 
pete. E é por isso que é falsa, por anticientífica, a ortodoxia do 
materialismo marxista. A História, longe de se recapitular, é, como 
todo componente da evolução, um fenômeno dinâmico sujeito às mu­
tações que ora a atrasa, que ora a empurra em direção da perfeição. 

Nossas alternativas surgem ao sabor das forças mutacionais, 
cabendo-nos, com o nosso discernimento e a nossa organicidade, 
desviar e eliminar as alternâncias genético-sociais que não interessam 
ao nosso bem-estar. 

Já disse o evolucionista francê Jacques Monod: "A mutação 
não tem lei; faz-se ao sabor do acaso. A conservação da estrutura da 
Biologia e da sociedade é fruto, porém, de uma lei da necessidade". 

O homem é, então, Sr. Presidente, no seu orgânico, no seu social 
e na sua História, além do fruto da mesma legislação, o juiz do seu 
próprio caminho, que por imposição maior sempre flui para o alto. 
Somos hoje melhores que ontem, piores que amanhã. A nossa 
agressividade ainda latente, o no!>so prcdatorismo sào apenas 
obstáculos ainda a transpor na nossa caminhada. A juventude que 
hoje troca o revólver pela flor cada dia é mais distante dos Átilas de 
ontem, de anteontem e de hoje. 

O Sr. EY.udro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Et"andro C.,re.ira (MDB - AM) - Nobre Senador 
Gilvan Rocha, ouço profundamente impressionado o seu discurso. 
V. Ex• está fazendo aquilo que já o nosso Tobias Barreto pedia na 
Faculdade do Recife, hã muitos anos: que o Direito e a Sociologia 
saíssem do casulo superado das instituições anacrônicas e passassem 
a se inspirar na Biologia. V. Ex• lembra que a embriogênese não é 
nada mais do que uma recapitulação da antogênese, e é uma 
verdade. Quem se debruçar e observar o envolver da segmentação há 
de concluir que o homem nada mais nada menos é do que o ápice 
dessa escala fitozoológica. Ele obedece ainda, como animal, àqueles 
impulsos, àqueles tropismos que orientaram os nossos ancestrais, o 
primeiro crossopterígio, ansiando por uma respiração pulmonar, 
fugindo do teleosteus e do tiranosaW"US oceânico das épocas 
passadas. E foi, assim, que ele conseguiu ser réptil; que ele conseguiu 
ser mamífero; e foi assim que ele atmgiu o ápice da escala fitozooló­
gica. V. Ex• está dando ao conceito de Política um conceito orgâ­
nico, aquele mesmo esforço que fez a Escola Alemã, tentando expli­
car o Estado-órgão, de que nós, num discurso aqui desta tribuna, 
ampliávamos para o Estado-organismo, dizendo que o Estado tem 
preferências e idiossincrasias, tem simpatias e antipatias, ama e 
odeia, e reage como seus elementais, como as suas células cons­
titutivas. Nobre Senador Gilvan Rccha, não sei como parabenizá-lo. 
V. Ex• traz a esta Casa, a este Congresso, a esta Nação, uma contri­
buição inestimável. É preciso que vejamos o problema social. o pro· 
blema antropológico, dentro dessa ;::onceituação orgânica, biológica. 
A Biologia é que deve nos inspirar, deve ser o fundamento do nosso 
comportamento. porque é ela que dita leis eternas e imutâvc:is; 
existem princípios totais, existem parâmetros absolutos. A lei da 
sobrevivência do indivíduo ê um parâmetro absoluto, é uma lei total 
e imutável- e como esta a que V. Ex• se refere-. a lei da evolução 
e das mutações. Parabenizo~o, nobre Senador Gílvan Rocha. Sua 
contribuição parece·me ser, no momento, uma das mais prestimos~ 
que já se trouxe a este Senado, em termos de debate político. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Muito agradeço a 
intervenção do nobre Senador Ev!indro Carreira, homem criado 
naquela região onde é maior o relacionamento homem-natureza que 

é a hiléia amazônica. O seu humanismo, Ex•, foi fruto da aproxima­
ção que V. Ex• tem naquela região onde a biologia floresce com 
todo o rigor. Só tenho que agradecer e incorporar a erudição de 
V. Ex• à modéstia das minhas palavras. 

A liberdade e o poder representativo foram, por tudo isso, Sr. 
Presidente. adquiridos e incorporados ao nosso sistema de vida, 
como alternativas mutacionais positivas. Daí por que a Democracia 
não surgiu como uma invenção ou como uma teoria. Sendo um prin­
cípio, ela frutificou numa fase de ouro da nossa civilização. e. por ter 
similitude com a lei natural, incorporou·se às conquistas do homem. 

A Democracia, emergindo como o sistema político que melhor 
serve ao homem, consagrou-se porque principalmente é orgânica. 
Orgânica porque obediente à lei natural, respeítadora da decisão de 
classes, do aperfeiçoamento de funções do trabalho em conjunto. da 
hierarquização de forças, do equilíbrio das decisões, e da divisão dos 
poderes. Como num organismo vivo, a verdadeira democracia não 
tem célula chefe, mas tecidos solidários, não possui igualdade de 
classes, pois perderia sua organicidade, não pretende a ditadura dos 
menos dotados, pois subverteria o princípio da integração natural es· 
calonada. Não prescinde da liberdade, pois, sem relacionamento 
com o meio exterior, não é possível o fenômeno vital. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB-SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Vou ousar interromper 
V. Ex• para cumprimentá-lo pelo seu pronunciamento, nesta tarde. 
Diz V. Ex• que a liberdade está incorporada ao nosso sistema de 
vida. Eu diria, também, que o homem livre é sobretudo um ideal; que 
as instituições democráticas se fundam na liberdade, naquela liber­
dade com justiça social. Associando. então, a liberdade do homem a 
essa justiça social, tragq nesta tarde o meu aplauso à fala de V. Ex• 
Muito obrigado. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE)- Agradeço a inter· 
venção do nobre colega, que tem origem em um Estado onde se 
cultiva tradicionalmente as liberdades públicas. 

Esta Democracia que conquistamos, acreditamos e defendemos, 
não é ortodoxa, estática, ou aquela travestida de "modelo" 
inventado para mascará-la da sua característica maior, que é a livre 
participação popular, mas aquela outra, dinâmica e progressista, 
que evolui como na lei natural e que passa pelo poder unicelular que 
é o Presidencialismo. ao poder tecidual que é o abrangente, solidário 
e impessoal do parlamentarismo, fórmula maior do desenvolvimento 
político moderno. 

Os que defendem o estado autoritãrio, geralmente em proveito 
de posições adquiridas, desconhecem ou propositadamente 
deformam a lei evolutiva da Natureza. Argumentam, por não 
poderem. negar a grandiosidade da Democracia, que ela é ainda a 
"tenra plantinhJ" de épocas passadas do nosso desenvolvimento, e 
que, por isso, exige, para sua proteção. demorados recessos em 
tempo de crises, esquecendo que as crises são - pelo próprio 
significado da palavra- episódios passageiros. 

Insinuam que "a crescente complexidade técnica das leis econô­
micas" exige uma concentração do poder decisório, qua'1do a lógica 
e a natureza ensinam que, para problemas complexos, não podem 
surgir soluções individuais e simplistas. 

Sofismam que a tendência mundial é a de concentrar poder no 
Executivo. escamoteando a evidência de que países que adotam esta 
posição se situam na faixa das nações emergentes e naquelas de 
subdesenvolvimento crônico, que aguardam portanto as suas etapas 
evolutivas. ou naquelas outras que exibem um desenvolvimento 
conseguido às custas de uma mutação negativa, que substitui a sele· 
çào natural das livres idéias, pela inferior lei do mais forte. 

Argumentam que somente num estado autoritário é que floresce 
um maior desenvolvimento, quando suas próprias deficiências no re· 
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solver os problemas econômicos brasileiros, atestam que somente no 
livre mercado de opiniões é que se chega ao progresso. 

o Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Gilvan Rocha? 

O SR. GILV AN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

o Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Não há o menor 
constrangimento da Bancada da Aliança Renovadora Nacional em 
congratular-se com V. Ex• E verdade que algumas teses que V. Ex• 
traz envoltas com seu pensamento exigiriam um conhecimento mais 
profundo, especialmente quando se sugeriu, nesta Casa, que se 
abandone, por exemplo, a Sociologia em favor da Biologia como ins­
trumento fundamental. Mas, quando V. Ex• salienta a sua repulsão 
à tese de que o progresso material ou o desenvolvimento, o novo 
nome da Paz. como disse o Santo Papa, deva estar condicionado a 
um regime autoritário e V. Ex• - insisto - repudia essa tese 
estamos aliados na mesma causa. Não houve um momento sequer 
em que a Aliança Renovadora Nacional, neste País, defendesse esse 
esdrúxulo princípio de que, para crescer materialmente, era preciso 
sacrificar a liberdade, até porque, a este preço, não cabe crescer. De 
modo que o tema de V. Ex•, afora a conceituação científica em que 
V. Ex• é mestre e nós, aqui, a.tentos ouvintes, merece de nossa parte 
uma completa aceitação e, mais do que isso, o nosso aplauso. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB-"- SE)- Muito agradeço a 
intervenção do nobre Senador Jarbas Passarinho, que é um liberal 
por excelência, por princípios e que, certamente, seria passageiro de 
Beagle, naquela viagem que o naturalista fez à nossa Pátria. 

A excepcionalidade que se quer atribuir ao momento brasileiro, 
para justificar a Democracia restritiva em que vivemos, não corres~ 
ponde portanto à verdade científica do nosso momento evolutivo, 
nem se harmoniza com o progresso biológico desta Nação. 

Cada país é um organismo vivo. E um organismo só possui 
saóde - que aqui significa estabilidade e progresso - quando há 
sincronia e interdependência de seus órgãos e quando seus aparelhos 
e sistemas funcionam na plenitude da sua potencialidade orgânica. 

O Sr. Paulo Brossad (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Na harmonia da sua 
higidez, os órgãos de um país vivo, determinam mas não coigem, 
supervisionam mas não censuram, comandam mas também são 
comandados. No equilíbrio da sua funcionalidade plena, é a inde~ 
pendência e o inter-relacionamento dos seus poderes que o tornam 
saudável e poderoso. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GlLVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Estou ouvindo, com 
muito prazer, o discurso de V. Ex• Médico, como V. Ex•, me 
lembro ainda, de um resto de noções, que talvez tenha me esquecido 
e V. Ex• corrigirá. No Sistema Biológico há, também, comando, e, 
no tempo em que estudei glândulas- se não me falha a memória­
a hipófise comanda tudo. De maneira que, mesmo no Sistemá 
Biológico que V. Ex• procura aplicar à política ou colocar a Sociolo­
gia a depender do Biológico, há, também, um comando. 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB- SE)- Agradeço muito a in­
tervenção do nobre colega, e apenas me ato a uma frase solta, no 
meu discurso, que diz o seguinte: "Na harmonia da sua higidez, os 
órgãos de um país vivo, comandam mas também são comandados". 
É a retroalimentação negativa e positiva, que nos ensina a Fisiologia, 
nobre Senador. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E: a interdependência, é a 
inter-relação de todos os órgãos, se não estou enganado. 

OSR. GILVAN ROCHA(MDB- 8E)- Muito obrigado pela 
ajuda, nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- SE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Eu não estava anima­
do a apartear V. Ex• porque até então a interlocução era de médicos: 
V. Ex• e o eminente Senadar Ruy Santos. Mas, já que o meu eminen­
te colega Bacharel, Senador Paulo Brossard, ingressou no debate, 
permito-me também- parece que para essa tarefa não há necessida­
de de ser médico - fazer uma pergunta a V. Ex•. já que o tema 
central do seu discurso é a inter-relação entre os órgãos do corpo 
humano e os órgãos do País. No caso de ortopedia, se o corpo huma­
no sofre um abalo com implicações predatórias, a Medicina deve fa­
zer cwn que esse corpo, pelo menos durante algum tempo, ande, não 
por si mesmo, mas à custa de recursos convencionais. Então, para 
me tornar mais claro, devo dizer a V. Ext que, em 1964, 0 Brasil era 
um caso ortopédico: estava mutilado; pelo menos com uma das per­
nas esfrangalhadas, o que tornava inviável o fenômeno da locomo­
ção. Surgiu o médico que está fazendo o tratamento - todos nós 
desejamos que essa seja a opinião do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. Agora ingresso na outra margem da inter-relação: desejamos _ 
inclusive o Senhor Presidente da República- que essé tratamento se 
complete. E uma das virtudes .do médico deve ser a paciência, a 
meditação, a reflexão, daí porque o discurso de V. Ex•. Ser um bom 
conselho ao Movimento Democrático Brasileiro, no sentido de que 
tenha paciência com o ''doente ... Se V. Ex•, de repente, retira do 
doente aqueles meios convencionais de locomoção, ele pode cair, e, 
aí, a queda é de conseqüências irreversíveis. Desculpe-me pela inter­
venção e peço a V. Ex• para corrigir as áreas de conflho entre 0 que 
eu disse e a ciência médica. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Já que o brilhante 
advogado aparteou o médico, o médico vai responder ao brilhante 
advogado. 

V. Ex• amputou, isto sim, a minha idéia pelo meio. Responde-· 
rei, a seguir, no texto do méu discurso e exatamente neste parágrafo 
que se segue: 

É verdade que como uma entidade da Natureza, um País está 
sujeito a agressões que lhe podem momentaneamente afetar sua inte­
gridade anatômica ou funcional. Ao ser agredido, porém, instala-se 
na intimidade do seu organismo uma cadeia de respostas- a cham1-
da reação de alarme - que permite uma ordenada mobilização de 
recursos, que se reúnem em todos os departamentos da sua econo­
mia vital para a defesa global da sua integridade. 

Todo Pais possui suas defesas e seu sistema de alarma, sem 0 

que não seria uma nação viva. Nenhum, porém, pode infringir a le'i 
fisiológica e, portanto, sobre-humana, pela qual as defesas só serão 
adonadas em estado de autêntica crise. Nenhum indivíduo e ne­
nhuma nação pode, igualmente, atravessar impunemente longo 
periodo so~ esta "reação de alarme". O fluxo da normalidade terá 
que se impor sob pena do seu longo estado excepcional favorecer, 
embora pareça paradoxal, a investida de agressões maiores. (Muito 
bem!) 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)-Com muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO)- Se V. Ex• me 
permite, me expressarei como leigo, não como bacharel nem como 
doutor .em . Medicina, mas familiarizado com o assu~to :..__ pois 
comece! a hdar com medicamentos e a estudá-los, no combate aos 
preços tão constantemente majorados em nosso País -, tive que ler 
alguma coisa daquele que deve ter sido um mestre de V. Ex•, 
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Fernando de São Paulo, lamentavelmente falecido, há pouco, na 
Bahia. Dizia ele - e esse preceito V. E• deve ter guardado - que 
"todo medicamento é tóxico, mas nem todo tóxico é medicamento". 
Falava, ainda, sobre o perigo- evidentemente para alertar os seus 
discípulos - das seqüelas, das conseqüências, dos efeitos colaterais. 
Daí por que V. Ex•- parece~ me que obstetra e, segundo me consta, 
para vaidade desta Casa, até Titular dessa Cadeira numa Universi· 
dade - há de convir conosco, com os leigos, que, em verda· 
de, o terapeuta também se equívoca. muitas vezes, na avaliação da 
dosagem, até mesmo porque nem sempre se conhece o teor da pureza 
do sal aplicado. Há, sobretudo, a dificuldade da reação do 
organismo de cada indivíduo, dada essa desigualdade natural 
encontrada em cada um de nós. E ev1dente que essa terapia aplicada 
aos males do mutilado dos idos de 1964 teria de perdurar, talvez com 
algumas conseqOências, com algumas seqúelas que desagrada a 
V. Ex• e, de certa forma, desagradam a todos nós. Queríamos que a 
cura do paciente fosse aquela imaginada na inicial, quando se 
estabeleceu o primeiro Ato Institucional, inclusive, com du?açào 
efêmera, com prazo marcado. Infelizmente, o paciente não reagiu a 
essa terapêutica, talvez em virtude de o diagnóstico não ter alcança· 
do a profundidade desejada, e, sobre:udo, porque a terapia, no caso 
dos medicamentos, não colime mais o objetivo perseguido pelo 
terapeuta, que ainda continua ins1stindo. Resta, como disse o 
s~·nador Eurico Rezende, que haja paciência da fonte de V. Ex•s, 
para que os efeitos colaterais dessa medicação possam ser absorvidos 
pelo organismo e surtam os efeitos desejados. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE)- Muito agradeço a 
intervenção do nobre colega, que concorda com a minha tese, e vai 
mais adiante. Pretendo aqui dizer que quem está fazendo mal ao País 
é a continuidade da medicação, porque causa aquilo que em Medi· 
cina chamamos de Iatrogenia: o remédio causando mais mal que a 
cura. V. Ex• vai mais adiante. Diz que o remédio não foi adequado, 
que o organismo não conseguiu recurerar~se com a medicação recei~ 
tada. Em conseqüência, a tese ê mais longínqua, a culpa não ê mais 
do medicamento, e sim do médico. Não chego a tanto. Estou dizen~ 
do que a culpa é apenas da química farmacêutica, e nunca do 
receitador. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• permite~me 
coplementar meu aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Digo, num amor 
absoluto à verdade- e creio que interpreto o pensamento de toda a 
bancada da ARENA- V. Ex• está produzindo uma peça oratória 
calcada em estudo profundo, de maneira brilhante e original. (Muito 
bem!) É um discurso que honra o Senado, e que concilia, em termos 
de serenídade, o dever de a Oposição pregar as SLiaS idéias e susten· 
taras suas reivindicações com aquela sensibilidade do político, sem~ 
pre convocada em momentos decisivos da vida de um País. A memó· 
ria e a seqüência das gerações hão de examinar o pronunciamento de 
V. Ex• Realmente, V. Ex• traz uma tese inteiramente nova. Eu, que 
leio muito sobre Política, Sociologia, ainda não encontrei um tema 
de correlação como este que V. Ex• está exibindo, diante da nossa 
atenção fascinada. Sem nenhum propósito de intriga, porque as jazi­
das inesgotáveis da intriga p;;rt~t:rem. por direito e por monopólio 
ao eminente Senador Nelson Carneiro, devo dizer que a Casa tem 
ainda na memória as clarinadas oratórias do eminente Senador Mar· 
cos Freire, e assiste, agora, a essa aula- digamos assim- de Biopo· 
lítica que V. Ex• faz debruçar e ingressar, profundamente, nos Anais 
do Senado. Enquanto V. Ex• coloca o doente tranqüilo e confiante, 
o Sr. Senador Marcos- Freire, anteontem, colocou o doente aos ber~ 
ros, o que - parece~me - não é conveniente às altas responsabi­
lidades do Médico~político. 

O SR. GILVAN ROCHA IMDB- SE)- Muito obrigado. Eu 
prossigo cuidalldo do doente, Excelência. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite~me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 
Senador. 

O Sr. Jarb!ls Passarinho (ARENA - J:>A) - Meu nobre Se· 
nadar, atenho~me â resposta que V. Ex• deu ao meu colega de 
Bancada por Goiás. Ainda há pouco V. Ex• disse que o erro seria do 
médico. Descobri, pela intervenção do meu ilustre colega, que 
V. Ex• é obstetra ... 

O SR. GILVA~ ROCHA (MDB- SE)- Cancerolog:ista, 
Excelência. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Eu o fazia 
psiquiatra, pelo brilhantismo com que V. Ex• se relaciona com todos 
nós e nos ex<!mina. Ocorre que, em relação à sua resposta, eu preferia 
\Oltar justamente à obstetrícia. Se uma cliente entra em trabalho de 
parto, o que normalmente fa1 o obstetra responsável é esperar que o 
trabalho se desenvolva por si só, de acordo com as leis biológicas. Se 
o feto começa a dar sintomas de sofrimento, o bom obstetra não 
tergiversa, não perde tempo, e apela para a solução cirúrgica, o que 
não quer dizer que todos os fetos devam nascer mediante cesariana. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Que
1
todos os partos 

devam esperar doze anos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Realmente sinto 
alegria imensa quando ouço a voz e as lições do nobre Senador Paulo 
Brossard. No entanto, não gosto de ser atropelado, até porque perco 
a palavra de S. Ex•. a menos que eu lhe prestasse a homenagem, por 
todos nós devida, de calar·me, para poder ouvi-lo. E é o que faço nes~ 
te instante, interrompendo o meu ap;ute. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Nobre Senado~ Gilvan Ro­
cha, honra·me V. Ex• com um aparte? 

o SR. GlL\'A:\ ROCH.\ (MDB- SE)- Com muito prazer, 
Senador. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- A razão do meu aparte se 
referia mais à intervenção do ilustre Senador Eurico Rezende, a 
quem V. Ex•. com brilho maior do que a nossa modesta suficiência, 
já respondeu. Visto que o Senador Jarbas Passarinho deslocou o 
assunto para essa questão de gestação, fazemos voto que essa ges· 
tação, ~uer termine por uma cesariana ou por parto normal, ela desa· 
broche numa democracia. Esta, a nossa grande esperança, e que o 
parto não se alongue demais, a ponto de o feto morrer. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Não diria nem o 
parto. Excelência. O parto já se realizou, a criança jâ vai fazer doze 
anos. O que estranhamos ê o puerpério, isto é, aquele período de con~ 
valescença que sucede ao parto. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Ficamos feliles 
que, pela voz de V. Ex•. se reconheça que o parto se realizou e que a 
criança tem doze anos de vida sã. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Não cheguei a tanto. 
Estou reclamando. Tanto não está sadia que está sendo tratada 
ainda. 

O Sr. Jarba! Passarinho (ARENA - PA)- Hã de se pensar, 
agora, em novas concepções 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Sr. Presidente. 
durante o período de desequilíbrio funcional, um organismo ofen~ 
dido mobiliza os seus anticorpos, que constituem o seu poder mode· 
radar, vigilante e experimentado defensor da integridade ameaçada, 
mas que age sempre harmonicamente com os outros setores de eco~ 
nomia vital. 
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Se a história das lutas de um ser vivo é descrita pela presença 
desses seus anticorpos, a trajetória de uma nação é constatada 
também pelas suas cicatrizes cívicas. 

Estes e aquelas, além de serem marcas de batalhas, atestam a ca­
pacidade orgânica de de render-se dos inimigos que tentam impedi-lo 
de prosseguir saudável. 

O Brasil já possui suficientes cicatrizes e o bastante de 
anticorpos. Adquiridos mais atualmente em 1922, 24, 30, 35, 45 e 
1964. Nestes anos decisivos, forjaram-se as defesas do interesse 
nacional, que permanecem atuantes e legítimas, construídas que fo­
ram por idealismo e muito mais com patriotismo que com tiros. 

Sr. Presidente~ Srs. Senadores, parece fora de dúvida no pen­
samento dos cientistas e dos homens livres que a democracia liberal é 
o sistema político que melhor se ajusta aos anseios e ao progresso de 
um país, que, como o Brasil, alcançou sua superior posição evolutiva. 

Somos a "potência emergente'' reconhecida. 

Possuímos a destinação superior reservada para os grandes 
deste mundo. Alcançamos aquela posição de amadurecimento 
evolutivo, onde temos o direito adquirido de escolher nossas 
alternativas mutacionais, na harmonia dos Poderes, como ensina a 
natureza, sem necessitarmos do Nihil Obstat de somente um destes 
Poderes, que paternal e autoritário se elegeu o ego desta Nação. 

Somos um País que já saiu da puberdade, constituído por uma 
maioria jovem que não tem compromissos com os ismos 
antievolutivos que se estão arquivando na História, nem, inclusive, 
por um motivo de idade cronológica, com os acontecimentos que se 
. desenrolaram na nossa terra num passado já não tão recente. 

1:: hora de se perguntar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estará 
este País já saudável depoiS dos acontecimentos que estimularam a 
mobilização dos seus anticorpos há mais de uma década? Ou per­
manece ainda naquele estágio de "reação de alarme", mesmo depois 
de ter tido na época a solidariedade de todos os departamentos real­
mente vitais do seu organismo? 

Se já sadio, por que não retornar aos caminhos geneticamente 
positivos da democracia plena que consquistamos por força da 
nossa grandeza ascensional? 

Não são as autoridades que afirmam nosso Pais ser um organis­
mo tranqUilo num mundo de conflitos? Será que ainda não incor­
poramos à nossa intimidade os mecanismos de defesa mobilizados 
12 anos atrás? Lembro, aqui, palavras do Presidente Castello 
Branco, em 24 de janeiro de 1967, a um grupo de Congressistas: 
"Hoje, V. Ex.•s institucionalizaram a Revolução". Já cinco anos se 
passaram. 

Será, por outro lado, que a crise econômica, que vivemos hoje, 
substitui a crise política que tivemos? 

Não são as maiores autoridades do País que dizem que as nossas 
dificuldades atuais independem da nossa estrutura interior, pois têm 
origem externa? 

Entendo. Sr. Presidente, que este País sadio e forte, que no curso 
da sua existência já deu provas de sua capacidade de defender-se de 
agressões, que cada vez mais se acha instrumentado nas suas orgâ­
nicas defesas internas, já se encontra capacitado ao retorno à sua 
vida institucional normal. 

1:: têmpo, então, de organizarmos, com o zelo que um convales­
cente merece, a sua volta ao pleno Estado de Direito. Esta 
pregaração terá que ser encaminhada não com as restrições que se 
preparam, impeditivas do livre acesso aos modernos meios de 
comunicação, àqueles que têm opções a apresentar ao povo, que é o 
nosso juiz. 

Não será certamente com a manutenção simples e tranqUila das 
regras que alienam os jovens da participação dos nossos problemas, 
no .!iCU habitat natural que é a Universidade, de onde sairão para nos 
substituir. 

Não, também, com as restrições que continuam no instituto do 
Habeas Corpus, nem sem a continuidade do levantamento da 
censura que ainda golpeia órgãos de imprensa e manifestações 
culturais; nem também com a ~uspeição que alguns círculos querem 

impor à normal, legal e pacífica alternância de Partidos no Poder. 
mas com sinais inteligíveis e f'irmes, indicativos ·que, graças ao estado 
de sanidade que alcançamos, a excepcionalidade em que vivemos é 
artificial e, portanto, dispensável. 

Se esta Nação, entretanto, não tem ainda condições de saúde 
para retornar à plenitude democrática, por força de excepcionais e 
graves problemas de segurança ~nterna que desconhecemos, por que 
não convocar uma Junta Médica Nacional, não aquela "União 
Nacional", em que se pretende apenas a partilha de cargos, mas 
aquela outra que sempre se estruturou na nossa História. quando a 
in.tegridade da Pátria era ameaçada por inimigos de ideologias 
externas? 

, Há pouco tempo, não se ouviu uma voz autorizada da Oposição 
a propor uma trégua nas nossas discussões'e diferenças, para que, em 
conjunto, se encontre uma pronta solução para as nossas 
dificuldades econômicas? 

Há apenas dois dias, não se ouviu neste Plenário, mais uma voz 
do MDB a recomendar um patriótico diálogo em todos os níveis das 
forças vivas deste País, para ajudá-lo a se recuperar da penumbrosa 
convalescença a que foi imposto? 

Não vemos outras.alternativas, Sr. Presidente, ou continuare­
riras a assistir à progressiva deterioração dos anseios liberais do 
nosso Pais, na continuidade da manutenção de medidas terapêuticas 
inadequadas para o seu organismo sadio e,que fatalmente o levarão à 
lalrogenia, que é a inversão da Medicina, ou o ajudaremos todos a 
sair duma pretensa e complicada Patologia que, inexplicavelmente, 
ainda se prolonga por mais de doze anos . 

Não raltarão, como niJnca faltaram, brasileiros que, nas angus­
tiosas horas de enfermidades nacionais, ofereceram o seu patrio­
tismo, sua coragem, sua inteligência e suas opiniões para trazer o 
Brasíl pacificamente à claridade da sua plenitude funcional. (Muito 
bem!) 

Este diálogo, que mais uma vez aqui se preconiza, e que se situa 
suprapartidariamente, poderia até - quem sabe? - encaminhar o 
Brasil à posição organizacional política maior, a que já tem direito 
por força do seu progresso evolutivo, que é o sistema parlamenta­
rista. (Muito bem!) 

Parlamentarismo que ê aqui cogitado em ordem de opinião 
puramente pessoal e que não signirica inventiva, nem fruto da 
imaginação criadora, pois é sistema de Governo consagrado pelas 
comunidades adultas e poderosas do mundo. Que não é nenhum 
achado para a solução dos nossos problemas, mas um caminho que 
corresponde a uma mutação positiva, sincrónica com os fenômenos 
da lei evolutiva, que certamente nos aproximará mais do ideal 
democrático, que é a vizinhança mais estreita entre governantes e 
governados, e que, certamente, ajudaria o Brasil a obter a conforta­
dora "alta médica" a que tem direito. 

O Sr. Franco Monioro (MDB - SP)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muito prazer. 

O Sr. Franco Mootoro (MDB- SP)- Antes que conclua o seu 
notável pronunciamento - e esta qualida.:Je foi reconhecida pelos 
representantes de todas as Bancadas - destaco a grande contribui­
ção que V. Ex• traz, com a sua competência especializada de médico 
e de cientista, para a análise do problema brasileiro. Ao lado das 
razões de ordem política, econômica e social que têm sido 
freqüentemente aduzidas em favor da normalização- da vida pública 
brasileira, V. Ex• apresenta, agora, o argumento do cientista, com a 
prorundidade, a fundamentação e até a sefenidade, aqui louvadas. 
Todas essas circunstâncias representam uma contribuição notável 
para o encaminhamento elevado, necessário, deste grande problema 
que, no momento, é preocupação de todos e .por cuja solução 
somos particularmente responsáveis - normalização, agora do 
ponto de vista biológico, como diz V. Ex'. Em nome de nossa 
Bancada, ao lado das manifestações proferidas neste Plenário, 
congratulo-me com o nobre Colega e com o Senado Federal. 



0788 Sexta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 111 Março de 1976 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Muito agradeço os 
encômios do meu prezado Líder, que incorporo, com muito prazer, a 
este modesto discurso. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)-Com muito prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - V. Ex• falou sobre 
parlamentarismo e tenho, em minhas mãos, algumas palavras de 
Raul Pilla. Se V. Ex• me permitisse, eu as leria. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Com muita honra. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- No dizer de Rodrigues 
Alves Filho, sobre Raul Pilla, nc seu livra "O que é o 
Parlamentarismo", lemos o seguinte: 

"Raul Pilla que precedeu S;lveira Martins no apostolado 
parlamentarista entre nós, escreveu palavras lapidares que, 
não nos furtamos de incluir nesta introdução em toda a sua 
extensão: "A marcha da humanidade faz-se regularmente da 
opressão para a liberdade. Acidentado é o caminho, tem 
altos e baixos, desvios e retrocessos, mas, visto de longe e de 
cima, a sua direção geral não muda. O homem liberta-se 
progressivamente na natureza, pelo trabalho, pela ciência, 
pela indústria, e liberta-se pela democracia, da servidão 
imposta pelo próprio semelhante. Nas horas de confusão, 
nos dias de avassaladoras dificuldades, surgem os pretensos 
salvadores, que, em troca da liberdade, propõem dar ao 
homem a segurança. Não tarda, porém, a amarga desilusão e 
o povo transviado retoma o seu milenar caminho para a liber­
dade." 

Com estas palavras, Senador Gilvan Rocha, de Raul Pilla, foi 
que ousei, mais uma vez, interromper o brilhante discurso de V. Ex• 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Que eu recebo como 
uma homenagem ao modesto orador que está na tribuna. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Conviria lembrar que 
Raul Pilla era médico como V. Ex• e Professor de Medicina como 
V. Ex•, embora alguns supusessem que ele fosse professor de Direito. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Muito me engrande· 
ce esta lembrança, Senador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Perdoem-me se enfoco problemas do nosso Pais sob a ótica 

limitada de um médico. 
Se estranhável é esta colocação, bastante significativa é a 

circunstância que a determina: deixei minha atividade profissional 
para vir diretamente a esta Casa. Faço parte daquela nova legião de 
brasileiros a quem só interessa o futuro e que está fazendo a inevitá­
vel e necessária renovação celular a qu.: toda organização viva está 
sujeita. 

Junto a velhos companheiros que também só vislumbram o 
amanhã, analisamos, na medida das nossas aptidões e deficiências, 
os problemas que afetam nossa gente. TranqOiJos e convencidos que 
não nos atinge a suspeição que alguns círculos querem nos impor. 
(Muito bem!) 

Não menos patriotas são os que na Oposição leal, legal e 
construtiva defendem a regra conquistada contra a exceção inventa­
da. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! Muito benl! 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Sr. ~residente. Srs. 
Senadores: 

No início destas palavras, dizia que a presença de um Senador 
nesta Tribuna é sempre um ato de fé. 

Por isso que tenho a convicção de que, daqui, juntando as vozes 
do MDB, àquelas que, do outro lado da nossa bancada, acreditam. 

na viabilidade da normalização da vida nacional, faremos o coro que 
um dia será uníssono. na saudação ao retorno do nosso País, aos 
raJOs fúlgidos do Sol da Liberdade do nosso Hino e dos nossos 
sonhos. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jessé Freire. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O ano de 1975 foi, sem dúvida, o pior que a economia brasileira 
atravessou durante o período pós-Revolução. Uma série de fatores 
negativos, nacionais e internacionais contribuiu, independentemente 
da vontade do Governo, da Oposição ou do setor privado, para qoe 
a nossa economia crescesse apenas 4,3% e as exportações aumen­
tassem somente 9,3%, níveis dos mais baixos da década. A quintupli­
cação do preço do petróleo, a partir de outubro de 1973, fez com que 
se acelerasse o recesso da economia mundial, já em curso, ocasio­
nando a natural retração nas compras das nações importadoras dos 
produtos brasileiros. Enquanto isso, internamente, tivemos geadas, 
secas e enchentes, que afetaram tremendamente a produção agrícola, 
além dos próprios e terríveis efeitos da elevação do preço do petróleo. 

Se pudéssemos recalcular nossa economia, no ano passado, com 
base no petróleo aos preços de 1973, de dois dólares e meio o barril, 
os resultados seriam bem outros. 

Acreditamos, contudo, que as dificuldades, que não chegaram a 
ser consubstanciadas em crise econômica, atingiram o ponto 
má.ximo justamente no ano passado, embora nos dois primeiros 
meses do corrente exercício o custo de vida tenha registrado altas 
taxas de crescimento. 

Dada a nossa dependência ao petróleo importado, que chega a 
80% do consumo nacional, bem como a importância das exportações 
em nossa estrutura, assume o comércio exterior influência funda­
mental na economia brasileira. 

Teríamos razões de pessimismo se não houvéssemos encontrado 
e adotado medidas de correção para os desequilíbrios surgidos na 
balança comercial e no balanço de pagamentos. 

As soluções encontradas, cujas linhas gerais foram enunciadas 
pelo próprio Presidente Geisel em seu histórico discurso de 9 de outu­
bro, vão resolver, como estão resolvendo, a curto, médio e longo 
prazos, os principais problemas do comércio exterior, e, conseqüente­
mente, da economia brasileira. 

A suspensão temporária da importação de artigos considerados 
supérfluos e a criação do depósito compulsório de 100%, estão tendo 
inegáveis resultados. 

Como não podia deixar de ser, declinou bastante o movimento 
de Guias de Importação na CACEX, sendo que em março houve 
redução superior a 30% do valor dos pedidos de importação re­
cebidos. 

Por principio, somos contra medidas de restrição ao inter­
câmbio. Neste caso, porém, reconhecemos que poucas alternativas 
restaram ao Governo para solução do grave problema, a curto prazo. 

Algumas medidas são apresentadas para amenizar o defidt 
comercial brasileiro. 

Dentre as inúmeras propostas, boas e más, que estão sendo 
feitas para solucionar o problema do deficlt em conta corrente, 
destaca-se uma que merece ser analisada: a da criação do Ministério 
do Comércio Exterior. Aliás, toda vez que as nossas exportações 
ficam aquém do esperado, surgem vozes dizendo que a solução estã 
nesse Ministério. Assim foi em 1967, quando as exportações dimi­
nuíram em relação ao ano anterior, e, em 1971, quando o cresci­
mento foi de apenas 6%. 

Infelizmente, a instituição, pura e simples, de um novo Mi­
rlistério, não vai resolver os cruciais problemas da balança comercial, 
a.umentando as exporta.ções e diminuindo as importações. 

Todos sabem que o vultoso defh:lt comercial acumulado pelo 
Brasil no biênio 1974f75 foi decorrente de dois fatos internacionais, 
de certa forma interligados: a elevação do preço do petróleo e a re-
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tração das importações por parte dos países consumidores, em face 
do recesso econômico. Esses problemas, é claro, não serão resolvidos 
com a criação de novo Ministério. 

Os instrumentos fundamentais do Comércio Exterior são: 
câmbio, crédito, tarifa e incentivos fiscais. 

Daí entendermos que um Ministério do Comércio Exterior ou 
.•mplantaria o atual Ministério da Fazenda, ou por este seria 
sufOcado. 

A nova pasta não faria com que a OPEP decretasse a dimi­
nuição do preço do petróleo nem que a Bolsa de Chicago elevassé a 
cotação da soja. 

Ao contrário do que se supõe, a formação desse Ministério po­
deria tumultuar e dificultar ainda mais o esforço conjunto do 
Governo e do setor privado para incrementar as vendas externas. 

Os eventuais candidatos a Ministros e seus grupos poderiam 
criar problemas políticos de toda sorte. Além disso não seria fácil 
para o Governo, em meio à sua administração, retirar dos vários Mi­
nistérios que atuam nessa área - Fazenda, Comércio e Indústria, 
Relações Exteriores. além da Secretaria de Planejamento e do Banco 
do Bra:<.il- as diversas e específicas atribuições de comércio exterior 
que detém. , 

O Mlnislério du Fi.Jzenda, que tradicionalmente vem condu­
zindo a matéria. perderia a metade da sua importância e, o que é 
principal, a indispensável visão e controle conjunto da economia 
brasileira. 

Na realidade, vem funcionando a contento o sistema atualmente 
montado, com a Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil. 
controlando as exportações e importações. 

A CACEX, e o seu competente Diretor, que acaba de completar 
sete anos no cargo sem que se levantasse contra ele qualquer objeção 
de ordem moral ou técnica, vêm se conduzindo habilmente nas suas 
vinculações diretas e indiretas com os Ministérios da Fazenda, da In­
dústria e do Comércio, das Relações Exteriores, bem como com a Se­
cretaria de Planejamento e o Banco do Brasil. 

No momento difícil por que passamos, com o comércio externo 
repousando em incentivos fiscais e creditícios às exportações e restri­
ções às importações, inclusive governamentais, consideramos 
adequada a estrutura existente. 

A maior prova de que o Ministério de Comércio Exterior não é 
tão importante é que as grandes potências comerciais não o 
possuem. a começar pela maior, os Estados Unidos, que faturou 
mais de 100 bilhões de dólares em exportações no ano passado. O 
Ministério norte·americano, que é o Departamento de Comércio, en­
globa todas as atividades comerciais internas, externas, turismo, tec­
nologia, estatística, etc. 

Talvez no futuro, com base em estudos cuidadosos e sem as 
perturbadoras pressões de crises, poder-se-ia examinar o assunto 
com tranqUilidade, desde que ouvida, previamente, a parte mais 
interessada no caso, o ~etor privado. 

Em lugar do Ministério, acertadamente o Governo criou a Fun· 
dação do Comércio Exterior, entidade mantida pelos setores público 
e privado, com a finalidade precípua de formar mão-de-obra especia­
lizada. 

Sem dúvida alguma, a falta de técnicos de todos os níveis é das 
·mais gritantes falhas em nossa estrutura de exportação. 

A outra alternativa que está sendo alvitrada para resolver o 
problema do deficit comercial, seria a volta da licença prévia de 
importação, com o sistema de cotas e exame caso por caso dos pedi· 
dos. como na época da Carteira de Exportação e Importação, a triste­
mente famosa CEXIM. 

Somente os adversários do Governo poderão advogar a volta da 
CEXIM para controlar as importações bras1Jeiras. A cadeia de 
corrupção e escândalos, gerados por aquela antiga Carteira do 
Banco do Brasil, que culminaram com uma série de inquéritos, estão 
ainda na memória _Q_e todos nós, do setor privado e do Governo. 
Além de não ter resolvido o problema da escassez de divisas da oca-

sião, hâ quase 30 anos, a CEXIM serviu para enriquecer alguns além 
de envolver, injustamente, o corpo de funcionários do Banco doBra~ 
si! que, de forma eficiente e correta, trabalhava naquela CarÍeira, 
prestando relevantes serviços ao País na área do comércio exterior, 
como hoje o fazem na CACEX. 

O empresariado brasileiro, que pagou alto preço pela 
experiência da CEXIM, se atemoriza só em pensar que as suas impor­
tações indispensáveis poderão voltar a depender do tráfico de 
influência inevitável no sistema sugerido. 

Imperioso se torna esclarecermos alguns pontos de relevante sig­
nificação no que respeita à eficácia do depósito prévio sobre impor­
tações, valendo ressaltar o controle quantitativo das importações pe­
lo Governo, ponto fundamental da tese que esposamos. 

O Sr. Roberto SaturniDO (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JESSE FREIRE (ARENA- RN)- Com muito prazer, 
nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturni.DO (MDB - RJ) - Estou ouvindo, aten· 
tamente, o discurso de V. Ex• e, neste ponto, colocou-se uma çliver­
gência em relação à opinião que tenho defendido aqui nesta tribuna, 
em declarações à imprensa. ~com referência ao processo contenção 
das importações a que estamos obrigados diante da situação grave 
do Balanço de Pagamentos em que o País se encontra. E, naturalmen· 
te, as duas alternativas que se colocam são: ou a elevação de preços, 
que foi alternativa adotada pelo Governo, porque o depósito prévio 
não é mais do que uma elevação de preços disfarçada; ou o exame de 
caso a caso, isto é, a implantação de um mecanismo semelhante ao 
da antiga CEXIM. O argumento que se levanta contra o restabeleci· 
menta de algo como a CEXIM é sempre o da corrupção. Mas, Sena­
dor. será que esse argumento é tão decisivo a ponto que sejamos obri­
gados a pagar o elevadíssimo custo social do encarecimento de todas 
as importações que prejudica, não apenas ao empresariado, especial­
mente ao empresariado nacional, que é mais carente de recursos para 
fazer face a esses encargos, mas a toda a população, a toda a Nação 
que. dada a propagação dessa onda inflacionária por todos os seta· 
res, só porque existe o fantasma da corrupção? Mas, afinal de contas, 
em 1964, não se fez uma revolução no País para banir definitivamen­
te esse fantasma da corrupção? Que argumento é esse que ainda é 
válido, que é constantemente invocado para condenar uma alternati­
va que, a meu ver, é a ~e menor custo social, sem dúvida nenhuma? 
Mesmo que houvesse a corrupção, mesmo que fosse impossível 
controlar a corrupção, ainda assim o custo social da corrupção seria 
menor, muito menor, do que a propagação dessas ondas inflacioná­
rias resultantes desses sucessivos aumentos de preços, seja da gaso­
lina, seja dos equipamentos e das matérias-primas importadas. En· 
tão. é preciso pesar, realmente, as duas coisas e ver aonde é que a Na­
ção saí perdendO menos, porque perder, vamos perder, é inevitável 
que isso aconteça, dado a gravidade da situação. Mas, por onde a 
Nação sai perdendo menos? A meu ver é pela adoção do sistema de 
exame caso a caso. pelo restabelecimento de um mecanismo tipo 
CEXIM. Mas, pode ser que eu esteja enganado e V. Ex• tenha 
razão. Em todo caso. queria expressar aqui minha opinião, que refle­
te, se posso dizer assim, a opinião da Bancada do MDB. 

O SR. JESSE FREIRE (ARENA- RN)- Conheço a opinião 
de V. Ex•, nobre Senudor, e não irei improvisar resposta porque 
darei, logo a seguir, informações a respeito. 

O que acho é que o problema da importação fiscalizada 
previamente pelo Governo, seria uma fiscalização quantitativa, co­
mo nos referimos; ela poderia ser muito bem colocada se impor· 
tássemos caviar, queijo, frutas, tecidos, perfumes, mas seriam previa· 
mente dosadas e a falta, no mercado interno, não afetaria a eço­
nomia nacional. Mas, se fixarmos, num organograma previamente 
estipulado, por exemplo, se produzíssemos 8 milhões de toneladas de 
ferro, e a necessidade brasileira chegas1;e' a 10 milhões de toneladas, 
então, teríanlos um deficli de 2 milhõ~ de toneladas. Como·iríamos 
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corrigir isso? Essa é a minha tese. Nlo discordo da tese que V. Ex• 
defende: discuto a colocação do problema face ao interesse nacional. 
isso que procurarei ddender. 

Os -controles quantitativos possLem o atrativo aparente de per­
mitir que o Governo fixe "a priori'" quanto se importará de cada 
produto. 

Já pelo depósito prévio a ação inibidora sobre as importações é 
indireta, pela redução da demanda dos produtos importados, e por 
isso mesmo quantitativamente incerta. 

Encarando-se o problema exclu.livamente sob esse ângulo, os 
controles quantitativos parecem preferíveis ao depósito prévio. 

um pouco de reflexão, todavia, mostra que esse raciocínio 
equivale à crença na lei da oferta mas à descrença na lei da procura. 
Ê o mesmo que admitir que o instrllm!:nto válido para o combate à 
inflação sejam os controles de preçOs e não a política monetária. 

Daí concluirmos que os controles quantitativos de importações, 
embora possam ter o seu campo específico de aplicação (proibição 
de supérfluos, centralização das importações, orçamentação das em­
presas governamentais) são globalmente muito menos eficazes do 
que parecem à primeira vista- a menos que o Governo aceite (o que 
não parece ser o caso brasileiro) o aparecimento de múltiplos pontos 
de eS.trangulamento na economia. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- V. Ex• permite uma 
complementação? 

O SR. JESSE: FREIRE (ARENA- RN)- Pois não. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- V. Ex• tem-se referido 
como já ouvi também outras referências, quer dizer, identificando o 
mecanismo CEXIM - vamos batizá-lo desta forma - com um 
controle quantitativo. A meu ver, não é bem isso. O mecanismo 
CEXIM é o exame caso a caso de cacla pedido de importação, é mais 
até um controle qualitativo do que quantitativo. E revendo o 
conceito _de supérfluo, sob o ponto de \ ista da importação, não pode 
ser apenas aquilo que querem considerar. Supéfluo não é apenas o 
bem de consumo, não essencial, mas é o bem que pode ser 
substituído por algC? produzido internamente, satisfatoriamente. Por 
exemplo, no item referente a máquinas~ equipamentos, o maior item 
da nossa importação, não se pode evidentemente estabelecer um 
controle quantitativo, isto é, determir1ar-se quantas toneladas de má­
quinas e de equipamentos vamos importar. Convém examinar caso .a 
caso e ver, em cada situação, aquilo que pode ser fabricado 
internamente, porque temos uma indústria já implantada de bens de 
capital. E uma indústria que apesar de ultimamente ter trabalhado 
com mais intensidade, ainda hoje apresenta um alto grau de ociosida­
de. Temos de transferir para a prodw;ão interna tudo aquilo que for 
possível. Isto exige um exame minucioso; isto exige a implantação de 
um mecanismo tipo CEXIM. Não é apenas fixar a quantidade de aço 
ou de petróleo, apesar de também podermos determinar essa quanti­
dade, enfim, é necessário exercer um controle quantitativo compatí­
vel com as metas a atingir. Talvez um controle mais importante 
ainda seja o qualitativo, isto é, transferir para a produção nacional 
tudo aquilo que podemos fabricar internamente e que, nestas condi­
ções também deve ser considerado um b~m supérfluo, e não apenas o 
perfume, o whisky, etc. 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA - RN)- O conceito de 
supérfluo é muito relativo, porque o que é supérfluo para a França 
talvez nos seja de primeira necessidade como é o café para o Brasil. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Exato. 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA - RN) - A mesma coisa 
acontece quando se fala no problema da 1mportação. 

Tivemos um benefício na industrialização brasileira, que foi 
aquele grande incentivo. nas exportações de bens de consumo, V. Ex• 
sabe. E o Governo está incentivando hoje sUa substituição por bem 
de capital, isto evidentemente é o que vai deslanchar esse Brasil para 
o seu desenvolvimento econômico. 

Continuarei dentro da minha tese, recebendo como é natural os 
ensinamentos inteligentes e oportunos de V. Ex•s. 

Quanto ao depósito prévio, trata-se de instrumento de eficácia 
indireta, inibindo as importações pelo dado da demanda. 

Obviamente, para que essa eficácia se efetive é necessário que o 
depósito prévio contenha a expansão de meios de pagamento, pois 
de pouco adiantaria exigir o depósito e, em contrapartida, dar o 
dinheiro para que todos os importadores pudessem efetuá-lo sem 
dificuldade. 

A vantagem do depósito, desde que acompanhado por uma 
política monetária austera, está em servir como um mecanismo de 
crédito seletivo contra as importações. 

Uma empresa é tanto mais penalizada quanto mais alto for o 
preço dos produtos importados no seu custo ou nos seus inves­
timentos. 

A produção e os investimentos se realocam naturalmente pelo 
efeito das forças do mercado, sem o perigo dos pontos de estrangula­
mento. 

A solução, no nosso entender, para o caso das importações 
centralizadas pelo Governo, consiste em repassar o depósito prévio 
para os compradores, na proporção das importações sobre o 
consumo total de cada produto, tal como se está fazendo para os 
produtos siderúrgicos. 

Obviamente, dentro da regra global, o bom senso pode 
recomendar algumas exceções casuísticas, em que o Banco do Brasil 
venha a financiar a juros favorecidos o depósito prévio. 

Ê o que se está fazendo, por exemplo, e adiante eu toco nesta 
diferença da balança de pagamento entre o Brasil e a Espanha, que é 
um caso típico. Antecipei-me aqui, somente por uma corrigenda que 
fiz às pre~sas, mas deveria vir depois, por isso que estou chamando a 
atenção do Senado. 

Ê o que se está fazendo, por exemplo, no caso das importações 
de aço da Espanha que são compensadas por exportações adicionais 
para esse país. 

Quanto à pequena e média empresas, é importante lembrar que 
há uma gama extremamente diversificada, desde aquelas que não são 
importadoras e dispõem de boa credibilidade até àquelas que pos­
suem pouco crédito e se dedicam predominantemente às importa­
ções. 

Fala-se muito em exportação, no Brasil. Vem a Trade 
Company, verh aquelas companhias de capitais de 20 milhões, 25 
milhões, 30 milhões de capital. Sabe V. Ex~ que, no mercado interna­
cional, 30 milhões de .cruzeiros é insignificante, não dá para um ano 
de operação. E somente duas subexistiram. a COPEC, a 
BRASPETRO. A primeira porque tinha o Banco do Brasil e a outra 
tinha a PETROBRÃS, ou seja, ambas tinham o Brasil atrâs. O resto 
foram ensaios mais ou menos românticos. Nós nos fixamos nessas 
duas e depois nas multinacionais. Analisarei o problema das multina­
cionais, que podem ter uma grande influência na economia nacional, 
depende da barganha no alto sentido político que se quer fa~er. A 
seguir atacarei também o problema das importações de petróleo. 

É óbvio que as primeiras não serão afetadas, e as últimas sofre­
rão bastante com o depósito prévio, mas esse é o ónus indispensável 
a pagar pela redução de importações. 

O que é correto afirmar é que o depósito prévio deve implicar 
numa política monetária austera. E que, em épocas de aperto de 
liquidez, como a atual em que estamos vivendo, as pequenas e mé­
dias empresas tendem a sofrer mais do que as grandes. A solução, no 
caso, consiste em criar Linhas Especiais de Crédito - LEC, que o 
Governo estâ fazendo, o Ministério está fazendo no sehtido comer­
cial, no sentido industrial, no sentido agrícola - desviando-o das 
grandes empresas para as pequenas e médias. Mas isso deve ser feito 
num contexto global, e não de forma a favorecer as importações da 
pequena e média empresa. 

Não estamos defendendo o favorecimento para A ou B. 
Estamos defendendo o contexto, a generalidade, o todo, o Brasil. 
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Fala-se muito na maxidesvalorizaçào do cruzeiro corno meio de 
aumentar as exportações brasileiras, ao contrário da. política de 
rninidesvalorização adotada pelo Governo até hoje. 

Somos contrários à sugestão da maxidesvalorização, não somen­
te por entendimento próprio, mas porque temos ouvido os melhores 
e mais renomados economistas deste País que defendem a 
minidesvalorização. 

Se motivos outros não justificassem essa posição, teríamos de 
nos valer da credibilidade governamental. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- SP)- Apoiado. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN)- Se a maxidesvalori­
zação viesse a aumentar um pouco as exportações brasileiras, isso 
seria a curto prazo, pois os países importadores iriam usufruir os 
resultados e em contrapartida teríamos milhares de falências de 
pequenas, médias e grandes empresas que se endividariam com di­
nheiro estrangeiro. 

A maxidesvalorizaçào do cruzeiro não vai trazer benefício a 
ninguém, a não ser às multinacionais. Elas, como têm um poder de 
barganha internacional, diminuiriam o preço de suas importações. 

O Sr. Roberto Saturníno (MDB- RJ)- Inteiramente de acor­
do com V. Ex•. 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA- RN)- Entendemos que a 
política atual é a que convém ao Governo e ao empresariado 
brasileiro. 

Como afirmamos, o problema dos deflcits comerciais e de paga­
mentos já estão devidamente equacionados, 'em linhas gerais, pelo 
Governo, com a aprovação da maioria do setor empresarial. Mesmo 
porque, é bom que se diga, não foi difícil encontrar as soluções, salvo 
um ou outro pormenor. Elas são clássicas e universais, quaSe óbvias. 
Ê o sentido universal do combate à inflação. Em primeiro lugar está 
o problema da liquidez, vamos atacá-lo preponderantemente e 
outros fatores. Mas este é um dos principais fatores. 

A curto prazo, para resultado no corrente ano, o corte drástico 
nas importações. deverá torná~las ainda menores do que as do ano 
passado ( 12,2 bilhões de dólare!i, cifra já inferior à de 1974). Paralela~ 
mente deve-se fomentar ao máximo as exportações, cujos resultados, 
se bons, poderão determinar a queda das restrições às importações. 
Já seria razoável se conseguíssemos este ano ultrapassar, finalmente, 
a casa dos 10 bilhões de dólares com as vendas externas, o que 
representaría pouco menos de 20% sobre os 8,6 bilhões de dólares 
obtidos no ano passado. 

Um reparo a fazer à instrução n9 331, que criou o depósito de 
100% por 360 dias, é de ter sido ela horizontal quanto aos diversos 
mercados, sem abrir exceção para países com os quais temos crôni· 
cos saldos, como é o caso da Espanha e do leste europeu. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA- RN)- Com muito prazer. 

O Sr. Ageoor Maria (MDB - RN) - Só para dirimir dúvidas. 
Senador Jessé Freire, o depósito compulsório para o empresário na­
cional que, realmente, não dispõe de capital de giro suficiente para 0 

desenvolvimento das suas empresas, ela não virá a beneficiar a 
empresário estrangeiro que tem o dinheiro mais fácil? Porque está 
acóntecendo no Rio Grande do Norte um problema: um empresário 
importou máquinas da Alemanha, e está havendo exigência de 
depósito compulsório. O empresário não tem capital suficiente para 
fazer esse depósito, e por não ter esse capital suficiente para fazer o 
depósito, está impedido de consumar aquela importação. Na tese do 
Senador Saturnino Braga, olhado caso a caso, esse industrial 
brasileiro, lá em Natal, que fez a importação dessas máquinas, podia 
importar suas máquinas sem prejudicar a sua atividade. Daí a minha 
pergunta a reSpeito do depósito compulsório, que eu acho representa 
para o empresário nacional, que não tem capital de giro suficiente 

nem para tocar a sua empresa, uma situação, realmente, muito amti­
va. Ficaria grato a V. Ex• pela informação. 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA - RN) - Se V. Ex• for 
analisar isoladamente cada caso, evidentemente o capital estrangeiro 
leva vantagem. No caso do Cotonifício Norte-rio-grandense, que é 
caso que V. Ex• cita, estou tratando do assunto junto à CACEX. 

Ele recebeu, há três anos, um financiamento do Banco do Nor­
deste. O financiamento foi dado, o Governo brasileiro financiou por 
intermédio do Banco do Nordeste. E continua a mesma coisa. Hã 
uma interpretação, hoje, que é a seguinte: "vai pagar os 100%, ou 
não Vai pagar os 100%?" No meu entender- foi a minha conversa, 
por volta das 3 horas da tarde, com o Dr. Benedito Moreira- é que 
não tem o que pagar; a Lei não vai retroagir -para prejudicar. Ela 
retroage para beneficiar. Mas é um conceito tecnológico, lá, de uns 
burocratas. Ele analisa friamente o problema. Ele não vê a 
economia nordestina. Ele vê, na sua alta sapiência, a economia 
universal, e acha que aquela instrução - a 331 - vai atingir àquilo 
que foi dado anteriormente. Não é o caso, no meu entender. Jã 
discuti esse problema. 

Sendo essa exigência confirmada, não tenho dúvida nenhuma -
e aqui não estou defendendo o capital estrangeiro, mas o nacional, 
em primeiro lugar; o capital estatal em segundo lugar, e, depois, o 
capital estrangeiro em terceiro lugar. r: a minha tônica, a minha 
gradação, para o enriquecimento e para o desenvolvimento 
brasileiro - ai, sim. Aí, o capital estrangeiro tem que levar 
vantagem: vem uma companhia, traz os dólares da Alemanha 
Ocidental, do Canadá, ou de quem quiser, e vai discutir com um 
mercado paupérrimo, como é o nosso, e falho de capitais. Esse é o 
caso específico do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Agenor Maria (MDB -- RN) - Fico muito grato a 
V. Ex•, lembrei o episódio do Rio Grande do Norte porque, na reali­
dade, conheço de perto o problema do nosso empresãrio, e reconhe­
ço que não tem sentido, depois de três anos, feita a operação, feito o 
depósito de 10% da Alemanha, as máquinas prontas para serem 
importadas, então, agora, ficar ele na obrigação de depositar aquilo 
que não possui. 

O SR. JESSf: FREIRE (ARENA - RN)- E pagando juros 
ao Banco do Nordeste, com correção monetária. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Benedito ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN)- Com muito prazer, 
Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Sabe V. Ex• que 
uma das minhas caracteristicas de trabalho, nesta Casa, tem sido 
muitas vezes, até mesmo, verberar a contingência da economia na­
cion~l que nos levou no nível de estatizaçào que temos alcançado. E1 

como homem de livre empresa, por crer na livre iniciativa como a for· 
ma real e salutar de desenvolvimento, assim tenho me comportado. 
Mas, quero consignar no pronunciamento de V. Ex• o meu pesar, a 
minha tristeza como empresário, como um dependente de produtos 
importadbs, ao verificar· que, a pretexto de justificar o custo do 
dinheiro ou a falta de capital de trabalho necessário para cobrir os 
depósitos compulsórios, hoje, em determinados setores de importa· 
çào, há alguns, com um crescimento nos custos dos produtos que te­
mos no mercado interno na ordem de 100%. Isso no aço comum, 
mas, no \:aso do aço inoxidável, por exemplo, pude experimentar 
exatamente na própria carne 300% de aumento - pasme V. Ex• -
de elevação de preço antes e após o depósito compulsório. Ora, sabe 
V. Ex•, como sabemos todos nós, que o dinheiro, por muito caro 
que custasse, mesmo· tomado aos preços proibitivos_ das financeiras, 
não significaria, no custo global, mais do que uns 30j35%, vez que es­
se depósito, salvo melhor informação, é feito sob o custo FOB da 
mercadoria. Logo, o que a gente registra com pesar- principalmen-
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te como V. Ex•. que é Presidente da Confederação Nacional do 
Comércio e um estudioso do assunto, sobretudo um autêntico 
t•mprc . .,ário c representante do Rio Grande do Norte, nesta Casa- é 
que não tem havido da parte de uma ponderável parcela dos nossos 
~:ompanheiros empresários a sensibilidade para as dificuldades que 
atravessa o País. E a caracterização maior - como disse - é essa 
vr.:rdadeira r.:spr.:culaçào que está se fazendo, provocando dificulda~ 
dcs sérias para dependentes dos produtos importados, (Jue não ostra­
zem porque não justificaria transformar-se, de um momento para 
outro, em importadores pagando até 300% sobre um mesmo produto 
muitas vezes oriundos e originários da mesma importação, em virtu­
de c sob a justific<lti\-a, de encarecimento das importações em função 
do depósito compulsório. Muito obrigado a V. Ex• 

o SR. JESSf~ FREIRE (ARENA- RN)- Muito obrigado a 
v. bJ 

No último qüinQüênio (1970/75) o Brasil acumulou saldos da 
ordem de USS 962 milhões em seu in:ercâmbio com a nação ibérica. 
No ano passado a Espanha comprou US$ 414 milhões (CIF) de 
produtos brasileiros e nós de lá importamos apenas US$ 94 milhões. 
Sabemos que o Governo tomou providências para compensar esse 
desnívd- como frisei anteriormente. 

Os espanhóis surpreendidos com a Instrução 331, que dificultará 
ainda mais suas exportações para o Brasil, já estão desviando 
algumas compras para outras áreas, onde a balança lhes seja mais 
favorável. Assim, nos casos da espécie, que ocorrem também com o 
intercàmbio sempre .superavitário com o Leste Europeu, as restrições 
às importações acabam por prejudicar as nossas próprias exporta­
ções. 

Cremos que, decorridos três mese-; da vigência da citada lnstru­
çUí..1, talvez fosse o caso de revê-la à luz: de fatos e estatísticas, com 
vistas a sua eventual adaptação às novas situações criadas. 

O Fundo Monetário Internacional condena medidas bilaterais 
mas, .<o caso do Brasil e de outros países em desenVolvimento, -
Coréia do Sul e o México, agora, também, com as Filipinas,- forte· 
mente "afetados pela crise do petróleo, estão se impondo as soluções 
dt=sse tipo. 

Para resolver, a médio e longo prazo, as dificuldades surgidas 
em nossas contas externas originárias da crise internacional do 
petróleo, coincidentemente, a solu;ão será mesmo através do 
petróleo, só que extraído dos campos brasileiros. 

As aquisições de petróleo e derivados deverão alcançar este ano 
cerca de 4 bilhões de dólares (C I F), correspondendo a mais de I /3 
das importações, consumindo, totalmente, as divisas que deveremos 
obter com os dois principais produtos de exportação - a soja e o 
açúcar. Diariamente estamos queimando cerca de lO milhões de 
dólares em petróleo importado. 

Assim, a corajosa e 1patriótica decisão do Presidente Ernesto 
Geisel, de 9 de outubro, de abrir a pesquisa do petróleo às empresas 
estrangeiras, foi consentânea com os interesses nacionais, 
possibilitando que seja realmente nosso o petróleo aqui consumido. 

Aliás, os contratos de risco, inicialmente usados no Oriente 
Médio, especialmente no Irã, que faz teilão de treas (em dólares), 
foram mais tarde aperfeiçoados pelos ingleses que, dessa forma, des­
cobriram as imensas reservas do Mar do Norte. Ultimamente, com­
provada a inteligência e praticabilidade desses instrumentos, 
passaram a ser utilizados inclusive pela União Soviética e China, 
que, silenciosamente, estão fazendo contratos de risco com firmas ja­
ponesas. Na própria América Latina, o pequeno Equador, cujo terri· 
tório é extensão da Amazônia, sob os contratos de risco firmados no 
último triênio, conseguiu ter hoje produção de petróleo superior a 
200 mil barris/dia, maior do que a brasileira. 

Na Inglaterra os contratos de risc.o já ensejaram investimentos 
da ordem de US$ 7 bilhões na pesquisa e exploração de petróleo no 
Mar do Norte, esperando-se que tal soma cresça para USS 20 
bilhões atê 1980. 

Em pouco mais de três anos, dada a permanente modernização 
dos sistemas e equipamentos, o petróleo próprio já é feliz realidade 
para os ingleses, graças, acima de tudo, à ajuda do capital externo. 

Já neste ano, o petróleo do Mar do Norte está atendendo a mais 
de 20% do consumo nacional, sendo que em apenas três anos, isto é, 
em 1980, demanda e produção estarão igualadas na Grã~Bretanha. 

A produção do petróleo e seus rápidos efeitos na economia, já 
ocasionara, no ano passado, sensível melhora no balanço britânicr 
de pagamentos. 

Segundo insuspeito relatório da "Economic Models Group of 
Companies", conhecida empresa de pesquisa econômica inter­
nacional, o Produto Interno Bruto da Inglaterra passará a crescer à 
taxa média anual de 3,5% no período de 1976/81, exclusivamente 
devido aos efeitos da produção do petróleo. Esse índice de cresci­
mento supera o previsto para os Estados Unidos, Alemanha Oci· 
dental e França, para o mesmo período, em pesquisa realizada pela 
empresa. 

Estamos adotando a mesma fórmula que está dando à 1n­
glaterra condições de consumir o seu próprio petróleo, de resolver o 
seu problema das contas externas, bem como de impulsionar 
vivamente a economia do país. 

O único fato que poderíamos argüir contra os contratos de risco 
foi o retardamento na adoção dessa medida. 

Acreditamos que, com a contínua redução do tempo entre a des­
coberta de um poço produtivo e a sua exploração comercial, dado o 
aprimoramento constante da tecnologia aplicada, poderá o Brasil 
bem mais cedo do que se pensa, ter seu problema petrolífero definiti­
vamente resolvido. 

Precisa, contudo, o Presidente Geisel ficar atento, para que en­
traves burocráticos e de outra ordem não prejudiquem ou deturpem 
a orientação superior que adotou, com o aplauso dos brasileiros. 

A situação está sendo invertida. O petróleo consumido era e é 
deles, estrangeiros, importado a peso de ouro e o risco da pesquisa, 
caro e problemático, era exclusivamente nosso. De agora em diante o 
risco será estrangeiro e o petróleo realmente nosso. 

Não é novidade dizer, agora. que a economia mundial marcha 
para a recuperação plena, absorvidos, antes do que se esperava, os 
desajustes causados pela crise do petróleo. 

Os Estados Unidos estão novamente com sua economia em alta, 
opera~do a todo vapor e trazendo a reboque, ainda uma vez, as ou­
tras potências ocidentais. Estas, por sua vez, ativando importações e 
investimentos, acionam a economia dos países em desenvolvimento e 
subdesenvolvidos. E assim por diante. 

Já no ano passado os Estados Unidos registraram saldo recorde 
de li bilhões de dólares em sua balança comercial. E notícias re­
centes informam que, nos dois primeiros meses deste ano, a econo­
mia norte·americana continuou no ritmo ascendente dos últimos 
meses de 1975. Os resultados previstos para o corrente exercício são 
ainda melhores do que os anteriores, devendo as importações ul­
trapassar a çasa dos 100 bilhões de dólares. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite-me, Senador 
Jessé Freire? · 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN)- Com muito prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB--:- RN)- Os Estados Unidos desen­
volvem a sua economia e dispõem de rentabilidade e saldo na sua ba­
lança de pagamentos. e isso é fácil de entender, por conta das 
barreiras alfandegárias que usam indiscriminadamente com todos os 
países do mundo ocidental. Haja vista o caso do Brasil: barreiras al­
fandegárias para a indústria de calçados, barreiras alfandegárias 
para o óleo de mamona. Essas barreiras criam esse saldo 
extraordinário que eles têm, e para nós esse empobrecimento. A 
cada dia q'ue passa, vendemos a nossa matéria-prima mais barato e 
compramos os bens de capital, de que precisamos, mais caros. 
V. Ex•, no decorrer do seu discurso, falou sobre o problema do 
pequeno e médio empresário brasileiro. V. Ex•. que é um técnico, é 
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um homem que se dedica ao comércio há muitos anos, e realmente 
tem dado uma parcela muito grande do seu esforço em prol do desen­
volvimento do comércio de todo o País, principalmente, do nosso 
Estado, o que é que V. Ex• acha do pequeno e médio empresário 
pagar correção monetária? Porque na minha concepção, pagar juros 
e mais correção monetária não representa, justamente, o fort-alecj... 
menta da pequena e média empresa. No Rio Grande do Norte, o 
Banco de Desenvolvimento do nosso Estado dispõe de muito 
dinheiro, os juros são realmente baixos, mas a correção monetária 
não dá oportunidade de fortalecer, de promover o desenvolvimento 
da economia daquela pequena e média empresa. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. JESSÉ FREIRE (ARENA - RN)- Nobre Senador 
Agenor Maria, V. Ex~ atacou dois pontos: em primeiro lugar, sobre 
as barreiras alfandegárias. Sabe V. Ex• que· os Estados Unidos são, 
talvez, no mundo, um país de menor barreira alfandegária. Os 
Estados Unidos são muito generosos, nesse aspecto. Agora, o 
problema do calçado é de ordem interna, porque também entraram 
em licitação países como a Espanha, como a Itália, os dois maiores 
produtores de calçados do mundo. Então, isto influiu muito, na 
economia norte-americana, e o pequeno empresário norte-ameri­
cano reclamou do governo. Mas isso é outro problema que anali­
saremos, talvez, num discurso próprio. 

Outro é quando V. Ex• fala agora em correção monetária. 
Lembro-me daquela anedota, em que um garoto estava com a sua 
mãe, olhando o Corpo de Fuzileiros passar, e disse a ela: "Mamãe, 
notou que o que está de pé certo ali é o Zezinho? Todos os outros 
estão de passo errado". O único País, no meu entender, que tem cor­
reção monetária é o BrasiL Não sei se estamos com o passo errado 
ou certo. Mas é um instituto já criado e estão até procurando expor­
tar. Já se diz que os Ministros de Finanças da França e da Inglaterra, 
vieram aqui abeberar~se nesse instituto, que é o sistema da correção 
monetária num País ínflacíonárío. Mas, como soubemos, o ano pas­
sado, vários países tiveram inflação de 22, 24, 26%, sem correção 
monetária, e o Brasil teve 30%. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JESS~ FREIRE (ARENA- RN)- Com muito prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Estou de pleno acordo 
com v·. Ex•, porque neste ponto, pelo menos, não tivemos nenhum 
êxito na exportação desse instituto da corteção monetária, que pode 
ter sido válido, profícuo em benefícios, durante um certo tempo, mas 
que hoje em dia, evidentemente, é um motor realimentador da infla­
ção neste País. Parece que só o Governo se recusa a enxergar isso, e 
que existe uma solução natural para esse- problema, a qual seria a 
diminuição gradual, a fixação de tetos anuais. O Governo bancaria 
os excessos de inflação sobre esses tetos. Iria fixando tetos de 20% pa~ 
ra este ano, de 18% para o seguinte e, gradativamente, reduziria essa 
força realimentadora do nosso processo inflacionário, que está evi­
dentemente prejudicando todo o empresariado nacional. 

O SR. JESS~ FREIRE (ARENA- RN)- A exceção justifica 
a regra, mas, no Brasil, a exceção é regra. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- t regra, exato! 

O SR. JESS~ FREIRE (ARENA - RN) - São, aliás, das 
mais animadoras as previsões para o corrente ano de crescimento do 
Produto Interno Bruto das principais nações industrializadas: Es­
tados Unidos, 6%; Alemanha Ocidental, 4,5%; Japão, 5,7%; França, 
5%; Inglaterra, 2,2%; Canadá, 4,5% e Itália, 3%. 

Sobre a situação da economia e do comércio exterior de nosso 
País, permitimo-nos ressaltar dois importantes e insuspeitos depoi, 
mentes publicados no exterior. O primeiro foi o recente editorial do 
Wall Street Journal, de Nova York, destacando o "reconhecimento 

do Brasil como potência mundiaJ que merece posição similar à do 
Japão, e cuja economia figura hoje em 1{)91ugar no mundo". 

Isso é insuspeito, Sr. Senador, é do Wall Street Joumal, de 
Nova York. 

Por seu turno, o Departamento de Comércio dos Estados Uni­
dos publicou, no número de fevereiro da revista "Commerce Ame­
rica", seu órgão oficial, abalizado relatório sobre o comércio exterior 
brasileiro. Nesse trabalho, de alto nível técnico, o Departamento 
informa aos empresários norte-americanos que: "Em 1977 as impor­
tações brasileiras vão voltar a crescer normalmente, em face dos 
imensos recursos e da vitalidade da economia do País". Finalizando, 
esclarece o importante documento que "a despeito do pequeno reces­
so econômico e das restrições às importações, o Brasil continua a ser 
atrativo mercado para as exportações e investimentos dos Estados 
Unidos". 

Sr. Presidente, 
Não obstante reconhecermos que o Governo, de modo geral, 

está no caminho certo para resolver os problemas a que nos refe­
rimos, vamos oferecer algumas sugestões, com vistas a aumentar as 
nossas exportações, preparadas pelos órgãos técnicos da Confedera­
ção Nacional do Comércio, que temos a honra de presidir. 

Ponto importante, em que a Confederação tem insistido, é o de 
utilizarmos as próprias importações de petróleo como instrumento 
de promoção das exportações. 

A retenção de apenas 20% do valor das nossas importações de 
petróleo, para obrigatoriedade de compra de produtos brasileiros, 
daria, este ano, adicional sup1=rior a 600 milhões de dólares nas 
exportações brasileiras. 

O mercado de petróleo ê hoje oferecido, com as nações produ­
toras do Oriente Médio reduzindo periodicamente sua produção, em 
face da diminuição da demanda. Outros países, como a Nigéria, 
Noruega, etc., fora da OPEP, entraram no mercado de exportação 
petrolífera. 

O Sr. Agenor Maria {MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) A Venezuela está com excedente 
de produção e pronta para realizar intercâmbio comercial com o 
Brasil. É uma ótima oportunidade para aproveitar a tese de V. Ex• 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN)- Assim, deveríamos 
adquirir petróleo, preferencialmente, em países que, em contrapar­
tida, comprassem produtos brasileiros. Aí, a convocação da 
PETROBRÁS, nesse sentido: para que, com o seu grande poder de 
compra, negocie com os órgãos governamentais que tratam das im­
portações, tais como o Ministério das Relações Exteriores, o Minis~ 
tério da Indústria e do Comércio, o Ministério da Fazenda e demais 
órgãos públicos interessados. 

Não se justifica importarmos mais de 1,5 bilhão de dólares de 
petróleo da Arábia Saudita, que, em 1975, nos comprou apenas 14 
milhões de dólares. 

O nosso defidt comercial com o Oriente Médio superou, de 
longe, a casa dos 2 bilhões e meio de dólares em 1975. As nações 
árabes, nestes últimos dois anos, passaram a ter deficits com vários 
países em face de importações de artigos, muitos dos quais teríamos 
amplas condições de fornecer. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) Senador, permita-me dizer-lhe 
que as suas observações e sugestões me parecem extremamente opor­
tunas e valiosas. Entendo, juntamente com V. Ex•, que esse é um 
campo em que temos um poder de barganha inexplorado, muito 
significativo e nada desprezível. A idéia da Venezuela, lembrada pelo 
Senador Agenor Maria, e da Nigéria, lembrada por V. Ex•, são 
veios bastante ricos a serem explorados, utilizando-se esse poder de 
barganha que temos. Considero muito judiciosas as palavras de 
V. Ex• 

O SR. JESS~ FREIRE (ARENA - RN) - Posso oferecer 
uma informação ad latere, para dizer que já existem esses entendi-

' ' 
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mentos com a Nigéria e a Venezuela, e que estão tendo bons resulta­
dos. Foi inrormação recebida ontem, ao meio-dia, em conversa que 
mantive com o Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen. 

Num rush de exportação sem precedentes, desencadeado a 
partir de fins de 1973, as grandes potências comerciais, consegliiram 
equilibrar, em apenas dois anos, suas contas comerciais com os 
países do Oriente Médio. Naquela área, vários tipos de operações 
são comuns: barters, vinculadas, de compensação e inúmeras outras, 
visando a troca de petróleo, direta ou indiretamente, por uma gama 
infinita de itens, desde ônibus e caminhões até hospitais e instalações 
universitárias completas. 

Segundo parece, começamos agora, timidamente, a firmar 
acordos com a Nigéria e Venezuela para a troca de petróleo por 
produtos brasileiros. Precisamos, contudo, exigir a mesma coisa com 
os países do Oriente Médio, que são O!l nossos maiores fornecedores 
de petróleo. 

Recentemente o Xá do Irã decla:-ou à imprensa internacional 
que só venderia petróleo aos Estados Unidos se, em troca, recebesse 
caminhões e armas. 

A barganha hoje faz parte mdissolúve/ das _ _cegras do comércio 
internacional. E a inteligente barganha com as nossas enormes 
compras de petróleo, pagas à vista, poderá ajudar-nos a resolver, a 
curto prazo, o crucial problema que nos aflige. Convoquemos a 
PETROBRÃS para essa ação patriótica. 

O outro ponto, que o Governo pÓderia explorar, é o incrível 
poder de compra e venda das empresas multinacionais que operam 
entre nós. 

Em clima de compreensão e entendimento, sem hostilidades que 
só servem para agravar a situação e arugentar os investimentos, 
poderiam essas grandes corporações aumentar substancialmente 
suas exportações do Brasil. 

As empresas multinacionais são, aJinal de contas, as que contro­
lam, direta ou indiretamente, cerca da metade do comérci~ mundial. 
Inclusive, jâ operam, agora, com razoável intensidade com expor­
tações e importações da Rússia, China e outras nações socialistas. 

Caberia ao Governo, orientar seus órgãos executivos ligados à 
exportação, como a CACE)Ç. Conselho de Desenvolvimento Indus­
trial, e outros, no sentido de dar prioridade absoluta a qualquer pro­
jeto que possa redundar em aumento das vendas externas do Brasil. 
O Decreto 09 1.428 e o BEFIEX são excelentes instrumentos de que 
dispõe o CDJ para propiciar o aumento da nossa pro-dução 
industrial exportável. 

O Sr. Roberto S11turnino (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte'? (Assentimento do orador.) - Acho que, mais uma vez, 
V, Ex• está colocando uma idéia bastante valiosa. Entretanto, nesse 
ponto, acho qve as dificuldades seriam bem maiores. Estou basi~ 

camente de acordo com a linha que V. Ex• pretende desenvolver, 
mas acredito que os interesses dessas grandes empresas multina~ 
cionais são de tal forma gigantescos e emaranhados por todo o mun~ 
do que, já aí, a nossa posição, dada a densidade da penetração dessas 
empresas multinacionais na nossa economia, não é tão forte quanto 
aquela que desejaríamos nesta barga :~ha, neste acordo, digamos 
assirv. O Brasil adotou mecanismos de incentivo. inclusive à produ­
ção dessas multinacionais aqui para exportação. Pelos resultados 
obtidos nesses 3, 4 ou 5 anos de vigência desses mecanismos, verifi­
camos que este veio não é realmeme rico, dados esses outrbs 
i~teresses das multinacionais que não coincidem com os nossos 
interesses. Notícias agora começam a aparecer, por exemplo, das 
restrições a um dos empreendi'mentos que talvez seja o melhor. o que 
surtiu mais ereitos, que é a fábrica da Ford produzir motores para 
exportação. Então, começam a surgir notícias de que essas expor­
tações de motores vão sofrer restrições também. Neste campo, enten­
do que as autoridades brasileiras devem exercer o seu poder de bar­
ganha. Todavia, o poderio que vamos encontrar pela rrente - não 
vamos .,;ubestimá-lo- é realmente muito grande. 

O SR. JESS~ t"REIRE (ARENA - RN) - Nobre Senador 
Roberto Saturnino, V. Ex• tem razão. Por exemplo, quanto ao 
problema do motor do automóvel "Pinto". Inclusive tive a oportu­
nidade de ouvir uma mulher declarar: "Fui desempregada por causa 
dos motores brasileiros que importamos". Isso, nos Estados Unidos. 

Convoquei à Conrederaçào Nacional do Comércio 34 empresas 
multinacionais. Das 34 empresas, 27 eram japonesas, 2 brasileiras­
Paulo Bornhause e o Santana, um da COPEG, e um da 
BRASPETRO, que agora é INTERBRÃS, com quem segunda-reira 
irei almoçar de novo- um americano, um alemão. Discutimos mui­
to o problema de como eles poderiam incentivar as exportações brasi­
leiras porque há, ocultamente, a área reserva das multinacionais, hâ 
os mercados de reserva. Pode-se fabricar um Volkswagen no Brasil, 
mas se a área reserva da Argentina pertence ao México, a Volkswa~ 
gen do Brasil não "ende na Argentina, se bem que seja bem próximo; 
e assim por diante. 

Mas, discutindo com dirigente de uma multinacional, verifiquei 
que no ano de 1975 a transação dessa companhia foi de cinco mi­
lhões de dólares em exportação. Esse presidente roi aos Estados Uni­
dos, e eu estando em Nova Iorque, participei das conversações. 
Posso aiiançar a V. Ex• que essa multínacíonai exportará, este ano, 
no Brasil, cem milhões de dólares. E negociamos o mercado de reser­
va. Alguém saiu do mercado internacional. Mas ele teria de fazer 
uma opção, porque aí surge o problema, pois trata-se de grande país, 
de cento e dez milhões de habitantes. Uma nação com uma vontade 
imensa de cresc~r. com desenvolvimento acelerado, à procura da sua 
industrialização. do seu lugar ao sol, tem que tornar alguma coisa da 
fa~ia do bolo que vamos dividir. Da mesma maneira que desejamos 
dividir o bolo interno, também há um bolo internacional; vamos par~ 
ticipar dele obtendo a nossa fatia. t 

Então, há necessidade dessa barganha, desse entendimento se a 
empresa e o Governo não podem razer por critérios éticos, nós orare­
mos, porque não há ética em comércio internacional. E o país que 
ror comerciar com ética é um país falido, não disputa à mercado 
internacional. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um apar-
te'? 

O SR~JESS~ FREIRE (ARENA- RN)- Com muito prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - V. Ex• citou a 
BRASPETRO. hoje INTER BRÁS: a BRASPETRO. V. Ex• já elo· 
giou, enfrentou a concorrência da muJtinacionaJ quando tentou 
exportar para o Brasil. As multinacionaís recebiam produtos nossos 
em detrimento da BRASPETRO e V. Ex• sabe perfeitamente isso. 

O SR. JESSÉ FREIRE (ARENA- RN)- Vou dar outra in­
formação a V.Ex~s. Ern 1965. presidia eu a missão à Ásia e cheguei a 
Damasco, onde fui recebido pelo nosso Embaixador. EJe me convi­
dou para jantar. Fui acompanhado da chefia da delegação- seis 
pessoas. A delegação era composta de cinqOenta empresários. O Em­
baixador mostrou-me um edital no diário, ou coisa assim, em árabe e 
em rrancês - em árabe no jornal oficial e em rrancês no jornal nor­
mal.. pois Damasco ou Líbano têm sempre aquela influência da 
língua rrancesa. O edital dizia que o Governo queria comprar, entre 
outros artigOs, pneumãticos, penicilína, seringas, essas coisas todas ... 
Por mera curiosidade ele disse: "Como é que o Brasil poderia expor­
tar para cá?" Não sei se pode exportar, é dificil. Mas veio a sugestão 
dada pelo Sr. Mario Colombo, um expert em comércio exterior, do 
ramo de produtos químicos: "Vamos telegrafar para o Brasil". A tí­
tulo de curiosidade pedi a cotação. Redigi um telegrama que roi 
passado pelo Embaixador do Brasil em Damasco. Três dias depois 
reçebemos a informação. E, coincidentemente, três dias depois era 
ab~rta a concorrência. A concorrência foi ganha por I milhão e 32 
mil dólares; a cotação brasileira: 300 mil dólares. Um terço do pre­
ço. Mas, aí, quem ganhou a concorrência? Não roi a Firestone brasi­
leira. não roi a Pirelli brasileira. roi a Pirellí itaUana. Quem ganhou a 
seringa? Foi a Rache da Suíça. E, assim por diante, nós perdemos. 
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E até o exportador brasileiro, o atacadista brasileiro, se fosse 
disputar aquela concorrência, ela custaria trezentos mil dO lares e não 
um milhão de dólares, como ela foi arrematada pelos grai:tdes grupos 
internacionais. 

Ê a reserva de mercado prejudicial ao Brasil. Mas, o Governo 
brasileiro tem condições de, hoje, impor também a sua posição 
nessas reservas de mercado e exigir que as multinacionais que aqui 

· operam, corn incentivos governamentais, com a nossa guarida e com 
a tranqüilidade social, a tranqüilidade política e a tranqüilidade 
econômica e financeira, também nos dêem em todos os mercados do 
mundo a participação a que o Brasil tem direito 

Essa é a tese que defendemos e que estamos negociando com 
eles. 

A corrupção não é privilégio das multinacionais. E não será o 
temor disso que nos impedirá de tirar o melhor proveito da atuação 
dessas grandes empresas no Brasil, que é integrá-las em nossa mobili­
zação para exportar. 

Os corruptos devem ir para a cadeia, quer sirvam às empresas 
nacionais ou às multinacionais. 

A Confederação Nacional do Comércio iniciou, há meses, o 
trabalho de ajudar o diálogo entre as multinacionais e os órgãos 
governamentais, no sentido de incrementar as exportações. O 
resultado foi dos mais auspiciosos. 

Acabei de dar exemplos a V. Ex' e me comprometo a dar os 
"nomes aos bois", privadamente. 

Por desconfiança de ambas as partes e desconhecimento da 
legislação por parte das multinacíonais, estão elas perdendo excelen­
tes negócios no setor da exportação. 

Sr. Presidente, ao encerrarmos este pronunciamento, desejamos 
expressar, em nome do empresariado brasileiro, nossa absoluta 
confiança por estarmos na trilha certa da recuperação econômica e 
da melhoria das contas externas. 

A partir do segundo semestre deste ano, tere:mos resultados 
compensadores dos sacrifícios a que agora nos submetemos. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIIlE~TE (Wilson Gonçalves) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BE:"rr!EDITO FERREIRA (ARENA-- GO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Sustentam os estudiosos das reações humanas que o homem não 
trai a sua origem; podendo até . cometer alguns desvios 
momentâneos, será sempre fiel à sua infância. 

Talvez. Sr. Presidente, nesta oportunidade esteja eu assumindo 
o risco de. mesmo sem nenhuma intenção, ferir suscetibilidades de 
alguns e até mesmo vir a sofrer a incompreensão de outros tantos, o 
certo é que, seja pelas cicatrizes do pretérito ou em virtude das honro­
sas responsabilidades presentes e atuais, trago à consideração do 
Senado um assunto um tanto delicado e bastante contristado r. 

Delicado, como verão V. Ex•s, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
por tratar-se de um julgado do Supremo Tribunal Federal. institui­
ção portadora e credora, por todos os títulos, de tantas e tão glorio­
sas tradições, e contra o qual, neste momento, com todo o respeito, 
ouso manifestar o meu inconformismo. Contrístador, 
Sr. Presidente, porque, co.mo tentarei demonstrar, tal decisão ofen­
deu as próprias e mais que venerandas tradições do Excelso Pretória. 

Vejamos, Sr. Presidente, o que nos diz o jornal O Globo, na sua 
página 12, dia 19 do corrente: 

"STF anula discrimimt~ào entre aluno rico e pobre 

Contra o voto do l\Lnístro Bilac Pinto, o Supremo 
Tribunal Federal declarou inconstitucional· a Resolução 
n" 29 j72, complementada pela Resolução nY I /73, da 
Secretaria de Educação de São Paulo,. que estabeleceu crité­
rio sócio-econômico na se]eç~o de alunos para os colégios de 

2Y Grau. A resolução subordinava a matrícula à verificação 
do poder aquisitivo dos pais ou responsáveis, segundo a 
declaração do Imposto de Renda. 

Devido à escassez de vagas, a Secretaria atribuiu aos 
candidatos notas de acordo com os se·guintes critérios: àque· 
\es cujos pais ou responsáveis são isentos ou tributados pela 
alíquota de 8% do Imposto de Renda, nota 10: aqueles cujos 
pais ou responsáveis estão sujeitos a alíquotas de 25 a 50%, 
nota4. 

Dois processos 

Em virtude desse critério, Sofia Helena Rezende - que 
impetrou mandado de segurança - teve a sua média de 6, 78 
reduzida para 5,95, por força da condição sócio-econômica 
dos pais. 

Segundo o relator, Ministro Rodrigues de Alkimin "por 
ser mais.ou menos ricas, ou por ser pobres, nem por isso as 
pessoas hão de ter direitos diferentes quanto a temas que em 
IÍada dizem com a siiuação financeira". 

Foram julgados dois processos, sobre a inesma questão, 
um dos quais resultou de recurso do estudante Ricardo 
Dutra Rodrigues. 

Entendeu o Tribunal que houve violação ao princípio de 
igualdade de direito, estabelecido na Constituição Federal, 
pelo que a aferição da inteligência ou capacidade intelectual 
não está subordinada à riqueza, ou ao poder aquisitivo de 
quem se submete aos exames de seleção para os colégios." 

Aí está, Sr. Presidente, uma decisão que cria no Brasil o nivela· 
menta dos desiguais e que se não for revista, urgentemente, no meu 
modesto ponto de vista abrirá um precedente perigoso para o nosso 
futuro como civilização democrática e cristã e, o que é pior, perderá 
a nossa Suprema Corte de Justiça a sua secular e mais que merecida 
confiabilidade, conquistada através dos tempos, seja suprindo as nos· 
sas deficiências legislativas, criando e firmando o Direito na busca da 
Justiça e,- permita-me dizê-lo, Sr. Presidente- até mesmo judican· 
do ao arrepios das leis vigentes, mas sempre, vale repetir, buscando 
fazer Justiça. 

Em verdade, Sr. Presidente, o Judiciário brasileiro, e de modo 
particular o Supremo Tribunal Federal, sempre agiram na busca da 
Justiça. Bastaria lembrarmos a prescrição aquisitiva ou o usucapião 
decretado sobre os bens dominicais públicos. • 

Como é sabido por todos, Sr. Presidente- e eu o sei através 
do monumental Clóvis Bevilácqua - a prescrição aqúisitiva, além 
de nunca ter sido objeto de uma legislação nossa, foi sempre proibida 
entre nós desde as Ordenações Filipinas. 

Segundo se pede ler no Livro 4Y, Título UV, tratando dos bens 
JU terras da Coro?, dizem ali as Ordenações: 

"As terras da Coroa do Reino que alguns têm de nós de 
juro e de herdade, ou em mercê. e os assentamentos qUe de 
nós tiveram por qualquer razão, não podem ser apenhadas. E 
posto que, os que as tais coisas tiverem, as obriguem ou ape~ 
nhem. n~o valerá o tal apenhamento, porque queremos que 
não possam ser alheadas nem apenhadas sem nosso especial 
mandado ... " 

Sr. Presidente, conforme comentários do "príncepe dos civilis­
tas", no rodapé da página onde está contido o artigo 550 do Código 
Civil. previa-se, exclusivamente, segundo Clóvis Bevilácqua, e no ca­
so admitia-se, a prescrição extintiva. Posteriormente, vigorando a 
Lei Imperial n~' 601, de 1850, no seu Artigo )Q proibiu a "aquisição 
de terras públicas" por outro título que não o de compra. 

Mantida que foi pelo Artigo 83 da Constituição Republicana, 
por não se contrapor ao novo regime, esta lei lastreou a legislação 
dos Estados sobre as terras públicas, que passaram aOs seus domí­
nios por força do Artigo 64 da Constituição de 1891, manténdo, por­
tanto, entre nós, a proibição para a aquisição dos bens dominicais 

I I 
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públicos por outro título que não o de compra, até a vigência do 
Código Civil. 

Aí sim, sabem V. Ex•s, legislou-se, via os Artigos 550 e 551, o 
usucapião, mas mesmo assim, tão-someilte sobre bens pertencentes a 
particuJares. 

Tal a preocupação em defender-se o patrimônio público por 
parte dos nossos legisladores de então que, como sabemos todos, lo­
go nos Arts. 66 e 67, o Código definit. os bens dominicais e públicos e 
declarou-os imprescritíveis. 

E, não obstante as proibições retroalinhadas, os nossos julgado­
res continuaram na busca de justiçar aos que tornavam produtivas, 
as terras devolutas concedendo-lhes, via interpretação do usucapião, 
os títulos de domínio sobre as dita'i terras, que - como vimos e 
assinalamos- proibidos estavam, pelo nosso Direito positivo. 

Posteriormente, entendendo prejudicial ao Erário o procedimen­
to do Judiciário, decretou o Governo vitorioso da Revolução de 
1930, exatamente em 31 de maio de . 933, o Decreto n"' 22.785, para 
mais uma vez proibir literalmente ao Judiciário, no caso, exorbitar 
sobre os preceitos legais vigentes. 

Como se vê, Sr. Presidente, através deste retrospecto, o alto 
senso de justiça, até mesmo ao arrepio das leis - vale enfatizar -
tem sido uma característica do Supremo Tribunal Federal, para 
acudir e amparar os menos favorecidos pela sorte. No entanto, Sr. 
Presidente, pela notícia que acabamos de ler, numa formidanda 
reviravolta, neste caso das matrículas de e;studantes pobres em esta· 
belecimentos públicos, o Supremo Tribunal Federal decide da forma 
retro mencionada. 

De taJ decisão, deflui-se, Sr. Presidente, o apego do honrado e 
culto relator, Ministro Rodrigues de Alkimim, à letra fria e inerme 
da Constituição: 

"Violação ao princípio de igualdade de direito estabeleci­
do na nossa Carta Magna." 

Foi o que alegou S. Ex•, quandc da lamentáveJ decisão. 
Mas, Sr. Presidente, tal a minha angústia, ante a competição 

mais que desigual tantas vezes aqui denunciada por nós, -
experimentada pelos menos favorec1dos, na busca de uma vaga no 
ensino gratuito com os jovens bem situados na vida, que não traba­
lham, não sofrem sequer as dificuldades dos transportes coletivos, 
não sabem o que é a fome, a falta de livros, a roupa rota e o calçado 
puído e o que é habitar, muitas vezes, num barraco tosco e chuvoso 
- que ouso, como leigo, Sr. Presidente, concitar os meus pares, 
especialmente os doutos da Comissão de Constituição e Justiça, 
para que se debrucem sobre tal decisão. 

Rogo-lhes, Sr. Presidente. como também espero que os nossos 
honrados e invariavelmente justos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal me relevem, em notne das gloriosas tradições da nossa mais 
alta Corte de Justiça, e assim me permitam uma breve e, talvez, me· 
lho r dizendo, atrevida incursão a seara do Direito Constitucional. 

Antes, porém, Sr. Presidente, devo ressaltar que em 1974, na 
área do ensino superior, tivemos 79.~14 vagas ociosas, no ensino pa­
go, e a quase totalidade dessas vagas não preenchidas, quase todas 
'lale dizer, verificou-se no Estado de São Paulo. Por outro lado, é 
forçoso reconhecer, - e neste ponto S. Ex.• o Sr. Ministro Rodri­
gues de Alkimim, creio, não discordará, - o número de abastados 
no Brasil, nos últimos lO anos, tem crescido em escala bem maior do 
que o número de ... agas nos colégios particulares. Tanto é que, em 
1963, tínhamos no Brasil, na área do ensino médio gratuito ou 
oficial, 694.538 matriculados e I .025.086 matriculados nos colégios 
também de nível médio particulares. Pois bem, segundo o mesmo 
IBGE, dez anos depois, isto é, em 1973, verificamos no ensino públi­
co médio 4.288.646 matriculados, ou seja, um incremento de 600%: e 
no ensino médio particuJar, somente !.301.252 malricuJados, o que 
correspondeu a um aumento de pouco mais de 27%. Vale dizer, 
fizemos com que sobrassem mais e mais recursos para o lazer, paru a 
compra de apoio logístico pelos mais afortunados, porque mais e 
ruais vagas do ensino gratuito lhes propiciamos. 

Daí, Sr. Presidente, a minha indagação: Como haveremos 
de interpretar, entender e aceitar o princípio da isonomia inserto no 
§ i"' do art. 153 da nossa Constituição? 

Ora, Sr. Presidente, sabemos todos que o princípio da igual­
dadejurídica expresso na Constituição estabelece: 

"Todos são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, 
raça, trabalho, credo religioso e convicções poHticas. Será 
punido pela lei o preconceito de raça, (Art. !53,§ 1"'.)" 

Pois bem, Sr. Presidente, sabemos e concordamos todos, exceto 
os comunistas, que os homens são naturalmente desiguais; nascem 
desiguais. Mas, veja-se o tratamento constitucional e legislativo que 
dispensamos à mulher. Como se vê, o princípio resultaria em letra 
morta, inócua, se não tendesse a favorecer à igualizaçào, tanto 
quanto racional e possível. Não percamos, pois, de vista, a desigual­
dade econômica e social qoe o princípio persegue. Se não eliminar­
mos, de todo, pelo menos minoramos, através dessas coordenadas 
interpretativas. Buscaríamos na própria Constituição os dispositivos 
que deixam claros e evidenciam de fato o propósito de, pelo menos, 
atenuar as desigualdades econômicas e sociais mais gritantes. 

Sob o Título 111, "Ordem Econômica e Social", temos no 
art. 165 e seus itens, o elenço de direitos assegurados aos trabalha­
dores, além - diz a Constituição - de outros que, nos termos da 
Lei, visem à melhoria de sua condição social, artigo 165, caput. 

A seguir, no título IV, "Da Família, da Educação e da Cultura", 
reza o item Hl, parágrafo 3"', do artigo 176 (porque este é o ponto 
alto, Sr. Presidente): 

"O ensino público será igualmente gratuito para 
quantos, no nível médio e no superior, demonstrarem efetivo 
aproveitamento e provarem falta ou insuficiência de recur­
sos." 

Ora, Sr. Presidente, aí está. Vemos então a intenção irretorquí· 
vel do conslituinte em ampliar as oportunidades de ascensão social 
aos menos favorecidos. Cabe, aqui, afirmar que, na: prática, a teoria é 
outra, pois provar que não se tem rendas é muito fácil para os po· 
bres, seja através de sua declaração de renda ou mesmo através de 
sua aparência física. O difícil mesmo é vencer a competição até 
mesmo com sono e com fome e, sobretudo, vencer a nossa eterna, já 
tradicional e tão decantada hipocrisia de não termos recursos 
suficientes para propiciar gratuitamente o ensino de i"' Grau e nos 
permitirmos o ineditismo do Ensino Superior gratuito. 

Mas, Sr. Presidente, muito mais sério, e nenhuma pessoa séria 
negaria (mesmo porque facilmente seria desmentida pelas estatísti· 
cas), é a dolorosa e gritante verdade, quanto ao nosso caríssimo e 
pouquíssimo rentável Ensino Superior gratuito que atende, na sua 
quase totalidade- estatísticas oficiais- os filhos dos abastados. 

Aliás, um dos grandes problemas Qas Reitorias, atualmente, até 
mesmo aqui em Brasília, é construir mais e mais estacionamentos 
para os carros, nem sempre modestos, dos "pobrezinhos" estudantes 
universitários, muitos dos quais, "estudantes" que se formam, única 
e' exclusivamente, para promoção pessoal, nada devolvendo, sob a 
forma de serviços, aos pobres do interior, aos puxadores de enxada 
que lhes custearam o curso. 

Mas, Sr. Presidente, voltemos à letra da nossa Conslituiçào 
para constatarmos mais ainda o quão longe estamos do ideal do 
constituinte bra-sileiro. 

Reza o§ 2"' do art. 177: 

"Cada sistema de ensino terá, obrigatoriamente, servi~ 
ços de assisténcia educacional que assegurem aos alunos 
necessitados condições de eficiência escolar.'' 

Onde os recursos públicos,. Sr. Presidente, para cumprir essa 
de!erminação ellpressa da nossa Constituição? Se o que temos é 
dispensado com os que podem contratar advogado e argüirem 
inconstitucionalidade dos primeiros passos oficiais moralizadores de 
que se tem notícias no setor. 
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Não, Sr. Presidente, o que temos- e não sabemos até qUando 
- não é o estabelecido no texto retromencionado. O que assistimos 
- e aí estão as estatísticas e o testemunho de todos nós - são as 
universidades oficiais, inexplicavelmente, só funcionando durante o 
dia, Como que a obrigarem os necessitados, os que trabalham duran­
te o dia a se matricula-:_em .nas universidades particulares, porqut. 
estas funcionam à noite, e custearem os seus estudos e livros com o 
que deveriam normalmente gastar com a alimentação e, muitas 
vezes, de sua prole ou dependentes. 

Mas, o pior ainda, Sr. Presidente: na maioria dos cursos notur­
nos verificamos depois de tantos e tantos sacrifícios, a frustração do 
desemprego. da ociosidade na carreira abraçada. Tanto é verdade 
que, das 79.000 vagas ociosas, não preenchidas, do Ensino Superior 
-verificadas no ano de 1974 e estimadas em 90.000 para o ano de 
1975, porque os que trabalham durante o dia precisam comer e 
muitas vezes não podem pagar o curso superior à noite- eis que cer­
ca de 75% dessas vagas são exatamente na área das Ciências 
Humanas. Para configurar tal situação, além dos fatos palpáveis, 
repito, tomemos o fato de que dessas 79.000 vagas ociosas menciona­
das, logicamente no ensino pago, 61.000 ocorreram nas áreas de 
Ciências Humanas, no curso de Letras, constando que, repito, em 
1975, as vagas não preechidas ultrapassaram a casa dos 90 mil. 

Sr. Presidente, peJo exposto, resta-nos lembrar que toda a nossa 
legislação trabalhista está mais do que calcada na preocupação com 
a justiça social. Sabemos todos- e com o que parece-me, não haver 
quem divirja - que a posição privilegiada, desfrutada por nossos 
trabalhadores nesse ramo do Direito fundamenta-se e se explica na 
inténção de compensá-los através da desigualdade jurídica, a 
desigualdade econômico-social. 

Por outro lado, temos também a' política tributária do Imposto 
de Renda, com a progressividade das alíquotas de acordo com o ní­
vel de renda, isto é, a carga tributária é inversamente proporcional 
aos proventos auferidos pelos indivíduos, isentando os que ficam na 
base da pirâmide, os de menor renda, tudo isso, sem dúvida. para 
atenuação das desigualdades econômico-sociais. 

A esse respeito, Sr. Presidente, trago aqui algumas considera­
ções do Pro f. Sahid Maluf. Diz ele: 

"A missão do Estado Democrático consiste em igualizar 
juridicamente os indivíduos humanamente desiguais. Para 
alcançar esse objetivo político, a Lei não pode ser igual para 
todos. Sem deixar de ser norma geral e sem criar privilégios, 
atenuando em função dos direitos sociais, a Lei procura 
minorar as conseqüências das grandes desigualdades 
econômicas em defesa do princípio da igualdade jurídica. O 
conceito burguês desse princípio, já não tem cabimento -
prossegue o Professor Maluf- no Estado Moderno, onde o 
problema econômico dita as regras para o ordenamento 
político e jurídico. 

A fórmula divulgada por Rui Barbosa -:- diz ele - em­
bora pareça paradoxal, ê a correta e expressiva. A Lei deve 
tratar, desigualmente, as pessoas desiguais, na proporção em 
que se desigualam. A igualdade meramente jurídica, fora da 
realidade econômica, é idéia mística, sem conteúdo prático." 
{Sahid Maluf, Direito Constitucional- 6• Edição.) 

Finalmente, Sr. Presidente, pedindo e aguardando de V. Ex's, 
dos doutos desta Casa, do nosso Supremo Tribunal Federal, a igual­
dade jurídica ou o princípio da isonomia, não numa interpretação 
literaf e formal, mas dentro do seu espírito e no de toda a nossa 
Constituição, peço permissão para concluir, afirmando ser perfei­
tamente constitucional e profundamente arraigado na Moral o ato 
da Secretaria de Educação de São Paulo determinando preferência 
para matricula na rede oficial, no momento, em dificuldade de vagas, 
para os alunos de condição econômica mais débiL 

É sem dúvida, Sr. Presidente, a forma de compensar, pela 
desigualdade jurídica, a desigualdade econômica. É uma forma de 
realizar a igualdade em seu sentido mais profundo. 

É uma compree~sào teleológica do princípio constitucional da 
isonomia. 

É, finalmente, o meio de compensar as tremendas e humilhantes 
desigualdades de condições para o estudo e para a ascensão social, 
decorrentes das eternas desigualdades humanas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas.) 

·o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador José Esteves. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jaoão Calmon. 

O SR. JOÃO CALMO~ (ARENA- ES. Pronuncia o seguinte 
discurso.):...._ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em meu discurso do dia 19 do corrente mês, focalizei o esforço 
que está sendo realizado pelo Centro Técnico Aeroespacial em torno 
das potencialidades do emprego do álcool combustível, que, em 
1980, poderá substituir 100% da gasolina e 50 do óleo diesel 
consumidos pelo Brasil. Para ser atingida essa meta, precisaríamos 
produzir 28 bilhões de litros de álcool, que exigiriam apenas 70.000 
quilômetros quadrados de área cultivada, menos de t% do território 
nacional. Num relatório do CTA, é enfatizado este detalhe: "Sendo a 
mandioca uma planta cultivável nos cerrados ou nas caatingas do 
Nordeste, seria necessário cultivá-la em apenas cinco por cento 
dessas terras". 

A Comissão de Minas e Energia já dirigiu, ontem, por inter­
médio do Brigadeiro Hugo Miranda e Silva, Diretor do CTA, 
convite ao Professor Urbano Ernesto Stumpf para proferir confe­
rência sobre o fascinante tema no próximo dia 8 de abril. 

Volto, hoje, a abordar essa matéria de excepcional relevância 
para solicitar aos meus nobres colegas, não pertencentes à Comissão 
de Minas e Energia que tenho a honra de presidir, que prestigiem 
com a sua presença a conferência do notável expert. brasileiro. 

O Governo do eminente Presidente Ernesto Geisel está es­
timulando, com maciços financiamentos, o Pl~no Nacional de 
Álcool, que conta com recursos superiores a I bilhão e duzentos 
milhões de cruzeiros. A ênfase maior, entretanto, está sendo dada à 
produção de álcool extraído da cana de açúcar, quando, segundo os 
técnicos, o tratamento preferencial deveria ser dispensado à 
mandioca. Eis alguns dos argumentos utilizados na. defesa dessa tese: 

"Considerando que o cultivo da cana-de-açúcar representa uma 
excelente fonte de divisas (açúcar), toda produção de álcool autô­
nomo (sem açúcar). exige aumento da cultura de cana em excesso so­
bre o mercado interno do açúcar e sobre a possibilidade de exporta­
ção desse produto. 

O cultivo da mandioca no cerrado representa quatro aspectos 
importantes: 

l. Produção de combustível para motores (álcool), 
2. Desenvolvimento social (aplicação permanente de mão-de­

obra), 
J.. Desenvolvimento econômico de terraS não cultivadas 

(cerrados), 
4. Possibilidade de produção paralela da alimentação do pes­

soal necessilrio, 
5. A mandioca pode ter até 35% de amido, que é um carboi­

drato de valor energético semelhante ao açúcar, 
6. A parte sólida contida na vinhaça (material de sobra após a 

destilação do álcool) encerra bom teor de proteínas, constituindo 
excelente ração para o gado, 

7. De cada tonelada de mandioca podem ser extraídos de 150 a 
250 litros de álcool, enquanto de cada tonelada de cana podem ser 
extraídos apenas 70 litros de álcool. 

A conferência do Professor Stumpf vai destacar que "muitos 
países estão se lançando ao desenvolvimento, produção e aplicação 
de novos combustíveis, dentro dos recursos naturais, econômicQs e 
técnicos de que dispõem. Em alguns casos são aplicados elevadíssi­
mos recursos financeiros somente justificáveis com a permanência do 
alto preço do petróleo importado". 

' ' 
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No Brasil, destaca-se, como parceiro da gasolina e do óleo 
diesel, o álçool etílico de origem vegetal. Este álcool é obtido pela 
fermentação de carboidratos (açúcar, amido. celulose, etc) 
formados pela ação fotoquímica,da luz solar sobre a clorofila dos ve­
getais. A plantação de um vegetal que produz álcool é perfeitamente 
comparável a uma enorme célula de captação de energia solar. 

P.c~ra a obtenção do álcool etílico natural, em grande escala, por 
via fotoquímica, é indispensável que um país possua simult-anea­
mente as seguintes 3 condições: 

I. Solo fértil, 
2. Grande extensão territorial, 
3. Clima quente (tropical). 
Uma análise do mapa-mundi nos convence de que o Brasil é o 

único País do mundo realmente privilegiado em possuir essas 3 
condições, acentua o Professor Stumpf 

No Laboratório de Motores (PMO) do Centro Técnico Aero­
espacial estão se realizando ou ainda "ão realizar-se pesquisas e en­
saios para obtenção de tecnologia sobre o álcool e seus motores, 
levando em consideração as Condições brasileiras. As pesquisas se­
guem 3 orientações: 

I. Dosagem mais conveniente para a mistura de álcool com 
gasolina, 

2. Adaptação de motores existentes (gasolina e diesel) para uso 
exclusivo de álcool, 

3. Desenvolvimento de motores especiais para álcool. 

O cronograma dos trabalhos prevê para 1980 o lançamento de 
veículo com motor especial para álcool e a utilização de álcool em 
motores diesel. O que me parece mais empolgante, nos estudos ora 
empreendidos, é o fato do Brasil não ficar na dependência apenas 
dos resultados da loteria petrolífera, perfurando poços que podem 
ou não conter petróleo. 

Plantando virtualmente combustível (cana, mandioca, etc), o 
nosso País, muito antes de 1985, poderá libertar-se da dependência 
do petróleo, que se for encontrado, como todos nós esperamos, em 
grande escala, poderá constituir uma reserva de valor inestimável, 
como já fazem vários países, como os Estados Unidos, a Noruega e 
muitos outros. 

De acordo com as previsões do Ministro Shigeaki Ueki somente 
em 1958, isto é, dentro de quase lO anos, o Brasil. se acertar na loteria 
petrolifera, será auto-suficiente, mesmo com a colaboração de 
dezenas de empresas que se dispõem a assinar contratos de risco com 
a PETROBRÁS. 

Neste rápido pronunciamento, meu objetivo ê apenas fazer 
como que uma avant premiére da magis:ral conferência do professor 
Stumpf, procurando despertar maior interesse entre os meus nobres 
colegas, que tanto se preocupam com o pesado ônus das crescentes 
importações de petróleo e do conseqUente deficit de nossa balança 
comercial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. (Pausa.) 
S. Ext não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. V ,O.SCONCELOS TORRES (,>.RENA- Rl. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

• O Sindicato Nacional dos Aeronautas está justamente ma­
goado, com a decisão relativa ao aumento dos seus vencimentos. 
Entendo que as empresas de aviação que operam no País não agiram 
corretamente na interpretação do recente reajuste salarial. A propó­
sito, o Presidente do Sindicato Nacional dos Aeronautas, Sr. Sílvio 
de· Moraes, expediu nota oficial, que jutgo deve figurar nos Anais 
desta Casa_, já que repetidamente o Senado tem tratado dos pro­
blemas relativos à precária remuneração daquela categoria pro­
fissional. 

Passo a ler a nota oficial do Sindicato Nacional dos Aeronautas: 

"O Sindicato Nacional dos Aeronautas, tendo em vista a 
ampla )!IIUblicidade que vem atribuindo aos seus associados 
âtitudes que visariam manifestar o seu desagrado em retação 
à ResoluÇão n" 384j75 do Conselho Nacional de Política Sa­
larial, através da qual foi autorizado o último reajuste 
salarial da categoria, vem tornar público o seguinte: 

As Empresas Aeroviárias, dando inexata interpretação 
aos termos da Resolução citada reduziram, sensivelmente, a 
sua aplicação, o que motivou, na verdadt!, geral desagrado 
entre os prejudicados, principalmente porque elas -
Empresas - já haviam recebido do' Governo, <itravés de 
correios, aumentos tarifários, os meios necessários para aten­
der àquela Resolução. 

Aos prejud~icados, quando reclamavam, as Empresas in· 
formavam, sempre, que embora reconhecendo a procedência 
da reclamação. nada podiam fazer de vez que as diminuições 
por elas adotadas decorriam da Resolução Governamental já 
aludida. 

Era um meio cômodo de reter em seu poder valores que 
pertenciam de direito aos empregados e especificamente a 
eles - Empregados - atribuídos pelo Governo, tentando 
elas- Empresas- dessa forma, criar, um ambiente de injus­
tificada antipatia da classe em relação aos Poderes Consti­
tuídos. 

Diante dessa situação, o Sindicato Nacional dos 
Aeronautas ciente das suas responsabilidades perante o pró­
prio Governo e os seus associados, deu conhecimento do que 
vinha ocorrendo às autoridades do Ministério da Aeronáu­
tica. 

Em seguida, no dia 26 de janeiro p.f., sua Diretoria foi 
recebida pelo Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, em Brasília, o 
qual, assessorado pelo Professor Menna Barreto, Secretário 
de Emprego, e Salário daquele Ministério, após ouvir o 
relato da situação, tomou imediatamente todas as provi­
dências no sentido de as Empresas darem fiel observância à 
Resolução Governamental que reajustara os salários dos em­
pregados, o que foi feito através dos expedientes já en­
caminhados aos empregados e empregadores interessados na 
questão (ofs. SESfRlfNR-032/76 e SES/Rl/NR-033/76, 
respectivamente, datados de 29~1-76). 

O Sindicato Nacional dos Aeronautas, no uso de suas 
atribuições e com a finalidade de evitar a manutenção de um 
estado de inquietação desr.ecessariamente criado pelas Em­
presas - já que o Governo, de há muito, lhes forneceu os 
meios necessários para o correto pagamento do reajuste 
devido, enviou ao Sindicato Patronal o ofício que vai abaixo, 
na íntegra: 

"limo. Sr. 
José da Costa Rochedo 
MO. Presidente do 
Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias 
-Rio de Janeiro 

Sr. Presidente, 

Tendo em vista n~ termos esclarecedores dos expedientes 
originários da Secretaria de Empregos e Salários do Minis­
tério do Trabalho, dirigidos à V. S• e a mim, como Presi­
dentes, desse Sindicato e do Sindicato Nacional dos 
Aeronautas, respectivamente, e considerando, ainda, a 
inquietação reinante nos Quadros dos tripulantes das Empre­
sas Aeroviárias em decorrência da inexata aplicação, por 
parte delas, da Resolução n9 384}75, do Conselho Nacional 
de Política Salari~l. venho enc<~.l'ecer os seus bons ofícioS no 
sentido das mesmas comunicarem aos seus empregados, com 
a maior brevidade, a data em que será efetuado o pagamento 
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das diferenças resultantes da correta aplicação da citada 
Resolução Governamental, cujos efeitos retroagem ao mês 
de julho do ano findo. 

Tal medida que, estou certo, será sem maiores delongas, 
mesmo porque as empresas já retêm em seu poder os meios 
que o Governo lhes proporcionou para aquele fim, trará de 
volta o clima de tranqtiilidade indispensável à segurança das 
operações aéreas e ao perfeito relacionamento que deve 
existir entre empregados e empregadores. 

Aproveito o ensejo para apresentar a V. S• meus pro­
testos de elevada estima e consideração. 

{as.)- Silvio de Moraes- Presidente". 
(Of. DJ-Pc-030(76) 

Como se vê, não há, não houve, nem para isso haveria 
razões, de nenhuma atitude de desagrado em relação às auto­
ridades do País, pois todos os aeronautas tinham e têm cons­
ciência de que as Empresas usavam de perigoso subterfúgio 
para reter nos seus cofres quantias que não lhes pertenciam. 

Esperam os aeronautas que os Srs. Empregadores, 
também, imbuídos das responsabilidades que lhes cabem, 
cumpram, sem tardanças, a Resolução Governamental, nos 
seus exatos termos, a fim de que o trabalho, as operações de 
vôo e o relacionamento que deve existir entre eles não 
venham a sofrer prejuízos. 

Na oportunidade, vai consignado o agradecimento de 
toda a categoria pela rapidez com que as autoridades do Mi­
nistério do Trabalho encontraram a solução adequada para o 
problema. - a) Silvio de Moraes, Presidente do Sindicato 
Nacional dos Aeronautas.'' 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESI.OENTE (Wilson Gonçalves) -- Não há mais 
oradores inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo a tratar, convoco os Srs. Senadores para a 
sessão extraordinária a realizar-se às 18 horas e 30 minutos, com a 
seguinte ... ' 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem n9 42, de 1976 (N"' 060j76, na origem), 
de 11 de março, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
ao Senado o nome do Sr. Carlos Fernando Leckie Lobo, 
Embaillador do Brasil junto à República Árabe da Líbia, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
RepUblica de Malta. 

-2-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem Q9 43, de 1976 (n"' 06lj76, na origem), 
de l 1 de março, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
ao Senado o nome do Sr. Carlos dos Santos V eras, Embaixador do 
Brasil junto à República do Kenya, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República Unida de 
Tanzânia. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 min~tos.) 

ATA DA 23' SESSÃO, EM 25 DE MARÇO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDÊNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- A!tevir Leal- José Guiomard - Evandro 
Carreira - José Esteves. - José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Jarbas Passarinho- Renato Franco- Alexandre Costa- Henri­
que de La Rocque - José Sarney - Fausto Castelo-Branco -
Helvídio Nunes - Petrõnio Portella - Wilson Gonçalves -
Agenor Mari<:~- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domício Gondim 
- Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guerra - Arnon de 
Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco­
Gi!van Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana­
Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon 
-Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres -
Benjamim Farah- Danton Jobim - Nelson Carneiro- Gustavo 
Capanema - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco 
Montara- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Mendes Canale 
- Accioly Filho - Leite Chaves - Lenoir Vargas - Otair Becker 
-Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa projeto de lei que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 50, DE 1976 

Dispõe sobre requisitos a serem incluídos na Carteira Pro­
fissional dos Marítimos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' Da Carteira Profissional do Marítimo, de que trata a 
Convenção n"' 108, da Organização Internacional do Trabalho, 
promulgada pelo Decreto n"' 58.825, de 14 de julho de 1966, constará, 
obrigatoriamente, declaração de que a mesma constitui documento 
de identidade para os fins da referida Convenção Internacional. 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Convenção n? 108, da Organização (nternacional do Tra­
balho, de !958, promulgada por Decreto Governamental, que trata 
da problemática referente às Carteiras Profissionais dos Marítimos, 
denominadas de Carteiras de Identidade Nacionais, é hoje, por força 
de sua promulgação, instrumento que corresponde a uma qualquer 
lei interna, na forma da própria Constituição da Organização Inter-
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nacional do Trabalho, vez que já foi devidamente reconhecida e 
homologada pelo Governo brasileiro. 

Referido documento e da maior importânCia para a locomoção 
de seus portadores, decorrendo deste fato, inclusive, que a referida 
Convenção n"' 108, em seu artigo J9, parágrafo 2. dispõe in verbis: 

"2. A Carteira de identidade dos marítimos conterá o 
nome e o título da autoridade expedidora, bem como a data e 
o lugar de expedição, e dela constará ;t declaração de que o 
documento em questão constitui a carteira de identidade de 
marítimos para os fins da presente convenção," 

Ocorre, entretanto, que até esta data as atuais carteiras de 
identidade não foram, ainda, adaptadas a essa nov·a realidade, isto é, 
aos termos da Convenção n"' 108, fato que vem ocasionando alguns. 
transtornos de certa monta aos seus portadores. Com efeito, as 
atuais carteiras têm sido utilizadas por marítimos brasileiros a título 
de passapO'I'te, ein casos de retorno ao Btasil, mas a prática tem 
demonstrado que tal documento. cano consta atualmente, não 
opera em sentido contrário, isto é. permitindo a saída de marítimos 
brasileiros, do Brasil. por exemplo. por via aérea, casos em que tem 
sido exigido a exibição do competentO' passaporte expedido pela 
autoridade competente. ainda que es~as viagens sejam de estrito 
caráter profissional, para embarcar em navios brasileiros em serviço 
no exterior. 

Ora, obviamente, nos parece de todo procedente a reivindicação 
dos marítimos no sentido em que, as atJais carteiras ou cadernetas 
de identidade, sejam adaptadas à nova realidade estabelecida pela 
Convenção n9 108, da Organização Internacional do Trabalho, vez 
que. não se pode aceit:.tr nem comprP.ender que um marítimo, 
devidamente identificado por seu docum~nto profissional, reconhe­
cido pelos paises membros da OIT, mesmo quando em serviço, seja 
obrigado a tirar passaporte, pois, como pensamos, do ponto de vista 
prolíssional sua locomoção pode e deve ser efetivada tão somente 
mediante a apresentação de seu documento de identidllde profis­
sional. equivalente, neste caso, ao passa:lorte propriamente dito, a 
teor do que estabelece a Convenção Jntl!rnacional. já devidamente 
homologada pelo Brasil. 

A prâtica adotada de expedição de declaração de que a atual 
carteira de identidade é documento de identificação para os fins da 
referida Convenção tem acarretado problemas que estão a exigir pro­
vidências, face às próptias características do documento em questão, 
lllé porque, como sabemos, uma declaração é sempre um documento 
deveras precário, face à sua transitoriedade. 

Desta forma. acreditamos que a solução adequada estaria no 
acréscimo de tal declar<tcão, tal qual ora estamos propondo, na 
própria caderneta de inscrição, que seria então fornecida aos tri­
pulantes quando da estadia de navios brBileiros em portos estran­
geiros, adaptando·se, portanto, o docu'Tiento de identidade, de 
modo definitivo, às exigências da Convenção Internacional do 
Trabalho de n~ 108, de 1968. 

Com esta providência que ora reclamamos e que, não resta 
dúvidas quanto à sua necessidade, estar-se-á dotando os maritimos 
de um documento efetivamente completo, ~eja do ponto de vista pro­
fission<tl e pessoal, seja quanto ao reconhecimento como tal, por 
autoridades sejam brasileiras, sejam do exterior. 

Sala das Sessões, em 25 de março de 1976.- Nelson Carneiro. 

LEG/SUÇÃO CITADA 

DECRETO N' 58.825, DE 14 OE JULHO DE 1966 

Promulga a Convenção n" 108 conçernente às carteiras de 
Identidade Nacionais dos Marítimos. 

O Presidente da República, 

Havendo o Congresso Nacional aprovado pelo Decreto Legisla~ 
tivo nUmero 6, de 1963, a Convenção númerq_L?8, concernente às 

~.:arteiras de identidade nacionais dos marítimos, adotada em Ge­
nebra, a t 3 de maio de 1958, por ocasião da quadragésima primeira 
sessão da Conferência Geral da Organização Internacional do Tra­
balho; 

E havendo a referida Convenção entrado em vigor, para o Bra­
sil, de conformidade com seu artigo 89, parágrafo 39, a 5 de novem­
bro de 1964, ísto é, doze meses após o registro do instrumento brasi­
leiro de ratificação, o que se efetuou a 5 de novembro de 1963; 

Decreta que a referida Convenção apensa por cópia ao presente 
decreto, seja executada e cumprida tão inteiramente como nela se 
contém. 

Bmsí\ia, \4 de julho de 1966; 1459 da Independência e 78"' da 
Repúblit<~..- H. Caste1lo Branco- Juracy Magalhães. 

CONVENÇÃO 108 

Convenção coM.erMnte às Carteiras de Identidade Na~ 
cionais dos Marítimos. 

Artigo 3" 

A carteira de identidade de marítimos permanecerá sempre em 
poder de seu titular. 

Artigo 4"' 

I. A carteira de identidade dos marítimos terá formato 
simples, será confeccionada com material resistente e apresentada de 
uma maneira tal que qualquer modificação seja facilmente discerni­
vel. 

2. A carteira de identidade dos marítimos conterá o nome e o 
título da autoridade expedidora, bem como a data e o lugar de 
expedição, e dela constarâ a declaração de que o documento em 
questão constitui a carteira de identidade de marítimos, para os fins 
da presente convenção. 

3. A carteira de marítimos conterá os dados abaix.o, relativos a 
seu t1tular: 

a) Oome por extenso (prenomes e nomes de família, se for o ca-
so); 

b) data e lugar do nascimento; 
c) nacionalidade; 
d) sin<tis flsicos identificadores; 
e) fotografia; 
f) assinatura do titular ou, em se tratando de pessoa que não sai­

ba esçrever, impressão digital do polegar. 
4. Na carteira de identidade de marítimos, expedida a maríti­

mo estrangeiro, não é o Membro obrigado a inserir qualquer 
declaração sobre a nacionalidade do titular e nem constituirá essa 
declaração prova conclusiva da nacionalidade. 

5. Qualquer limítaçào relativa ao período de validade de uma 
carteira de identidade de marítimos deverá ser claramente indicada 
no documento. 

6 Res~mlvadas ;ls disposiçõe!l contidas nos parágrafos prece# 
dentes, a forma e o teor exatos da carteira de identidade de maríti~ 
mos serão estabelecidos pelo Membro que a expedir, ouvidas as or# 
ganizações de armadores e marítimos interessadas. 

1. A legislação nacional poderá prescrever a inclusão de dados 
complementares na carteira de identidade de marítimos. 

fÃs Comissàes de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Relações Exleríores.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e despachado às comissões competentes. (Pausa.) 
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ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem n'>' 42, de 1976 (n9 060/16. na ori­
gem), de \I de l'flarço, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado o nome do Sr. Carlos Fernando Leckie Lobo, 
Emb.<~ixador do Brasil junto à República Árabe da Líbia, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República de Malta. 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem n"' 43, de 1976 {n9 061/76, na ori­
gem), de li de março, pela qual o Senhor Presidente da Rep~blica 
submete ao Senado o nome do Sr. Carlos dos Santos Veras, Em­
baixador do Brasil junto à Repúb!ica do Kenya, para, cumulativa~ 
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Unida de Tanzânia. 

A matéria constante da pauta da Ordem do Dia da presente 
sessão, nos termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, de~ 
ve ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito dos Srs. funcion;:l.rios as providências necessárias a fim 
de ser respeitado o preceito regimental. 

(A se.uào torna-se secreta às 18 horas e 35 minutos e volta 
a ser pública à.~ IR horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven~ 
do que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em lurno único, do Requerimento n<~ 20, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconçelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal. do discurso do Almirante Júlio de Sá 
Bierrenbach, pronunciado por ocasião das homenagens prestadas ao 
Almirante Luiz Felipe de Saldanha da Gama, no Município de Cam~ 
pos, Estado do Rio de Janeiro, em 12 de dezembro de 1975. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n<~ 21, de 1976, do 
Sr. Senador Otair Becker, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal. do artigo sob o título "Gazeta de Jaraguá - 59 
Aniversário''. 

-3-

Discussão. em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 14, de 1976), do Projeto de 
Lei do Senado n'~ 60, de 1974, do Sr. Senador Franco Montara, que 
concede estabilidade provisória à empregada gestante. 

-4-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n~'. 15, de 1976), do Projeto de 
Lei do Senado n<~ 71, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que 
acrescenta parágrafo único ao artigo li da Lei n~' 5.890, de 8 de ju~ 
nho de 1973. que altera a Legislação da Previdência Social, e dá ou~ 
tras providências. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n" 94, de 1975, do Sr. Senador Benjamim Farah, que altera o§ 39 do 
artigo 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n<~s. 618 e 619, de 1975, das Comissões: 
- M Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade, com a emenda que apresenta de n9 l~CCJ: e 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto e à emenda da Co~ 

missão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

( Levcmta~se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO DO EXMo SR. CHEFE DO ESTADO­
MAIOR DO EXERCITO, GENERAL FRJTZ MANSO, 
PRONUNCIADO POR OCASIÃO DAS SOLENIDADES 
DE ENTREGA DE ESPADAS AOS NOVOS GENERAIS­
DE-BRIGADA, E PUBLICADO NO JORNAL O ESTADO 
DE S. PAULO, EM 17-12-75, QUE SE PUBLICA NOS 
TERMOS DO REQUERIMENTO N• 18/76, DE AUTORIA 
DO SENADOR VASCONCELOS TORRES, APROVADO 
NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 25-3-76: 

"Excelentíssimo Senhor Ministro do Exército: 
Na simplicidade do ritual de sagração de novos Generais, 

cumpre~me, como Chefe do Estado~Maior, dizer, de quatro em 
quatro meses, por honrosa delegação de Vossa Excelência, a sauda­
ção e a confiança do Exército aos que atingem o círculo mais elevadO 
da chefia militar. 

Procurando seguir a objetiva orientação de Vossa Excelência 
que, meu antecessor na tarefa, deu densidade a cada palavra a fim de 
torná~la semente para a reflexão futura, venho propondo a mim 
mesmo um roteiro de temas, havendo, da vez passada, insistido em 
que a direção prevalente de nossas atividades é a preparação para a 
guerra- que devemos prever, estudar e preparar, em todos os seus 
aspectos e formas- precisamente para que jamais possa sobrevir. 

Aproveitando a coincidência de estarem Vossas Excelências, 
Senhores Gerais de 25 de novembro, recebendo suas espadas neste 16 
de dezembro, "Dia do Reservista", em que as Forças Armadas são 
povo mais do que nunca, desejo focalizar as interrelações entre o 
Exército e a comunidade civil. 

Na direção do novo e decisivo horizonte, que agora se abre no 
extenso caminho de abnegação e dever da carreira de Vossas 
Excelências, a missão haverá de levá-los outras vezes ao contato 
direto com os problemas regionais, com as aspirações e as angústias, 
com o sonho e o suor da gente de todas as latitudes da cidade e do 
campo. 

Cabe a Vossas Excelências, no nível alto de responsabilidade e 
de exemplo a que chegaram, manter todos os seus comandados 
perfeitamente integrados a cada comunidade onde sirvam, e, assim, 
integrados à Nação inteira a que se servimos, quaisquer que sejam as 
injunções de nosso total em }lenho às tarefas da atividade-fim. 

Na palavra do apóstolo do serviço militar obrigatório, "a 
caserna é a escola da ordem, da disciplina, da coesão, o laboratório 
da dignidade própria e do patriotismo". 

O quartel é uma escola; o chefe militar, acima de tudo, um 
educador. O conscrito de hoje é o esposo e o pai de amanhã, o 
cidadão que deve estar preparado para construir o seu próprio 
destino, ajudar a construir o destino do Brasil e a bem exercer sua 
liberdade e sua autodeterminação, privilégio de um povo essencial~ 
mente democrático, que repudia o totalitarismo comunista como 
ontem combateu o nazi~fascismo. 

Compete ao General zelar para que todo quartel seja uma escola 
de educação integral, que nada fica a dever a qualquer outra, porque, 
nas Forças Armadas, podemos realizar a educação em todos as seus 
aspectos- intelectual ou físico, moral, cívico ou social, e até mesma 
econômico, artístico e religioso. 

A contribuição do serviço militar para a valorização do homem 
brasileiro, a extraordinária cooperação das unidades de engenharia 
na construção de vias de transporte em regiões até ande só elas 
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.:hegam, a ocupação dos espaços vazios do nosso território, o apoio à 
indústria nacional, o ensino assistencial e as tarefas de alfabetização, 
o pioneiri!-.mo em tantos campos do ensino e da pesquisa para o 
desenvolvimento, a formação de contingentes cada vez mais 
numerosos de mão·de-obra qualificada e especializada, a total 
consagração às populações na hora de calamidade pública, e a 
silenciosa c construtiva ação conunitária de todos os dias, 
equtdistante e isenta das paixões partidárias, são armas de que pode 
dispor todo General a fim de contribuir para que as Forças Armadas 
continuem sendo, no Brasil, o principal fator de integração nacional. 

Julgo que sejam oportunas estas reflexões sobre verdades 
de certo tào sabidas, para que, Vossa Excelências, assim meditando, 
possam compreender e absorver as incompreensões de seus 
subordinados e, evitando a aceitação de provocações, possam 
tranquilizá-los, orientá·los e apontar·lhes o caminho do idealismo e 
do dever, como único realmente construtivo, diante daquilo que 
considero ser o maior crime que se pode cometer contra este País: a 
tentativa de separar as Forças Armadas do povo, de estigmatiz:á·las 
como instrumentos do obscurantismo e do ódio, de intrigá·las como 
forças retrógradas, antipovo I! co1trárias ao desenvolvimento 
integral. 

Sabem Vossas Excelêndas que os incansáveis inimigos da 
democracia e da liberdade, aqueles que desperdiçaram suas vidas na 
triste luta pela implantação de uma sociedade marxista·leninista no 
Brasil, não podendo dividir e desagregar as Forças Armadas brasilei­
ra'> - como têm feito ou procurado fazer em tantas partes - para 
instalar aqui uma sucursal da empresa ideológica multinacional a 
que se escravizaram, vêm dedicando todo engenho e solércia, pertiná· 
cia, sofismas e engôdos ao propósito de tentar isolar as Forças Arma· 
das, e de fazer o povo, sobretudo. a juventude, voltar.se contra elas. 

Iniciando Vossas Excelências a parte mais dificil de suas brilhao· 
te.; carreiras. na dura quadra em que esse nefasto esforço se torna 
mais evidente, devem dedicar inteligência e sensibilidade, inspiração 
e serena energia à tarefa de reunir e unir, pelo exemplo, pelo esclareci· 
menta, mas sobretudo pela ação construtiva. A instituição confia na 
aptidão profissional de seus novos Generais, em seu espírito público, 
em sua capacidade de aglutinar e guiar seus subordinados, de somá­
los uns aos outros e a cada cidadão da comunidade civíl, para que o 
Exército s~ja, cada vez mais, fator de convergência e de serviço, 
instrumento da justiça e da liberdade, da agregação e do consenso, 
çentdha de solidariedade, de renovação e de progresso social. 

E que todos nos lembremo"i\ o Bi:ac que hoje celebramos: "O 
verdadeiro patriotismo é. antes de tudo, a renúncia do egoísmo. 
Nada valemos por nós, individualmente; valemos muito e tudo, pela 
nossa comunhão. Todos valemos pelo bem que damos à Pátria. 
\1 alemos todos pela nossa crença na comunhão do amor e do 
trabalho." 

ORDEM DO DIA DO SR, MINISTRO DA 
AERONÁUTICA, BRIGADEIRO ARARIPE MACEDO, 
EM COMEMORAÇÃO AO 35• ANIVERSÁRIO DA 
CRIA(ÀO DO MI.VIST(R/0 DA AERONÁUTICA, E 
PUBLICADO V O JORNAL DO BRASIL EM 20-J-76, QUE 
SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 
/9(76, DE AUTORIA DO SENADOR VASCONCELOS 
ToRRES, APROVADO NA SESSAO ORDINÁRIA DE 

25-J-76: 

Ordemdodla 

"Quando a evidência determina a decisão, não há porque 
dLividar dela ou dos seus frutos. 

Assim nasceu o Ministério da Aeronáutica em 20 de janeiro de 
1941. Uma decisão que se apoiava nos exemplos significativos de 
emprego independente da arma aérea durante a li Guerra Mundial, 
que então se desen(olava. Não houve tempo para teorizar e o 

estabelecimento de uma doutrina adequada foi se processando 
paralelamente ao esforço de guerra. 

A política adotada, no que tange ao fortalecimento do poder 
aéreo, foi um exemplo de pragmatismo, onde a visão flnalística não 
comprometeu a unidade das Forças Armadas. 

Somando esforços, fomos multiplicando o alcance de nossa 
atuação, pioneiros enquanto precisávamos ser, Força sempre que 
preciso foi. 

Acompanhar o desenvolvimento tecnológico não foi tarefa fácil, 
principalmente no campo aeronáutico onde a sofisticação dos 
equipamentos de vôo e dos auxílios à navegação se processaram num 
ritmo jamais pensado. Ainda assim, podemos nos orgulhar do que 
foi feito e esperar com tranqüilidade por um futuro que soubemos 
preparar. 

Hoje, 35 anos após, falando para os herdeiros desta grande 
obra, recordando a História, queremos homenagear aqueles que 
anteviram a realidade dos nossos dias. 

Que a força que os animou continue a representar, para todos 
nós, o exemplo que ilumina o caminho e a determinação que não 
mede obstáculos." 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE 
SARNEY NA SESSÀO ORDINÁRIA DE 24-3-76 E QUE. 
ENTREGUE À REVIS.'IO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.-

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Aqui estou, na tribuna do Senado, para cumprir um dever de 
liderança, que é justamente- e esse fato é muito honroso para mim 
-o ele responder, ou melhor, de dialogar com o Senador Marcos 
Freire, que, ontem, em nome da Oposição, aqui compareceu. 

Antes de entnu, realmente, no assunto deste discurso, devo 
declarar ao Senado que considero hoje um dia extremamente grave, 
em que as minhas responsabilidades aumentam profundamente. 
Podendo falar, talvez, em nome do Senador Marcos Freire, direi que 
essa gravidade não decorre, nem do seu discurso, nem da minha 
resposta, mas, certamente, porque, no dia de hoje, estamos assistin­
do a um dos lances dramáticos da História da América latina: a 
implantação de uma ditadura militar na Argentina, resultado da 
fraqueza dos governos e da insensatez dos homens. 

Em nossos discursos, pronunciados ou ouvidos, temos 
concordâodas e temos sempre discordâncias. Mas é do gosto do 
debate político, da praxe parlamentar, que se exerçam concordâncias 
e discordãncias, porque essa é a fonte alimentador'! dos Parlamentos 
e, sobretudo, a raiz do debate democrático, a arte da controvérsia 
livre, aqui, no Congresso Nacional, o estuário da representatividade 
do povo, o único veiculo, o único canal de todos e, aquele que pode, 
realmente, ser a essência da democracia. 

O discurso do Senador Marcos Freire se dividiu em duas partes, 
Numa delas, S. Ex• fez uma análise crítfa da conjuntura política 
brasileira. E ele tem uma segunda parte, !farte conclusiva, com uma 
sugestão concreta, que é uma colaboração que S. Ex• dá, com o seu 
talento, com a sua bravura, ao debate político institucional que se 
trava no PaJs. 

Na parte analítica. o Senador Marcos Freire, em nome de s~u 
Partido, ressaltou alguns pontos, que vou recordar perante o Senado. 

Disse S. Ex• que não há democracia no País, que ela não existe 
e se faz tabula rasa do princípio da separação dos Poderes. Disse 
que o Congresso está na faixa dos três tt: tutelado, tolhido, tolerado. 
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E concluiu pela sua profundá fragilidade. Disse mais que o Poder 
Judiciário está subordinado ao Poder Executivo. ~ 

Nas conclusões, S. Ex• propôs que o Sr. Presidente da Casa 
buscasse, nos meandros regimentais, poderes para constituir uma 

-Comissão do Senado, Comissão esta não sei se integrada, pela 
audiênCia ou Pela decisão, da Orde~ dos Advogados do Brasil, da 
Associação Brasileira de Imprensa, da Escola Superior de Guerra, 
das Associações de classes, todas elas transformadas nUm grande 
Congresso, que viria substituir aquilo que é o Congresso· frágil, 
tutelado, tolhido e tolerado, como ele o chamou. 

Finalmente, S. Ex• falou na necessidade da formulação de um 
novo Estado de Direito. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é o debate parlamentar - e 
nisto não vai nenhuma crítica de natureza pessoal- que se faça uma 
garimpagem de cada discurso, escolhendo as gemas e separando os 
rejeitas, sem que isto importe num julgamento de conjunto da 
atividade de cada parlamentar. 

O discurso do Senador Marcos Freire, em primeiro lugar, 
pareceu-me que teve um tom muito e!itista para um discurso voltado 
para os assuntos de natureza democrática. Ele visava, sobretudo, e 
visou, a atingir uma única camada, um únlco aspecto, o aspecto do 
formalismo jurídico, que não digo que não seja importante, porque o 
é, mas faz parte apenas de um todo da sociedade, complexa no 
Mundo Mod'erno. O desenvolvimento, repetiu o Presidente Ernesto 
Geisel na sua Mensagem de há dois anos, é um processo integrado 
que tem aspectos de natureza econômica, social e política. Se 
desenvolvermos o setor político e nos esquecermos do setor social, 
certamente não implantaremos uma democracia, porque será uma 
democracia voltada apenas para as liberdades Subjetivas. Se, ao 
mesmo tempo, cuidarmos somente do setor social, do bem-estar e 
nos esquecermos das ,liberdades subjetivas, da mesma maneira não 
teremos uma democracia. Embora a palavra democracia tenha servi­
do para os regimes que, voltados exclusivamente para o setor social, 
esquecem as liberdades fundamentais, como tem sido usada 
igualmente para aqueles que, preocupados com os aspectos 
subjetivos e formai1. da liberdade, esquecem aquela liberdade que é a 
liberdade social do indivíduo, da pessoa humana, de ter o direito de 
viver defender-se contra o desemprego, a opressão econômica, a 
fome, a indigência. 

O Senador Marcos Freire, nessa vontade, que é louvãvel, faz 
parte da ação do seu Partido, de preocupar-se especialmente com 
este aspecto, esqueceu não só o Brasil econômic'o e social, como, 
também, o Brasil político em que grandes avanços foram conquista­
dos. Esqueceu, também, o Brasil inserido no mundo, para ficar 
numa postura solitária de um Brasil isolacionista que não permi­
tem nem as nossas necessidades, nem os nossos compromissos com a 
humanidade, nem as nossas responsabilidades e interesses, 

Não vai aqui nenhum demérito. Ao contrário, até mesmo eu 
consideraria uma cortesia dizer que o discurso do Senador Marcos 
Freire, extr.emamente romântico, poderia ter sido pronunciado nas 
arcadas da sua velha Faculdade de Direito do Recife, de tantas tradi­
ções ao tempo de Tobias Barreto e de Castro Alves, no arroubo de 
uma visã0 C\Jndoreira da L1berd<!de. Mas, ao mesmo tempo, S. Ex• 
não parou só no século XIX. S. Ex• recuou um pouco mais. Foi no 
século XVHI e trouxe a autoridade incontrástavel daquele talento 
extraordinário da humanidade que foi Montesquieu, formulador de 
teorias políticas que têm, ao longo do tempo, atravessado como 
fórmulas excepcionalmente válidas à organização do Estado. 

Mas, se Montesquieu formulou idéias e ideais que se tornaram 
eternos, nem porisso eles prescindiram de uma constante atualiza· 
ção. Para permanecerem vivos e válidos passaram a receber ao longo 
dos séculos a formulação devida e exigida por cada lugar, em cada 
tempo. Só assim eles realmente são eternos. 

f: aquela eternidade de que no:s fala Antígona quando é levada à 
presença de CreJnte e ê acusada de violar a lei, quando ela salva os 
despojos do seu irmão Polínice. Ela recusa o formalismo e diz que há 
valores que não são criados por editos nem peJa revogação delas, 
porque fázem parte do homem: 

"Eles não surgiram hoje nem ontem; 
Não morrem e ninguem sabe donde vieram." 
Montesquieu formuloU a Teoria dos Três Poderes e escre­

veu L' Esprit des Lois, muito antes da Revolução Francesa, da 
Revolução Americana, que está completando duzentos anos, do 
laissez faire, laissez passer. Ainda não nnscera Marx. nem haviam 
acontecido por chegar ao nosso sécu!ú; as aventuras do Fascismo, a 
Revolu.ção Russa, a Revolução 1 ecnolôgica a Revolução Industrial, 
o Intervencionismo, 

"Enfim, o mundo". 
O mundo do seu tempo não poderia ser estático tempo do futu­

ro. A sua visão de uma estrutura harmônica de poderes para conter o 
absolutismo das monarquias, teria de chegar aos nossos dias como a 
marca da atualidade; com as core~ e estruturas de cada nação, em ca· 
da momento. · 

Mesmo a teoria das três funções executivas, legislativas e judiciá· 
rias, Pietro Virga a crítica, dizendo que Montesquieu esquecera uma 
quarta, a governativa, aquela que "determina os fins politicos de to-
da a ação estatal". · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Montesquieu também era UtT~ 

cético, talvez não fosse um autor que seduzisse muito a juventude do 
seu tempo. N~o foi um grande profeta. 

Por exemplo, nas Notas de Viagem, que escreveu em 1730, em 
relação à Inglaterra, dizia: 

"A felicidade dos franceses é que a Inglaterra é uma 
monarquia, e, como monarquia, ela está dividida, mas isto 
vai acabar. A Inglaterra vai-se tornar uma república, e nós, 
fr;mceses, vamos vencer a Inglaterra". 

Aconteceu, posteriormente, que Napoleão perdia; a Inglaterra 
ganhava; e, ao mesmo tempo, até hoje, a Monarquia existe na 
Inglaterra e nem por isso a Inglaterra deixou de ser um dos grandes 
países democráticos do mundo. 

Se chegarmos mais adiante, sobre as suas profecias, ele dizia 
também nas Notas de Viagem, um livrozinho pequeno, mas muito 
interessante, no qual' focalizava costumes ingleses, a elegância ou a 
deselegância das mulheres inglesas; "Pas de religion en Anglaterre". 
E, até hoje, essa lnglÍlterra, onde ele alirmava não haver religião, luta 
tremendamente numa guerra religiosa. 

Mas não ficarei unicamente nesta abordagem. Vou' citar trecho 
de Montesquieu, que encontrei no "Cahier sur la chose ·publique": 
para fazer um Governo moderado é necessário combinar os poderes; 
temperá-los, é uma obra.prima da legislação que o acaso permite de 
raro em raro e não se permite à fraqueza realizá-lo". 

Outro pensador do século XVIII - Rousseau, "Consideratíons 
sür le gouvunement de Pologne", observa 

"Pôr a lei acima dos homens é um problema politico que 
comparo ao da quadratura do círculo, em geometria. 
Resolvei bem esse problema, e o Governo, fundado sob essa 
solução, será bom e sem abusos, mas, até lã, ficais certos de 
que onde acreditareis fazer reinar as leis serão os OOmens que 
reinarão." 

Passaram-se 300 anos e, atê hoje, o homem busca essa fórmula 
definitiva de encontrar que, acima deles, possa existir aquilo que 
torne dispensável a participação do homem, como se as coisas se 
governassem de uma maneira abstrata. 

Quem de nós pode ficar contra esse anseio do homem por en­
contrar fórmulas de convivência ideais? Ninguém. 
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Mas a história da hum;midade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não pode ser vista, não pode ser estudada por nós, homens públicos, 
principalmente de momentos difíceis, de uma maneira tão simplista. 

Os juristas modernos po.ssaram a perceber uma transformação 
do conceito de lei, como expressão da vontade geral. É de Cascajo de 
Castro a frase: 

"La rnystique de la I oi hizo crisis hace tiempo con la 
quiebru de los ~upue.stos ideológicos y socioeconómicos que 
la sustcntal<.~m" 

O mundo mu_dou profundamente ao longo desses 300 anos. A 
c\david;\o da ld:.:.de Média gerou o individualismo. O indi­
\lduali~mo gerou o capitalismo. O capit.alismo, num sentido de 
reação, gerou o comunismo. 

Estabelecido como doutrina que a infra-estrutura econômica 
gerava a superestrutura política o mundo passou a caminhar para 
uma divisão irreconciliável. Um antagonismo capitalismo, vem.~s 
comunismo. Era uma concepção dife-rente da vida e das funções do 
Estado, sedimentada em cada um dos lados, como um sistema 
imutável da organização política da humanidade. E passamos a viver 
a er:J da ideologia. 

E o que é uma ideologia senãc a certeza da sacralidade, do 
dogmatismo na crença de determinado sistema? 

Essa atitude partiu o M1.1ndo em dois blocos, esse Mundo que 
Churchill dizia que era "melhor ser dividido que destruído". 

Chegamos no paroxismo dessa confrontação à beira da 
catástrofe nuclear, quando o homen, adquirindo o domínio das 
técnicas de sua extinção quis utilizá-la como um instrumento da 
idefllogi<l. 

Para que isso não acontecesse, chegamos à idade da razão e os 
nosstls dias experimentam os fenômenos da convergência. O 
comunl~.mo se abur~uesa, o capitalismo se socializa, Em vez de 
guerra fria. prega~se a détente, a convivência pacífica, o entendi· 
mento. O último passo dcssa atitude foi a Conferência de Helsinque. 

Como característica global dessas atitudes estava. no fundo, o 
fenómçno no mundo atual do recuo da ideologia. Beal, chegou mes~ 
mo a fal<:~r no "The F.nd ofldeology". 

Com a per.;,pectlva de um impasse mundial, a época da ideologia 
está ccdendd lugar ao instante da análise. O sistema a ser implantado 
deve ser menos nu coerência de dogmas do que no ateodimento das 
necessidades reais de cada Estado. Cada nação deve analisar as suas 
compnnentes políticas, econdnticas, sociais e, através delas, formular 
o seu próprio governo. Nada de importar moddos, mas, criar o seu 
próprio modelo, que não pode ser nunca um rígido modelo 
tran~rlantado. Uns chamam essa atitude de pragmatismo, eu prefiro 
chamar de nacionalismo, pois é uma visão nacional dos p[oblemas, 
suas dificuldades e os ínstrumentos de suas soluções. 

O Professor Robert Packenham, da Stanford University -
invoco o te~temunho do Sena.dor Franco Montoro - participava 
conoíi~o de um ~eminário patrocinado pela International Political 
Science Association e. exami(mva esses problemas no âmbito do 
legisl<ttivo. Então, afirmou "Se o libcralísmo tem urn futuro no 
terccirn mundo ou os legislativos continuarão a ser uma importante 
manife,tação institucional desse libera.ismo, novas formas institu· 
cionais terão de 'ier concebidas corno ~uhstitutas ou equivalentes". 

Assim. não podemos pensar em democracia forrnal, somente 
juridíca e'>quecendo outros aspectos ou tentando outros caminhos. 

Há alguns anos. eu pertencia à União Democrática Nacional; 
era um jovem: c tivemos oportunidade de fundar um movimento 
ro.:nn\ddor, chamado, naquele tempo em que nascia a bossa nova 
musical. de hossa nova da UDN. Queríamos que a UDN deixasse os 
runlw~ de renda, de que era act.sada. e vestisse os macacões dos 
orcr,irio~. ~o documento que assinamos, nós, os moços da UDN, 
f;dá\"Jllhl~ que a liherdade devia ampliar-se àquelas liberdades que 
Rnll~C\eh. atualitando o liberalismo na crise de 1929, criou, quando 
bnçnu a polítio.:a no New Deal: a liberdade contra as fomes; a 

liberdade contra as doenças; a liberdade contra a miséria; a liberdade 
contra a pobreza e a liberdade de ter direito a um lugar ao sol numa 
sociedade que se' diz justa. 

Não basta só a lei. Não é a lei que cria a liberdade, mas a 
liberdade é que vai criar as leis. Não podemos criar instituições 
através de leis; e como não podemos criá-las através de leis, também 
não acredito que se possa restaurá· las através de um simples decreto, 
E necessário combater a própria violência. O Presidente Geisel tem 
procurado conciliar a Nação, estabelecer o diálogo, tem pedido a 
compreensão, mas muitas vezes não tem sido ouvido ou entendido. 

Não sou contra, absolutamente, a que se encontre essa fórmula. 
Se ela vier, se ela acontecer, todos nós e eu, em primeiro lugar, 
estaremos profundamente felizes, porque me considero um liberal. 

Mas o Senador Marcos Freire falou na. Dem<>cracia. E o que é a 
Democracia que nós não temos? A Democracia é o governo da 
maioria, aquele que não emana do gesto autoritário, oligárquico ou 
de casta, ou do direito providencial das monarquias div\nas, mas se 
constituí no governo do povo, para o povo e pelo povo, para usar da 
definição que todos conhecemos, e que lincoln incorporou à eterni· 
dade no discurso de Gettysburg. A base dela. é o vot<>. E pergunto: 
Vota·se no Brasil? Yota~se. E se vota na Oposição. A Oposição 
ganhou as últimas eleições, fez, pelo Voto majoritário, a maioria dos 
Senadores, então escolhidos; e se isto não é o maior fundamento, o 
maior alicerce de um regime democrático, posso dizer que não sei 
qual é. 

O voto, sim, é ete que dá a representatividade, é ele a base de 
todo o sistema democrático, porque é ele que reconhece que o poder 
deve emanar do consenso de todo o Pafs. O primeiro desses 
fundamentos da democracia política - aqui estamos discutindo 
democracia política -é o voto; e ele existe no Brasil. E existe sem as 
deturpações, sem as coações, nem do poder econômico, nem do 
poder estatal. Muitos dos que estão aqui podem oferecer o teste· 
munho do que era. do que tinham sido eleições, esse direito sagrado 
do voto no Brasil, há algum tempo. 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que onde está o 
analfabetismo, onde existe o latifúndio, onde existe a oligarquia, 
onde existe a miséria urbana e rural. qualquer que seja o arcabouço 
jur(dko, nós não temos uma democracia plena. Tivemos um 
arcabouço jurídico e'l:traordinário no Império, mas o poder de 
decisão do voto não se podia dizer que emanava realmente de uma 
soçiedade democrática. Poucos votavam, poucos eram os escolhidos. 

Talvez que, para amenizar um pouco o tom do discurso 
pudéssemos contar um episódio relatado por Ferreira Viana - e 
aqui, a gente deve ter cuidado quando citar nomes do 11 Império, 
pel_a presença desse mestre do 11 Império que é o Senador Paulo 
BrQs.!>ard - não o velho Ferreira Viana, aquele caricaturista do 
Imperador, durante todo o tempo do seu mandato, que, quando a 
Monarquia caía, chorou; mas o seu filho Ferreira Viana Filho, que 
escreveu um livro sobre o Antigo Regime com o pseudônimo de 
Suetõnlo, se não me falha a memória; e ele conta, entre outros 
episódios. para citar o mais grave deles ... Peço perdão por ter falado 
no Senador Paulo Brossard, quando vejo o nobre Senador Luiz 
Viana, ali. à minha frente. Seria uma injustiça se não proclamasse 
que temos nesta Casa, um dos maiores historiadores do Brasíl, que é 
Luiz Viana Filho. Pois bem, conta Ferreira Viana Filho que 
chamaram o eleitor Luiz Alves de Lima e Silva, apresentou-se um 
preto. que não podia votar; era o Duque de Caxias que estava sendo 
chamado. "Não, este é o Duque de Caxias!" A notqriedade do 
eleitor e a cor do fósforo que o substituia impedia a fraude ... 
Suetônio, para mastrar o que erarn as eleições no Império, conta 
essa, que se passou com uma das figuras maiores desta Pátria; aí 
vamos Identificar um arcabouço jurfdico e uma falta de legitimidade 
na face democrática da escolha popular do Governo. 

Já nos nossos tempos, o grande Rui, esse paladino inexcedíve1 
do Direito no Brasil, campeão do habeas-çorpus, era depurado -
podemos dizer assim - porque não existia voto: tínhamos um · 
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arcabouço jurídico excepcional mas não podíamos dizer que havia 
uma democracia, porque 85% dos analfabetos deste País não tinham 
o direito de participar das decisões eleitorais. 

Também naquele tempo, de uma perfeito arcabouço juridico 
nós assistimos o velho e glorioso pernambucano Barbosa Lima preso 
como Deputado Federal. E não vamos buscar grandes nomes, eu 
posso trazer o meu exemplo. Os Senadores Alexandre Costa e 
Henrique de la Rocque estão aqui presentes. Em campanha polí­
tica, caiu ao nosso lado, metralhado por forças policiais, um 
companheiro nosso. Nós, então," Deputado. gritávamos: "Temos 
imunidade". E os policiais "aqui, ninguém tem imunidade ne­
nhuma". E foram tantos estes casos que seria tedioso enumerá-los. 
Vivíamos num Estado de perfeito arcabouço jurídico, com todas as 
liberdades garantidas no papel; mas elas não eram efetivadas. 

Matavam-se lavradores, prendia-se por política e o tronco 
medieval era contemporâneo dessas lutas. 

Ninguém pense, por estas minhas palavras, que sou contra a que 
essas liberdades venham imediatamente; mas o problema é mais 
profundo; não podemos julgar que o milagre possa acontecer em 
razão de um simples decreto de revogação. 

A democracia é um fenômeno histórico. Não é uma solução 
monolítica e imutável. Ela surgiu, ao longo dos anos, do amadureci­
mento das idéais por uma sociedade aberta e destinada a mantei- a 
estabilidade da sociedade ocidental preservando os valores da liber­
dade e construindo uma civilização de bem-estar sociaL ~ o Estado 
Social de Direito, o wellfere state. 

Não devemos só lançar pedras, mas também, descer um pouco 
mais no aprofundamento das nossas questões, dos nossos proble­
mas, para que assim se possa chegar a algum porto. 

Perguntaram-me se os instrumentos excepcionais que aí estão, 
inclusive, alguns dispositivos da Emenda Constitucional n' I, são 
restritivos a uma verdadeira democracia política. Eu respondo: sim. 

Devemos procurar uma maneira por que eles possam desapare­
cer?- Sim. 

Mas. se perguntam se isso vai acontecer por um simples decreto, 
eu respondo: - Não creio. Não creio, porque esse milagre não 
aconteceu em nenhum lugar. A Democracia como um processo inte­
grado deve alcançar o setor econômico, o setor social e o setor políti~ 
co. 

Mas, não vejo motivos pafa que se pense que estamos num retro­
cesso no caminho do desEnvolvimento político. Podemos dizer que 
não estamos correndo; podemos dizer que diminuimos a marcha; 
mas não podemos dizer que paramos, como o próprio debate 
parlamentar, as eleições, a reiteração do Presidente sobre calendârio 
eleitoral, asseguram a todos nós. Ficarmos colocando o debate 
institucional como uma arma no peito do Governo ou da ARENA, 
como o MDB está fazendo e reiterou, aqui, no discurso do Senador 
Marcos Freire, não constrói nem ajuda a aumentar os passos, que 
devemos aumentar. É falsa a afirmação que uns estão exigindo, 
outros negando. 

Se o Presidente Geisel não revogou o Al-5. Sr. Presidente. ele 
fez uma revogação. da maior importância democrática e talvez mais 
profunda do que um simples decreto: o Presidente Geisel revogou a 
violência no País. Sem dúvida, este é um fato que atinge ·instituições 
democráticas de caráter duradouro, que estarão já acima de 
qualquer eveniUulidude legislativa ou autoritária. O Presidente está 
tentando colocar as águas no seu verdadeiro leito. 

Quem é contra o habeas-corpus neste País? Quem é contra as 
garantias para a Magistratura? Acho que ninguém neste País, e 
desafio a que alguêm encontre uma palavra sequer do Presidente 
Geisel, como dos Presidentes que o antecederam, como das 
Lideranças da ARENA, como de qualquer um dos nossos Líderes, 
contrária a qualquer desses princípios que são básicos, fund<,tmentos 
de um compromisso que foi assumido pela Revolução, que é o seu 
compromisso democrático. Mas a Revolução também é um direito e, 
em nome desse direito se fez a Revolução no Brasil. 

Atravessamos um período de exceção e, sem dúvida, todos 
acreditamos, desde o Presidente até o mais modesto companheiro 
nosso da ARENA, que as bases fundamentais desse compromisso 
democrático continuam de pé. O que não se pode ê pensar, dada a 
responsabilidade que temos ·hoje, como partido_ pragmático que 
sustenta a estrutura do Çioverno, ·em jogar o País numa aventura em 
que não sabemos se, aó invés de um passo àJrente, será dado um pas­
so atrás. 

Disse isso porque hoje comecei o meu discurso afirmando que 
era um dia grave. Temos, aqui ao nosso lado, o exemplo da Argenti­
na, que hoje implanta uma ditadura militar, sem nenhum 
compromisso com aqueles ideais que no Brasil nunca morreram e 
vêm sendo inspiração permanente de quantos homens públicos têm 
passado pela responsabilidade do Governo. E não faço a injustiça de 
me referir apenas àqueles do nosso lado, mas do lado de V. Ex• 
tamb~m. Homens que tiveram- e vejam af o Senador Amaral Peixo­
to- a dura tarefa de governar. a responsabilidade de decidir, quepe­
sa sobre os ombros não só do Presidente, como do nosso Partido, a 
sustentar essa estrutura de poder que mantém a ordem e promove o 
desenvolvimento. Nós não podemos pensar- e aí digo enfaticamen­
te- que o Brasil não possa ingressar no mundo da desordem, como 
não podemos, romanticamente, imaginar que o Brasil é um País fora 
do mundo, onde isso jamais acontecerá. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 1967, votamos uma Constitui­
ção. Para desgraça nossa, aconteceu naquele tempo aquele fato não 
previsto por nenhum político do mundo ocidental, na formulação da 
teoria dos dois blocos: a secessão da China do bloco comunista e 
revisionismo da doutrina marxista. 

Esse fato fraccionou, no mundo inteiro, aquela hegemonia de 
orientação que o Partido Soviético da Rússia detinha :10 movimento 
comunista de todos os países. Essa divisão profunda estendeu-se às 
esquerdas que passaram a ser minorias inconformadas que em 
desespero e sem controle marchavam para as guerrilhas e o terroris­
mo. 

As vanguardas desses movimentos abandonavam os quadros 
·partidários e formavam novo movimento internacional a Nova 
Esquerda. O terrorismo nihilista do século XIX era substituído pela 
prática de crimes comuns, roubos, assaltos, assassinatos, raptos, 
latrocínios, com pretextos políticos e a difusão dessa técnica era 
ensinada para destruir a ordem social. Assim. tentavam salvar uma 
doutrina ultrapassada do século XIX, o marxismo, incapaz, até hoje, 
de sair da ditadura do proletariado. 

A propósito, vale lembrar que, aceitando essa evidência, os 
partidos comunistas dos grandes países da Europa Ocidental acabam 
de contestar esse dogma marxista, concebido como a primeira fase 
da edificação do comunismo. 

Cuba, dentro do contexto latino-americano teve uma nociva 
influência nesse processo, com graves repercussões em nosso país. 

Nós que saudamos a Revolução Cubana como uma etapa 
. contra as ditaduras - a de Batista - entristecidos, víamos aquele 
país, violar a soberania das nações e financiar a desintegração do 
Estado. 

E talvez este fato tenha prejudicado muito o desenvolvimento 
da democracia na América Ltltina. pois foi, sobretudo, um 
instrumento para as direitas reacionárias fazeram aquilo que 
ninguém queria: o esmagamento do nosso desenvo\vimentd"' 
democrático~ 

O professor Stepan, em seu livro publicado em \971 e agora 
editado no Brasil, Militares na Política, e não só ele, mas igualmente 
o Professor Ranney, da Universü;ade de Wiscosin, e o Professor 
Huntingron - teve oporwnidade-'de identificar a vulnerabilidade 
das instituições em países de estruturas sociais e econômicas não 
estratificadas e definidas, onde as classes não estão mitidas,_ onde a 
pobreza ainda é a maior coisa que se tem a distribuir. 

Nós não podemos sonhar que possamos aplicar as mesmas 
fórmulas dos pafses desenvolvidos aos países subdesenvolvidos. 
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Essas estruturas institucionais, !-.ociais e econom1cas frágeis 
tiveram de ser o palco da luta mundial onde se ten~ava salvar uma 
ideologia fraccionada usando os métodos da violência. Os nossos 
caminhos normais de encontrar a democracia foram ameaçados pe­
los golpes de força destinados a exterminá-la. Os países que não 
tiveram forças internas para sua defesa sucumbiram ou Oebatem-se 
numa divisão exterminadora. O alvo mais visado foi o mundo 
subdesenvolvido: a América Latina, a África, a Ásia. 

Mas, ninguém escapou desse vendaval. E muitos de nós liberais 
colocamos em vários países e em vários cruzamentos da humanida­
de, o cravo puro do nosso idealismo e ele serviu de alvo para os 
caminhos do exílio. 

Que geraram essas aventuras ideológicas ou a pressa para 
queimar etapas? A liqüidação, aí sim, de todos os resquícios de 
liberdade, o mundo do partido único, onde a liberdade é apenas o 
direito de participar da construção do comunismo. Qualquer 
restrição é contra esse ideal e não pode existir. Nem imprensa, nem 
debate, nem direito. 

Não sou Sectário. Sou um homem aberto a todas as tendências. 
Acho mesmo que a sociedade pluralista é a solução e devemos 
construí-la. 

Sou um homem, Senador Marcos Freire, já naquela fase da 
vida. que é o topo da montanha, onde se pode_ ver o lado por que se 
subiu e o lado por que se vai descer. Se estivesse na subida, não 
olharia o outro lado; se estivesse na descida, não olharia o lado da 
subida. 

A nossa geração, Se-nador Marcos F~eire- pode ter uma visã~ 
_e pode fazer algumas autocríticas. t justamente isso que todos nós 
devemos ter em mente hoje aqui, enfrentando até mesmo a 
incompreensão. Mas, motivado pelo desastre argentino, que me 
tocou profundamente, acredito que é do interesse de todos nós, 
democratas. que não se dê um passo à frente sem se saber que esse 
passo será definitivo. Tenham V. Ex's essa segurança e essa 
paciência e, creio, será encontrada a férmula para esse passo, através 
do Presidente e todos nós para apoiá-lo. 

Segurança, sim. O homem nunca prescindiu da segurança. O 
homem,_quando era caçador, para poder comer e viver tinha que se 
sentir seguro. Para isso, buscava as ca~,oernas, o alto das árvores 
inatingíveis. No Estado.Moderno, essa segurança da vida tem que 
ser dada pelo Estado, organizada com a sua estrutura complexa mas 
que não podemos, absolutamente, desconhecer sua necessidade. A 
segurança não pode ser a imobilidade da sociedade, mas a sociedade 
também não pode ter o sentimento de autodestruição. 

Quanto à solução que o Sr. Senador Marcos Freire apresentou a 
esta Casa, no sentido de constituirmos uma Comissão destinada a 
estudar o novo modelo político, devo dizer que acredito já tenhamos 
ingressado numa fase talvez de um novo estado de direito. Não esta­
mos no estado liberal de direito, mas buscamos um estado social de 
direito, em que as concessões feitas pelas liberdades subjetivas às 
necessidades das liberdades objetivas foram consagradas em textos 
constitucionais. Hoje, nenhuma Constituição moderna Oespres-.:. este 
ângulo. 

O Senador Marcos Freire pede ao Congresso que façamos uma 
Comissão para estudar aquilo que ele chamou de impasse. 

Sr. Presidente, as primeiras palavras do Senador Marcos Freire, 
nesta Casa, foram no sentido de que o Congresso Nacional estava 
fraco. Depois, S. Ex• mesmo afirmou ser e5te um Congresso tolera­
do, tolhido, tutdado. Como um CongreSso dessa natureza, Senador 
Marcos Freire, pode criar uma comissão? Essa comissão, que vai 
emanar dele, poderá ser tão forte para fazer aquilo que ele não pode 
fàzer? 

Penso que o lugar próprio para o debate político e o Congresso 
brasileiro. Seria enfraquecê-lo mais ainda- se é ele fraco, como diz 
S. Ex• - transformá-lo em comissão para receber presença e elas 
decidirem. 

Também invoco uma coerência minha. Quando, na Comissão 
de Constituição e Justiça, foi apresentado projeto mandando que 
associações de classes pudessem interferir no exame dos projetos nas 
comissões, me manifestei contra, porque acho que, no dia em que 
abrirmos uma válvula dessa natureza, aí estaremos enfraquecendo o 
Congresso. Sornas os legítimos representantes do povo e é através de 
cada um de nós que o povo deve trazer as suas reivindicações, as suas 
angústias, os seus- problemas e apontar soluções. Para isso é que 
existe o Congresso. Aqui não somos um Congresso classista. Ao 
contrário, este é um Congresso da Nação inteira. Portanto, seria 
enfraquecer o Congresso criar-se esse tipo de comissão. 

Acho que, neste ponto, a imaginação criadora ainda não 
conseguiu avançar muito. 

Se o Congresso .é fraco, conlo essa comissão poderá ser forte'? 

Ao contrário do que o Senador Marcos Freire prega, acho que 
se deve incentivar o debate neste local, que é próprio, onde se tem 
debatido. 

Não faça essa injustiça parti com os seus colegas, para com esta 
Casa a que pertence, para com os eleitores de Pernambuco que o 
elegeram Senador, que o legitimafam que nós não falamos pelo voto 
do povo, pelos advogados, relos homens da imprensa, pelos 
trabalhadores, por todos. Jamais deleguemos as nossas funções, as 
funções que o povo brasileiro nos entrega, a sociedades civis 
organizadas para defender interesses de classe. 

O Congresso brasileiro pode prescindir de qualquer um de nós, 
mas a instituição é muito mai~r do que a soma de todos aqueles que 
o compõe. Çada ano que passa aberto é mais uma pedra sólida no 
caminho do estabelecimento de uma verdadeira democracia, e o 
Congresso é a pedra angular da democracia, porque ele' é a 
representação do voto, da sobentnia popular, da emanação do poder 
do povo. Fortificar o Congresso,' sim! Peça-nos V. Ex• para debater­
mos e fortifi.:armos o Congresso, mas não nos peça para criar 
sangrias nas nossas atribuiçõe:> que pudessem exaurir as nossas 
forças. Assim, creio que essâ solução não é aquela fórmula milagrosa 
que o "Asterix" toma nas suas horas difíceis. As reivindicações que 
venham através dos Partidos, estes legítimos para recebê-las. 
Fortificar os Partidos, o Congresso. 

Submeter o Estado à vontade da nação é uma tarefa que toda 
democracia aspira. Mas, isto somente poderá ser feito através dos 
Partidos Políticos, habilitados a formular programas e executá-los, 
ocupar o governo pelas eleições. 

E o Senador Marcos Freire. ao falar de democracia não deu 
uma palavra sobre os Partidos Políticos. 

Sr. Presidente, eu sinto cjue a Casa já está de certo modo 
sonolenta .:om este longo pronunciamento (não apoiado!), que é 
apenas a modesta contribuição de um parlamentar que. se não tem 
passado por estas Casas, Câmarà dos Deputados e Senado Federal, 
com algum brilho, pelo menos tem procurado, na sua opacidade, 
cumprir o seu dever, nds momentos em que ele é desafiado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt SAR~EY (ARENA- MA)- Concedo o aparte 
'a V. Ex•, nobre Senador Eurico Rezende, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Vou apartear V. Ex• 
não porque esteja sendo acusado de sonolência, que não existe, mas 
porque entendo que o discurso aqui pronunciado, ontem, pelo ilustre 
Senador pernambucano está tendo uma resposta veement.e de 
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V. Ex•, e a essa resposta devemos aderir. O ilustre Senador Marcos 
Freire, no seu discurso de ontem, sustentou a tese - ~Jiá.s válida e 
ta!ve2:. este seja um ponto positivo no pronunciamento de S. Ex• -
de qlJe o movimento cívico-popular-mil,tar, de 1964, surgiu para 
defender os ideais democráticos. Mas em nenhuma passagem do dis­
curso S. Ex• fez uma censura sequer, explícita ou implicitamente, 
aos atentados praticados contra os ideais democráticos pela 
maldição governamental proscrita naquele ano. Ao contrário, quem 
debn.1çar a sua atenção sobre aquele discurso verá que S. Ex• 
censurou até a saída do ex-Presidente, ao dizer que o Congresso Na­
ciomt/ declarou vaga a Presidência da RepUblica, apesar de o chefe 
do g(Jverno estar ainda em território nacionaL Isto é, no mínimo, um 
comprometimento. Por outro lado, S. Ex• sugere uma Comissão. 
aqui no Senado. Ora, eu tenho o receio de que se ~sa iniciativa 
frutificar projetará uma imagem penosa do Brasil lá fora, colocando 
o Brasil como um País que, para implantar o regime democritico, 
preclsa-se de fazê-lo por uma Comissão. A solução já está na própria 
Constituição que o Sr. Senador Marcos Freire jiJ.rou. O St_.~ 
Presidente da República, ouvido o Conselho de Segurança Nacional 
e naturalmente com a melhor assessoria política - isto não é 
disp~nsável - poderá revogar o Ato (nstitucional, parcial ou 
totalmente, e com aquela cautela recomendada pelos fatos muito 
bem descritos por V. Ex• Quero dizer que todos Presid~ntes Revolu­
cionários vem cumprindo o seu dever na busca da conquista do 
Estado de direito. No mundo de hoje não existe uma democracia 
cem por 1.:ento. Os Governos Revolucionários con!leguiram um 
ótimo percentual que assegura a segurança e a tranqOilidade da Na­
cão Brasileira. E isto já é uma grande conquista. E e!lsa conquista 
vem-se fazendo gradualmente, sem violência. A diferença que há 
entn.: um e outro rresidente Revolucionário, em primeiro lugar, a 
diferença é peculiar~ o temperamento de cada um - mas todos eles 
naquele compromisso de distensão graduafística. Nenhum 
Presidente Revolucionário praticou ou prestigiou qUâJquer 
violênci<l, pelo contrário, todos foram contra a violência neste País. 

O SR. JOSE?. SAR,EY (ARENA - MA) - Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex• 

Talvez eu devesse retificar a palavra sonolência pela palavra 
condescendência do Plenário. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, para terminar devo reiterar que 
os compromissos da Revolução, que os nossos co.npromissos são 
com a democracia e com a liberdade; a liberdade que é a. liberdade do 
mundo ocidental. 

O nos.'io compromisso é um compromisso firme cotn instituições 
democráticas. 

O Presidente Geisel, seguindo o exemplo dos Presidentes que o 
antecederam afirmou e tem reiterado de maneira enfática esse obje­
tivo, Siio sua~ palavras: 

"No aperfeiçoamento do Regime dever-se-á evitar o mero 
formalismo." 

A obra de democratização da saúde, do ensino, do desenvol­
vimento geoeconômico, das oportunidades de trabalho, da pre­
vidência estendida ao campo e generalizada na velhit:e constituem 
uma infra-estrutura que, sem dúvida. constituirá a base indispensá­
vel para uma democracia legílima e duradoura. 

O Governo continua firme no desenvolvimento político. Esta é 
uma. determinação. uma meta a prosseguir, e a fórmula de concilia­
ção entre desenvolvimento e segurança, liberdade e democracia será 
encontrada. 

~esse aspecto devo lançar uma mensagem a() Movimento 
Dernocrático Brasileiro, para que ele não seja urn tecelão das 
intrigas, a pretexto da vida institucional, pois esta conduta, certa­
mente, não tem ajudado, não vai ajudar e prejudicará a ajuda. 

Toda vez que ele quiser ter como bandeira de luta, a de que ele é 
que é o restaurador do regimento quando, na realidade, estamos 
num processo de desenvol\'imento político, caminhando, ele fornece 
munição para o impasse. Se pudéssemos dizer uma frase, diríamos 

aquela que foi a dos líderes da Abolição, como o Conselheiro 
Dantas para manter a integridade do Império, para manter a inte­
gridade do País naqueles anos difíceis: ~~Não correr, não rettü~o:eút.:r e 
não parar". \ 

E~_fe~ sido, deve ser e vai ser. sem dúvida, o ca01.1nhu em q\.Jt: 

esl~l_l10s'1tilhando e que vamos trilhar~ vamos lutar jUnlos P•tru qttc 
se estabeleça uma infra-estrutura no Pais em condiçôe~; de possi­
bilitar uma verdadeira democracia. Paw que essa demo>.:rucia seja de 
kJd::;s os brasileiros e não apenas de uns poucos, para qu~.: c\a 
sensibilize não apenas uma camada da sociedade, mas que e\,t sen~i­
bilize a todos, numa solidariedt~dc por este grande ideal I.JW: ê: 
comúm. Porque não desejamos ver. c não tenhamos a ingenuidade 
de pensar, que o Brasil pode ficar longe dos campos da \ iu\énó•t 4uc 
se abrem no mundo inteiro. 

Li, Sr. Presidente, Srs. Senadores, há poucos dias uma notk:i<t. 
dentre as muitas publicadas. sobre a guerra no Líbano. Uma menina. 
Yasmin, um nome tão suave e caro a tantos des~.:endcntes de 
libaneses do Brasil - pedia tragicamente ao ser ferida na janda de 
sua casa: 

-Não se matem, para que os meninos possam ir à escola. 
O Líbano, um país cordato, pacato, exemplo de comi\0m:ia 0 

hoje trucidado. liquidado, esmagado e a ordem foragida ni:io 
encontra onde pousar e se esvai nas ruínas aos bombardeios ou na 
fum~ça dos incêndios fraticidas. 

Vejamos o exemplo do 'Vietnam. Ele escolheu o <.cu ~.:aminhu. 
mas, não permitiu aos vencidos o direito de ser vencido. Terríveis n·­
túts as das famílias fugindo, o desespero das cri:..mçu.'> órGs de oi h<.~ r 
parado sobre o solo de uma pátria que jamais verão. É a paixJ.o 
ideológica a serviço da política. 

O Camboja! O depoimento dos que sobrevivem e fogem é qu<~i­
quer coisa de terrível. Não matam só os adversários. mas, os amigo· .. 
os companheiros que em longos a.nos de exíllo, em Pequim. e~pcr>l­
vam a vitória e a volta. No caminho da volta nào encontraram a vid.t 
que sonhavam, mas, o fuzilamento. 

A Argentina, depois de uma aventura sedutora. caia nu rcta\iu­
ção dos grupos antagônicos. Matavam-se estudantes. mJtavam-~e 
operários, matavam-se líderes e a ins.egurança era a moeda de todus 
as horas. Grupos armados, paramilitares, civis e militares sobrepu­
nham-se a atividade política. E agora, pela insensatel dos homens I! 

fraqueza dos governos o país volta para os caminhos obscuros do 
retrocesso para onde jamais, no Brasil, ninguém deseja ir. 

Democracia, sim, cultivamos aqui, e o exemplo é que da pode 
ser insultada e negada. Citamos os países onde é impossível a rat e o 
diálogo e aqui damos o exemplo da convivênclu. Por que di1er-sc que 
o Congres.'>o nrio tem debatido, que ele está tutelado e tolhido. quan­
do de tem recebido discursos da maior veemência, da maior duret:\. 
do maior n:alismo, da crítica contudente como tem rc<.:t:bldo i.-e 
Paulo Brossard. de Franco Montoro. de Marcos heire. de t.mtu~ 

que sentam na Oposição. Fundamento da democracia é aquilo que '·t.: 

chama L" esprit de la Minorité, e isto há no Brasil. E:. o e .. pírilll Lia 
Minoria, de ouvi-la, de saber que ela é peça atuante, de ljUC L' la i:. um~t 
parte da Nação, que ela é uma irmã nossa, que o País nU o cst;J di\ 1di­
do, uns à salvação e outros à perdição, encoraja. Ma~ ~..: n(i\ 
continuarmos a insistir no debate, nestes termos. pa.,\iunal t.: 
negativista sobre a não existência de instituições, nós. realm..:n\e 
vou repetir- não encontraremos caminho para percorrer. 

Desçamos à critica. Nunca à negação ou à confrontaçãn 
Sr. Presidente. Srs. Senadores, minhas Ultimas palavra~ ~àu um 

apelo a todos nós liberais. Nào apertemos demais o botão da llnr da 
democracia que começa a nascer neste País, de maneira dcfiniti\~· o.: 

não formu\, porque ele poderá interromper o seu ciclo c não de~ahro­
char. 

Mas, não sejamos pessimistus. Ele não morrerá, porque a p~~i­
xi:io pe\.a liberdade não morre nunca, faz parte do homem. 

Muito.obrigado. (Muito bem! Palmas. O orador é ~.:umprirncnu. 
do.) 
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DISCUltSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS 
FRt:IRE NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 24-3-76 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICA DO POSTERIORMENTE: 

O SR. '1ARCOS FREIRE (MDB- PR. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como alegrei~me, nesta tarde, por ter sido considerado o meu 
discurso, pelo ilustre Líder da ARENA, como extremamente 
romântico. 

Homem nascido erri Recife, educJdo na Faculdade de Direito 
da minha cidade, mais tarde Professor daquela instituição, conheci· 
da em todo o Brasil cvmo sendo a "C8.sa de Tobias", como alegrei­
me por dizerem nesta sessão, que eu f;llava como TobiaS Barreto e 
Castro Alves, E falava como eles, pelo amor à Liberdade. 

O meu discurso de ontem recebeu alguns epítetos: passional, 
repetitivo, e!itista. 

Discurso passional, porque invocando a linguagem tão querida 
daqueles que pregam a Juta pelo Direito, Que recompensa tive hoje, 
quando num discurso-contestação ao meu, recebi uma crítica, que 
foi o elogio maior que me poderia ser feito! Discurso passional. sim, 
de quem não entende a vida a não ser lutando e aspirando pela 
Liberdade. 

E são exatamente esses compromissos com a Democracia que 
nos têm feito não arredar o pé da trincheira que ocupamos desde o 
primeiro dia do nos:;o mandato legislativo na Cãmara dos 
Deputados. 

Mas não apenas discurso passional, foi dito em relação ao meu 
de ontem. Também discurso repetitivo. Como e bom -permitam­
me dizer uma vez mais - poder repet r os mesmos pensamentos 
através do tempo; como é bom repetir a mesma luta em favor dos 
mesmos ideais, sobretudo quando os prJblemas que nós atacamos 
ontem perffiao.ecem os mesmos de hoje; Npetitivo sobretudo quando 
as soluç.ões perdidas ontem continuam a ser solicitadas hoje; repetiti­
vo, princiPalmente quando sentimos que estamos expressando a 
consciênciajuri-diC'J e democrãtica da Nação. Ele teria, assim, que ser 
repetitivo. Será também o de hoJe e igualmente os de amanhã, 
enquanto o País permanecer sob regime de execeção. Por isso 
continuemos na orientação a que nos propomos, naquela mesma 
orientação do primeiro discUrso parlamentar da minha vida pública, 
e que vai càntinuar pela linha reta a que me tracei, sem desvios e sem 
deformações, porque, exat<Jmente, ela procura contribuir para desti­
nos melhores no futuro. 

Retornei ao século XIX e até mesmo f.:OS tempos de antes, quan­
do aqui invoquei Montesquieu. Sua teoriJ, tantas vezes contestada 
por alguns, continua, no entanto, a esper Jr sucedâneo democrático 
mais eficiente que possa limitar os excessos do poder, 

O exemplo invocado pelo Senador José Sarney, de Antígona, 
fez-me lembrar daquela tragédia grega: A.ntígona dando sepultura ao 
cadáver do seu irmão e o Rei Kreon dizendo que não poderia fazê~ lo 
porque as leis do reino não permitiam a ela, naquela revolta da irmã 
sofrida e apunhalada de dor, respondeu-lhe: "Dou sepultura ao 
cadáver do meu irmão porque acima das lei i dos homens estão as leis 
eternas, imutáveis, que não podem ser destruídas pelas ocasionais 
leis dos que governam.'' 

Sim, por isso mesmo estamos. aqui na estacada de cada dia, 
para pedir leis justas, leis democráticas para o Brasil. O que quere­
mos é que domine e impere, entre nós, aquela legalidade democrátíca 
sem a qual a existência de uma Nação fica a mercê do arbítrio. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MAl - Permite V. Ex• um 
aparte? 

OSR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Não desejava apartear 
V. Ex• e o farei só nesta vez para ~uma pequena retificação. 

O SR .. \IARCOS FREIRE (MDB- PE}- Será sef!lpre uma 
satisfação o aparte de V. Ex• 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - A primeira, que não 
vejo, de nenhuma maneira, senão um elogio a V. Ex• dizer que 
V. Ex• fez um discurso com paixão. Seria ruim se dissesse que 
V. E.x• o fez com ódio ou sem nenhuma paixão. A outra é, real­
mente, sobre o ex.empto que V. Ex• cita- o de Antigona. Esse exem­
plo é o que vem mostrar, realmente- e foi assim que o citei - que 
não é fazendo teis, nem revogando leis, que se criam instituições. 
Quando Antígona falava dessa maneira para sepultar o seu irmão, o 
que invocava? Ela invocava, ela dizia, "há princípios que não sei de 
onde vêm, nem sei para onde vão. Se vêm de Deus ou se não vêm de 
Deus". É nesse sentido que ela falava. Então, V. Ex• quando prega 
que se revogue por um simples decreto, que se crie, através dessa 
revogação, instituições, evidentemente V, Ex• está mostrando pelo 
exemplo de Antígona que instituições não Se criam nem revogam 
através de leis. O exemplo portanto, se serve para V. Ex•, foi dele 
que me valí. também, para contestar V. Ex•. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Discordaria da 
interpretação dada pelo ilustre Líder José Sarney, da tese que não 
defendi, de que as leis seriam apenas formas e que o Direito surgiria 
de meras edições formais do disciplinamento das relações sociais, 

O discurso que ontem pronunciei foi bem claro a esse resPeito. 
Lei não é apenas forma, lei é conteúdo, também. Lei tem que se 
assentar em bases sociais, buscar oportunidades para todos e, 
sobretudo, a reálização dos ideais de justiça. 

Discurso que ainda foi, aqui. considerado como elitista. Elitista 
não sei como ou por que, O que tentei defender aqui, foi exatamente,' 
a necessidade de se abrir um grande debate nacional para, através de 
um trabalho coordenado por esta Casa, procurarmos auscultar as 
várias correntes representativas da opinião pública nacional. 

Como elítista? Se exatamente o que adVogo ê a necessidade de 
ouvirmos o. povo, tantas vezes quantas necessárias, em especial 
quando os Estados se defrontam com certas encruzilhadas. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Tão logo conclua o 
presente raciocinio. 

E aqui, não poderia deixar de invocar a posição do meu Partido. 
Em I 97 J, exatamente quando exercia o meu primeiro ano de 
mandato legislativo, num conclave reunido na Cidade do Recife, o 
MDB advogava, então, a necessidade, para a completa normalização 
democrática da convocação de uma Assembléia Constituinte, 
porque seria a maneira mais certa de realmente se estabelecer as 
novas bases da ordem juddíco~política brasileira. 

Contudo, naquela hora, essa tese defendida no Recife- e tenho 
a honra de ter sido um dos subscritores do documento - foi 
consirada uma tese suspeita e até mesmo inquinada de comunista. 
Sempre achamos que a exemplo do que nos mostra a história 
constitucional brasileira, quando se quebra a ordem constitucional 
de um país, o caminho democrático a ser adotado é o da convocação 
da Nação para reconstitucionalizar o País. 

Assim foi lentado, logo depois da nossa lndependência; assim 
foi feito após a Proclamação da República; assim veio a ser feito com 
a Revn!uçào de 30; assim, igualmente, se deu com a redemocrati­
zaçào do País, em 1945. Entretanto, 1964 fugiu a essa tradição 
brasileira. O fato, portanto, ê que a tese de uma constítuinte. a mais 
ampta e a mais profunda, não teve mais vez neste País. A Constitui­
ção que nos deram foi uma Constituição outorgada. O regime vigen· 
te ni'io admite grandes consultas populares, através das urnas sob 
amplas garantias de liberdade e segurança. É necessário, então, 
procurarmos algum outro caminho através do qual a Nação 
brasileira também seja ouvida, em seus setores vários, para que 
possamos, realmente, tomar o pulso das várias expressões do senti­
mento nacional que representam, também, o pensamento da 
consciência jurídica e democrática do Brasil. 

Tem o aparte o ilustre Líder da ARENA. 
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O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) - Quero a V. Ex• 
agradecer a oportunidade que me dá, embora tardiamente, e parece­
me que é uma tática de bom uso adotada por V. Ex•, a de conceder o 
aparte quando ele já se faz inoportuno. Entretanto, como V. Ex• 
anorou assunto, mas não respondeu àquílo que (oi objeto de detalha­
da exploração por parte do representante da ARENA, faço questão 
de ao assunto voltar, frisando que V. Ex•, de fato, defendeu tlese 
elitista. Elitista por uma questão muito simples: ao mesmo tempo em 
que o representante da ARENA, falando como Líder, esclarece qúe 
queremos uma democracia integral, capaz de poder no seu meio abri­
gar, em termos sociais e econômicos, todos os cidadãos, V. Ex• 
apela para uma fórmula de consulta às diferentes camadas sociais, 
como se essas estivessem habilitadas a opinar sobre fórmulas políti~ 
cas, elas que votaram em nós e nos habilitaram para tanto. De 
maneira que V. Ex• não respondeu ao ponto central da objeção do 
ilustre Senador José Sarney. Elitista é a tese de V. Ex•. que quer 
circunscrever o debate nacional a opiniões de algumas classes, 
esquecendo~se de que existe uma rl!presentação política incumbida, 
esta sim, de interpretar as verdadeiras aspirações nacionais. Elitista 
porque exclui a maioria que nos fez seus representantes e só saberá 
diretamente opinar quando alcançarmos a democracia integral. 
Gostaríamos de ouvir o orador sobre o assunto. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Essa interpretação 
de que a nós interessaria apenas o aspecto político do desenvolvi~ 
menta é de V. Ex•. ou do Partido de V. Ex•, porque ainda ontem, 
em favor de um desenvolvimento integral, econômico, social e políti­
co, chegávamos até a invocar proclam'\çÕes do próprio Senhor 
Presidente da República que, reconhecendo essa tese há muito 
defendida pelo MDB, começa a mudar os rumos da política 
governamental. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - V. Ex• tem que 
permitir, pelo menos, que eu possa desenvolver o meu raciocínio. 
V. Ex• fez uma série de considerações com as quais não 
concordamos. Permita-me, apenas, que eu as responda, para, depois, 
ouvi-lo novamente. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) - Peço que, na 
prim:ira oportunidade, me seja permitido apartear V. Ex•. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não. Uma 
série de considerações com as quais não concordamos, como, por 
exemplo, que as camadas sociais votaram na ARENA. 

Todo mundo sabe, inclusive, que as particularidades político­
sociológicas do Brasil distinguem inteiramente a eleição 
majoritária da eleição proporcional e que, portanto, no último pleito 
realizado, não ê verdade que a Nação tenha votado no Governo. 
Pelo contrário, votou foi na Oposição, porque é através da eleição 
majoritária que se manifesta o sentimento popular em relação a 
Governo e Oposição. 

A eleição proporcional finca-se em outras bases, da mesma 
forma que as eleições municipais são outra realidade que as eleições 
gerais da República. Mas, ai, estarfamos nos afastando ... 

O Sr. Petrlinlo Portella (ARENA - PI) - Nós, Senadores, 
somos representantes dos Estados, os representantes do povo são os 
Deputados ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Não estou pondo 
em dúvida isto, Excelência, não apenas porque seja preceito constitu­
cional, porque poderíamos apontar uma. série deles que, como disse 
ontem, são letras mortas neste País. Mas, é que todos nós sabemos 
que uma eleição, por exemplo, como esta que se aproxima, de carâter 
municipal, que querem considerá-la como plebiscito nacional, na 
verdade não representará uma manifestação nacional. Poderia 

mostrar, até mesmo, urn- exmePto: Nã ·últimã. eleição _rn:ajOritãria. 
tivemos, na cidade do Recife, cerca de 80% dos votos C. -no entanto, 
somos minoria na Câmara Municipal, porque ela se faz nas bases 
proporcionais. Se amanhã tivermos ~~ eleição de um Prefeito de 
Capital, de qualquer Estado brasileiro, possivelmente a Oposição 
ganharâ folgado o pleito majoritário, mas talvez, no que diga 
respeito à composição das Câmaras, não tenhamos igual vantagem. 

Por outro lado, o que nos interessa não é um desenvolvimento 
apenas econômico, como era defendido nos governos anteriores, 
esses sim eminentemente elitistas e que vinham sendo combatidos 
frontalmente pela Oposição brasileira, por1 queremos, ao contrá­
riO, um desenvolvimento integral~ econômico, social e politico. Por 
~inal veio_ a ser reconhecido pelo atual Governo a necessidade de 
evitar-se a estagnação do desenvolvimento político, que como ele 
mesmo disse, representaria, inclusive, um próprio retrocesso. 

Devo prosseguir adiante porque o discurso do Senador José 
Sarney trouxe, para deleite desta Casa, uma série de considerações, 
que exigiriam, sem dúvida, uma explanação muito lata, para que 
pudéssemos abarcar a sua visualização, inclusive de ordem interna­
cional, e das implicações de certos acontecimentos, na busca dos ca­
m nhos para normalização constitucional deste País. Mas poderia 
acrescentar, ainda, que quando falamos em legalidade democrática, 
estamos, necessariamente, dentro de uma concepção ampla do que 
seja legalidade democrática. ~ que democracia não é, repito, apenas 
forma. Nem é apenas Governo da maioria. Democracia é, também 
necessariamente, melhores condições de vida para o povo e, 
especificamCnte, iguais oportunidades para todos. 

Portanto, a nossa defesa de desenvolvimento não pode, sob 
pena de falseamento ou de má fê, ser considerado como uma tese 
elitista. 

O Sr. Jarba!l P1111.rlnho (ARENA - PA)- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Marcos Freire? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não. Com 
toda satisfação. 

O Sr. Jarbu Puurinho (ARENA- PA)- V. Ex• há de me 
permitir que lhe faça duas observações. Uma, relativa à tese que 
V. Ex• nela insiste, desde que chegou a esta Casa, com o brilho que 
todos lhe reconhecemos. V. Ex• usa do direito, que lhe é pertinente, 
de assimilar como identidades a situação brasileira de 1937 e a 
situação brasileira de 1964. A este respeito já tivemos a honra de 
debatt:r com V. Ex• o ano passado. E hoje V. Ex•, reportando-se 
ainda uma vez ao Presidente da Casa, lembrou. que S. Ex•, o 
Senador Magalhães Pinto, fora uma dos signatários do Manifesto 
dos Mineiros, naquela época, provando que, exatamente, era uma 
aspiração pela liberdade, que agora se repetia. Ora, em primeiro 
lugar, creio que entre o estado político brasileiro, chamado o Estado 
Novo, e o estado político brasileiro de hoje hâ diferenças básicas tão 
importantes, que não podem ser obscurecidas, numa tentativa de 
identidade dessa natureza. Até porque, o próprio Presidente 
Magalhães Pinto sentir-se·ia muito mal se tivesse tido a coragem de 
assinar o Manifesto dos Mineiros, em 1945, e, em considerando as 
circunstâncias políticas de ontem iguais às de hoje, ser hoje 
Presidente, do Senado Federal, numa espécie de legitimação de 
fraude. Por outro lado, V. Ex• discute que a Oposição foi sagrada e 
consagrada, nas urnas, no voto majoritário. V. Ex•, neste passo, 
afasta-se de fatos que são pertinentes a cada Estado e que, muitas 
vezes, descaracterizam uma doutrina como V, Ex• defendeu, porque 
sabe V. Ex• que o meu Partido - e digo isso . com um 
constrangimento que V. Ex• possivelmente dele até se servirá - tem 
ta.ntas divergências internas, que hâ Estados ~rasi!eíros .que manda­
ram para cã notáveis Senadores da República, pela Oposição, e que, 
no entanto, paralelamente, elegeram para Câmara dos Estados, para 
as Assembléias Legislativas, 90% da representação da ARENA e, pa­
ra a Câmara Federal, 80% da votação. Então, porque apenas a 
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Op(J<;içào, nesse Estado se interessaria em votar contra o Governo, 
votando a favor do candidato de Oposição ao Senado. 1":: evidente 
que houve problemas internos do me\l Partido, que se refletiram 
nesta eleição. Não é justo, portanto, que V. Ex• tire dai conclusões 
que me parecem doutrinárias, quando elas precisam ser expurgadas 
de peculiaridades que as comprometeram, nessas eleições. Eram os 
reparos iniciais que eu fazia a essas duas afirmativas de V. Ex• A 
primeira, repudiando, mais uma vez, toda e qualquer possibilidade 
de identidade entre a situação de 1937 e a situação de 1964. E a segun~ 
da, admitindo, como disse o nobre Líder Petrônio Portella, que 
sendo os Deputados os representantes do povo e tendo o povo dado 
a maioria de cerca de 50 cadeiras à Ahança Renovadora Nacional, 
evidentemente, o povo votou em favor. no seu resultado .global, do 
Governo e em favor da Revolução. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço o 
ap<trtc do ilustre Senador Jarbas Passarinho; respeito as opiniões e as 
interpretaçõe<; de S. Ex•, embora delas discorde inteiramente. 
Mesmo porque, é sabido que no Brasil era comum, por exemplo, 
haver Executivos que não tinham a base parlamentar majoritária; 
fic:wam em minoria em relação ao Congresso, ou mesmo em relação 
às ,\ssemhléias Legislativas. Sabemos que particularidades sociológi­
cas e políticas, fazem com que, realmente, o divisor de âguas, em 
termos de definição do povo, refira-se mais aos candidatos 
majoritários. Mas não vou ficar, evidentemente, ·aprofundando·me 
nesse a\sunto, sob pena de não poder avançar mais e_m relação ao 
discurso contestação, ao meu, pronunciado pelo Senador Josê 
Sarney. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- Permite V, Ex• só 
urn adendo'? E para confirmar, e.utemente, o que V. Ex• acaba de 
di/l'f.. 

O SR. MARCOS FREIRE (MOB- PE)- Não cheguei nem a 
n::sponder ao Senador Jarbas Passarinho, mas, em todo caso, ouço 
V l-.x~ tamhém com satisfação. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- Há de compreender 
V Ex• o seguinte: nesta hipótese, per V. Ex• figurada, temos a 
mnfirmaçào' exata do expendido pelo nobre Senador Jarbas 
Passarinho. No caso de eleger um Governador e dar um não ao Parti· 
dn. evidentemente qut: o povo expressa a sua confiança no candidato 
a GoH:rnador. não expressando, de igual modo, em relação ao parti~ 
do. São duas posições diferentes, mas são duas manifestações 
int:quhocas. De maneira que está rigorosamente certo, o nobre 
Senador Jarbas Passannho, e faz bem V. Ex• em lardear o problema. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Espero que essa 
convicção arenista se traduza na manutenção das eleiçõ~ diretas 
para gmernador. em 1978, e até mesmo na abertura das eleições 
diretas para Presidente da República. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA.- Pl)- Esse problema não 
de\ e ~e r nos termos em que V. Ex• o coloca da tribuna. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pela segunda vez, 
reçcho a crítica de que busco soluções ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Só uma breve 
interrupção. pois parcce·me que, de algum modo, V. Ex• foi um 
pouco mdancólico em relação às eleições que se aproximam. 
Purquc, querendo V. Ex' previamente explicar qualquer possível 
dt:rrnta do partido de V. Ex•, parece que com isso confessou quejâ 
!em eso;a derrota como certa. 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB - PE) - Embora confesse 
que não entendi inteiramente o alcance de sua intervenção ... 

O Sr. J~trbas Passarinho (ARENA - PA)- Se V. Ex• não 
akançou, a culpa é minha, porque a inteligência de V. Ex• é conheci­
da nt:ste País. E quanto a minha indigên::ia, também ê conhecida. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - P,E) - Isso é modéstia de 
V. Ex• e bondade, ao mesmo tempo, em relação a mim. 

O Sr.JarbasPassarinho (ARENA- PA)- Ouvi V. Ex• dizen­
do que não se pode caracterizar a eleição próxima de novembro 
como um plebiscito nacional, que V. Ex• não aceitaria isso. E que 
não ·teria sentido - parece~me que foi um passo no discurso de 
V. Ex•, eu estava sempre muito atento ao que V. Éx• diz. E precisa~ 
mente a partir deste ponto, V. Ex• deu a impressão de que uma vitó· 
ria que a ARENA terá ou nas Câmaras de Vereadores ou na disputa 
das Prefeituras, não teria sentido de preferência nacional, pois não 
seria possível confundi·la com o plebiscito. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - PI) - Mas h{l eleições 
diretas para prefeito. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Lembrando-se a 
exclusão dos maiores centros populacionais que são as capitais dos 
Estados. Que não sejam aéticos, como já disse, uma vez, certo 
Ministro do Governo. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- São éticos e respeitá~ 
veis. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• apenas 
que eu coloque um dado nesta série de informações que estão sendo 
prestadas? (Assentimento do orador.) As eleições de 15 de novembro 
apresentaram resultados diversos para Deputados Federais, 
Estaduais e para as eleições majoritárias ao Senado. 1:. evidente que a 
significação nacional de uma eleição majoritária é incontestável. E, 
neste ponto, o Movimento Democrático Brasileiro teve, aproximada· 
mente, dezesseis milhões de votos; a ARENA teve, aproximada· 
mente ... 

O Sr. Petrônio Portel~a (ARENA - Pl) - Não! Quem teve 
voto expressamente foi a legenda e não os candidatos. É o que diz a 
lei. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- ... doze milhões de votos. 
Este é o dado simples, aritmético. As interpretações podem servir 
apenas para tentar tirar a clareza do dado aritmético. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Mas 
Sr, Presidente, dizia eu, antes das ilustres intervenções havidas, que 
estava sendo acusado de buscar soluções de maneira simplista. 

Ora, Sr. Presidente, não negamos a necessidade de adaptação 
das leis no tempo e no espaço, inclusive, de certos princípios. 
Quando, por exemplo. o ilustre Senador Jarbas Passarinho invoca a 
posição do ilustre Presidente desta Casa, quando da reação ao 
regime ditatorial havido em 1943, à época do Manifesto dos 
Mineiros, e a sua posição hoje, não tenho dúvida alguma, 
Sr. Presidente, de que V. Ex•, malgrado as variações de tempo, de 
espaço, de Governo, de regimes, etc., V. Ex' continua fiel ao princí~ 
pio democ"rático. 

O Sr. Jarbas Pas.sarinho(ARENA- PA)- De pleno acordo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Não tenho dúvida 
alguma, portanto, de que V. Ex•. também, como todos nós ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- .. .luta e busca por 
uma solução que nos arranque do regime .discricionário em que 
vivemos. 

Há, sem dúvida alguma, variações; 37 não é 67, nem 67 ê 37; já 
69 mesmo, não é 67; mas, 37, 67, e 69 todos eles são regimes 
diScricionários que o Brasil conheceu ou conhece hoje. 

Com toda satisfação, concedo o aparte ao ilustre Senador Pa.ulo 
Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Se V. Ex• me permite, eu 
lembraria que 30 anos passados da publicação do Manífesto dos Mi~ 
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neiros, o Senador por Minas Gerais, Sr, Magalhães Pinto, teve a 
lembrança de, da tribuna do Senado, reler o Manifesto, e limitar-se a 
acrescentar que voltaria a assiná-lo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Isto é uma grande 
coisa, Senador Paulo Brossard, porque não sei se todos, hoje, 
homens públicos do Brasil repetiriam atitudes do passado, sobretudo 
atitudes conhecidas quando da redemocratização do País. 

O Senador José Sarney, por sinal, invocou, tantas vezes. no seu 
pronunciamento, a sua condição de ex-lider udenista, .. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Soldado; ·líder, nunca. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - ... relembrou até 
mesmo a bossa nova da UDN, aquela bossa nova que, no entender 
de S. Ex•, tinha uma preocupação demasiada com o problema 
político, com o problema da democracia, e que, segundo deduzi de 
suas palavras, marginalizava o problema econômico-social. 

Desse mal não sofre o MDR Pode-se constatar nos Anais da 
Casa, desta e da legislatura anterior, e se verá que é uma constante 
no combate do MOB, não apenas os problemas políticos, mas os 
econômicos e sociais. 

O Senador José Sarney, falou, ainda, sobre o recuo das 
ideologias e da tendência de se analisaf as condições peculiares a 
cada povo, para, então, encontrar os instrumentos próprios de forma 
de governo. Não negamos a necessidade de adaptação de certos prin­
cípios à nossa realidade, mesmo porque concordo que cad~ nação 
deve proCurar o seu próprio caminho; mas o caminho que não 
abdique, que não repudie, que não anule aqueles ideais maiores de 
liberdade e de democracia. 

Por nos preocuparmos por uma coerência a que não se pode de 
forma alguma renunciar - a coerência em favor dos princípios 
democráticos - é que aqui estamos, mais uma vez, para dizer que o 
exercício de certas práticas democráticas não são suficientes para 
legitimar regimes de exceção. 

S. Ex• perguntou - ou afirmou, - nem me lembro muito bem 
- qual o maior alicerce do regime democrático. senão o voto? E, 
concluía: voto existe no Brasil e, como tal, teríamos democracia. 

Não, Sr. Presidente, o voto é essencial à democracia, fias o voto 
por si mesmo não basta para que haja democracia; é essencial, 
também e primariamente, que exista um regime de legalidade 
democrática. aquilo que configura um estado de direito, mostrando 
que, acima da vontade do homem, _:_ não apenas dos governados, 
mas também dos governantes - existem leis certas, prefixadas, que 
não variam ao sabor das contigências e dos interesses do momento. 

O voto é necessário à democracia, mas por si só não resolve- o 
voto, por exemplo, que se dá sob a espada de D.Jmocles. 

Essencial à democn:~cia é, igualmente, a existência de um Con· 
gresso. Mas, Congresso só não indica que exista democracia. É o 
caso do que disse e repito aqui: Congresso tolhido, tolerado, 
tutelado. M ú\tiplos são os exemplos que mostram os cerceamentos 
que o Parlamento Nacional vem sofrendo, Ou então, do nosso 
"regime constitucional e legal quer dele gostemos ou não", que 
muitas vezes não se aplica. Que não se aplicou, por exemplo, quando 
se negou posse ao Vice-Presidente da República quando do 
afastamento do Presidente Costa e Silva. Quem foi que, naquela 
hora, desrespeitou a Constituição vigente? Quem foi que, àquela 
hora, fez imubsistente o artigo que mandava dar posse ao vice-Presi­
dente da RepUhlica. que deveria substituir legitimamente o titular 
afastado do exercício? 

Portanto, Sr. Presidente, estamos aqui para dizer que não é 
apenas a existência do voto, não é apenas a existência de uma eleição 
que caracteri.t:a o regime democrático. Existem práticas democrá­
ticas, mas elas, por si só, isoladas e, sobretudo, sem o amparo de um 
regime de legalidade democrática, elas, por si só - repito - não 
legitimam o regime de exceção sob o qual vivemos. Sabemos que 
nunca tivemos democracia plena no Brasil, mas já me referia, 
também ontem, que se a democracia que tínhamos antes era imperfei-

ta, não se justificava que 'se acabasse com ela, não nos o.ferecendo 
nenhuma outra. O movimento de 1974, ao que parece, estava 
consciente disso, e estava tão consiente que proclamava aos quatro 
vento.s a necessidade de uma "restauração democrática". Assim foi 
fei~ÍJdo---Presidente Caste\lo Branco, por Costa e Silva, por Garras­
tazu ·Médiçi e por Ernesto Geisel. Lembro-me be'!l que o Presidente 

_Gari'astazu Médici chegou a dizer da necessidade desse diálogo que 
~hoje não se travou; do diálogo em que participassem a universida­
de livre, os partidos llvres, a Imprensa livre, os sindicatos livres. os 
estudantes livres, a Igreja Livre e tantas instituições que têm sido víti­
ma dos cerceamentos institucionais vigentes neste País. 

Disse S. Ex•. o Senador José Sarney que, se lhe perguntassem se 
havia instrumentos da Emenda Constitucional n~> I restritivos, ele 
reconheceria que sim. S. Ex~ falou da Emenda Constitucional n9 l e, 
sem dúvida, essa sua afirmativa se aplica, também, aos dispositivos 
do Ato Institucional n9 S que, realmente, obscurece qualquer pre­
tensão de existência de regime constitucional neste País. S. Ex• falou 
da necessidade de procurarmos fazer com que esses dispositivos 
desapareçam. 

Pois bem, Sr. Presidente, este é o propósito que também nos 
move, e por isso, procuramos tmzer, aqui, a nossa modesta contri­
buição, talvez fr~to de uma ilosào ou do romantismo - como foi 
dito aqui - do Século XIX ou do XVIII. Que culpa tenho se 
abeberei os conhecimen~os de minha mocidade naqueles 
antepassados da minha F acuidade de Direito'? Sei que nem todos os 
dispositivos e princípios, então pregados, podem ter aplicação 
integral nos dias em que vivemos; mas acredito que a essência 
daqueles princípios. ela sim, é imutável e há de ser resguardada a 
qualquer preço. S. Ex• afirmou, também, que o Presidente Ernesto 
Geisel, se não revogou o Al-5, revogou a violência neste País. 

Sr. ·Presidente, essa afirmativa do nobre Senador José Sarney 
reconhece, anies de mais nada, que a violência campeava no Brasil. 

S. Ex• reconhece. ·implicitamente, que as denúncias feitas, 
reiteradas vezes, pela Oposição brasileira, eram procedentes. E. 
todos sabem e souberam, mesmo quando se negava, ós inúmeros 
casos de pT!Soes violentas, de torturas inadmissíveis, de 
desaparecimentos, até mesmo mortes havidas nos órgãos de 
segurança. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Senador Marcos Freire, 
peço a V. Ex• que me conceda um aparte. Não deseja voltar ao 
microfone, mas serei obrigado. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. Com mui· 
ta satisfação. 

O Sr. José Samey (ARENA - MA)- Em primeiro lugar, a 
intriga de V. Ex" não fa"z jus ao seu taleftto. Durante tOiíkl o tempo 
do meu discurso tive o mai~r re!ij>~ito por V. Ex•,.,.,eo s~u talen~o. 
Mas acredito que V_ Ex• nao esta tendo a ~a cortesia que tiVe 
para cQm V. ~'Quero dizer a V. Ex• ~e á violência não acabou e 
nem acabará no mundo inteiro. ~se tipo de intriga que V. Ex• está 
tentando, nada constrói. Não vejo que V. Ex• esteja, realmente, com 
aquela vontade de colaborar, conforme afirmou. V. Ex• está, 
realmerite é com vontade de ficar na contestação verbal, que nada 
constrói. V. Ex.• vonvidou o Senado a debater, a construir, mas, 
V. Ex• sabe que, dessa maneira, como está fazendo não 
caminharemoS muito. V. Ex•, já foi homem de governo, já foi 
secretário de governo numa época difícil e sabe que a violência tam­
bém existia naquele tempo. V. Ex• participava também de governo 
de violência, e não responsabilizava o governo por isso. V. Ex• há de 
compreender que, quando se afirma que o Presidente Geisel revogou 
a violência e não revogou o Al-5, - que V. Ext dizia que deveria 
ter revogado- o que se afirma e a Nação sabe é que o Presidente é 
um homem que, absolutamente, não coloca o poder nem a .<tUa 
autoridade, nem do seu Partido, nem do País, a serviço da vio\ênda. 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) -Antes de mais na­
da, se V, Ex• julga que cometi alguma falta de cortesia, não tenho 
constrangimento algum em pedir-lhe as minhas escusas. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Recebo-as, porque acho 
que V. Ex• realmente as cometeu. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Se as pratiquei, foi 
inconsciente e não propositadamente, pois julgo que, nesta Casa, 
não cabe descortesia. Comentei, apenas, talvez com o ardor que é 
próprio do meu estilo, a afirmativa, que V. Ex• confirmou, de que o 
Presidente Geisel havia regovado a violência. Isso, inclusive, deve 
constar das notas taquigráficas e foi por mim anotado. Se V. Ev ... 

O Sr. José Samey (ARENA - MA) - A minha afirmativa 
existe, a intriga de V. Ex• é que não consta. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Parece-me, que, 
agora, V. Ex'- é que està sendo descortês. Mas, enfim, eu me permito 
prosseguir, porque fui interrompido em meio àquele raciocínio. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl) -V. Ex• vai perdoar­
me. Eu não queria dar mais nenhum aparte porque, num gesto, 
V. Ex.• praticamente afastou os postulantes. Mas, já que abriu um 
precedente eu nele embarco e peço-lhe uma parte. (AuentJmento do 
orador)- Parece-me que V. Ex• dizia da tribuna que, ao invés do 
Presidente ter revogado a violência, deveria ter revogado o Al-5 .. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Não, Excelência. 
Disse eu, apenas, que o Senador José Sarney afirmara que, se o 
Presidente Geisel não havia revogado o Al-5, revogara a violência no 
Pafs. Apenas citei S. Ex•. 

O Sr. Petrônlo Portella (ARENA - Pl)- E o que V. Ex• 
acrescentou a isso? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Apenas fiz 
comentãrios em torno disso, apenas isso. 

Quero dizer, inclusive, que tenho a maior satisfação em receber 
quaisquer apartes e jâ a essa altura a do Senador Jarbas Passarinho, 
que sempre muito me honra ~:om as suas intervenções. 

O Sr. Jarbas Pa5Mrlnbo (ARENA - PA)- Muito obrigado, 
meu prezado colega, Realmente entendi que o desejo do nobre 
colega era para que nós debatêssemos em Outra oportunidade. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Não. Era para 
debater ainda hoje. Pedi apenas para V. Ex• me permitir terminar o 
raciocínio em que estava. 

O Sr. Jarbu Paosarloho (ARENA- PA)- E eu atendi ao seu 
gesto. compreendendo, embora haja possibilidade de grandes 
equívoços, em compreender apenas os gestos. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- E às vezes em não 
compreendê-los, também. (Risos.} 

O Sr. Jarbas Passarinho {ARENA- PA)- Maiores ainda. A 
palavra que eu gostaria de dar a V. Ex• seria, apenas, no sentido de 
insistir para que mais tarde debatêssemos a tese que V. Ex• levantou 
- porque de fato .com ela não concordo - quando V. Ex• disse, 
com a veemência que lhe é tão habitual e que acaba de confirmar ser 
pelo seu temperamento, e eu diria tambéin, pela sua juventude ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Muito obrigado 
pela certidão ... f Risos.) 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex'" disse ainda 
há pouco que em 1937, 1967 e 1969 ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ah! a velha 
contenda.r, .. 

O Sr. Jarbas Pusarlnho (ARENA- PA)- t ... eram a mesma 
coisa porque todos eram sistemas discricionários. Nesse ponto creio 

que V. Ex• realmente abre oportunidade para urna divergência 
frontal. Eu suspiraria, nobre Senador Marcos Freire, pela 
Constituição de 1967 agora, e V. Ext também. V. Ex• defendeu o 
estado de sítio como um instrumc;_nto de defesa do estado de direito; 
eu diria que o estado democràtico de direito é outro assunto a 
discutir, porque baseado num mestre como Kelsen, eu poderia 
admitir que todo o estado ordenado é um estado de direito, desde 
que haja a ordenação de direito, mas não é necessariamente 
democrático. Então V. Ex• verifica que a Constituição de 1967 
respondia precisamente a isso. Caracterizar, pois a Constituição de 
1967 com o Estado Novo brasileiro, ou mesmo a de 1967 com a 
Emenda Constitucional de 1969. que introduziu o AI-S brasileiro, 
parece-me que é, de algum modo, um equívoco. E como dou mais 
atenção do que V. Ex• à gradação, é possível que, por isto, estejamos 
a discutir um tema que enseja, certamente, oportunidade para ser 
mais profundamente analisado. Era só o protesto que queria lançar à 
afirmativa de V. E,.~. já que eu tinha tido a honra de debater antes, e 
não queria que nos anais o discurso de V. Ex•, a partir desse ponto, 
ficasse sem o meu humilde protesto. 

O SR. MARCOS FREIRE(MDB- PE)- A Casa sabe que te­
mos posições diversas no tocante a esse respeito, porque entendemos 
que ambos os textos, o de 1937 ou o atual, consagram realmente. 
regímes·discricíonários. Enfim, isso dá margem a toda uma discussão 
à parte. 

Referindo-me ainda a locução do ilustre Senador Jose Sarney, 
S. Ex• perguntava: "Quem é contra o habeas corpus? Quem é contra 
as garantias constitucionais da magistratura?" 

É muito fácil responder. É o AI-S. Ele é contra tudo isso e a mui­
to mais coisas. E o Al-5 que impede a plenitude desses institutos 
democráticos que constituem o acervo da consciência política univer­
sal. 

E verdade que S. Ex~ também diz que não seria possível apontar 
nenhuma palavra de alguém - acho que ligado ao Governo - con­
tra esses institutos democráticos. Não teria condições de apontar 
aqui quem, ligado ao Gm·erno, já falou em favor da manutenção do 
cerceamento destes Institutos, mas poderia dizer que se falta essa 
palavra, falta coisa muito mais importante, falta o ato que restabele­
ça no Brasil, tanto o habeas corpus, como as garantias da magistra­
lura e inúmeros outros institutos de democracia efetiva. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não concordo que democracia 
seja incompatível com o desenvolvimento econômico e social. Insisto. 
sempre nesta tecla. E não apenas eu. Este não é o pensamento a pena.<. 
nosso. do MDB, mas tem sido, como já disse, proclamado pelos pró­
prios porta-vozes oficiais. Daí porque acho, mesmo. que o maior 
fracasso do movimento político-militar de 64 é, exatamente. esta 
confissão - implícita, pelo menos - de que ele não consegue man­
ter a ordem, nem a paz, nem o desenvolvimento, a não ser em regime 
discricionário. No meu entender, 12 anos depois, continuar a se 
defender a manutenção delises instrumentos de e"ceçào é passar uma 
certidão, um certificado de fracasso político exatamente naqueles 
propósitos democrâticos anteriormente anunciados. 

Não acreditamos que um País como nosso, uma Naçàojã madu­
ra como a nossa, não possa. realmente. viver a sua vida, buscar o seu 
desenvolvimento, oferecer m!;.':lhores condições de vida para o nosso 
povo, realizar a riqueza deste País, em regime de legalidade 
democrát\ça. 

Fa\ou~se, aqui, nos regimes de partido único e não sei se a práti­
ca. ultimamente adotada e generalizada no Brasil. de até querer filiar 
no Partido do Governo os funcionários públicos. se não nos levará 
ao estado partidário, se não é uma coação exigir - verdade que dos 
funcionúrios comissionados - a sua inscrição no Partido 
governamental. Que coisa estranha! 

()Sr. Petrônio Portella (ARENA- PI)- V. Ex. f me permite? 
O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Que condicionamento! 

Até, muitas vezes, para um técnico poder participar de um governo 
ele está sendo constrangido pelo lteU superior. constrangido a as· 
sinar. .. 
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O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Já tem havido, até 
Sr. Presidente, pedidos para que se afastem funcionários de certos 
cargos de comissão porque não se inscrevem no Partido oficial. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA - Pl)- V. Ex• me permite 
um apa~te? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- V. Ex•, felizmente, 
concordando com o ilustre Senador Jarbas Passarinho, declarou 
peremptorimente que esse problema de democracia é um problema 
de gradação, porque reconheceu nunca ter havido a democracia 
plena no País. E veja a diferença que vai entre o passado e o presente: 
no passado, por questões partidárias, demitiam-se e transferiam-se 
pais de família não titulares de cargos de Comissões, simplesmente 
por desafeição dos governos. Hoje, leva-se ao Partido alguém que 
detém um posto de confiança do Governo. Tenho a impressão de 
que V. Ex• assinala, registra, agora, uma evolução extraordinária. 
Estamos a caminhar, exatamente, para <::::.)Uilo que o MDB preconiza­
va, em prosa e verso: o Partido, a ARENA deve ser Governo. Agora, 
está havendo integração Partido~Governo e este é o caminho, no 
meu entender, mais fácil e mais seguro, para que a Oposição não seja 
o que ela diz que ê: uma Oposição consentida. Há evolução de fato. 
Nós hoje não demitimos nem transferimos por interesses políticos, 
mas queremos os vínculos daqueles que, detendo cargos, os têm por 
força da confiança do Governo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- As interpretações 
do Senador Petrônio PorteJJa, a Casa toda sabe, geralmente não 
coincidem com o pensamento que exponho - talvez por deficiência 
do orador. De forma que, como o Sr. Presidente já me está chaman­
do a atenção para o tempo que terminou, procurarei concluir ... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl) ~Os Anais registram 
as suas posições, e os próprios leitores, amanhã, julgarão quem tem 
ou não razão. V. Ex• sai muito bem, mais uma vez, pela tangente. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Bom mesmo seria 
que os eleitores pudessem resolver nas .urn~s os que devem governar 
este Pais, ... 

O Sr. PetrônJo Portella (ARENA - PJ) - .1! o que falta fazer 
em novembro. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - ... escolhendo, 
através do sufrágio direto e universal, os que devem exercer a Presi­
dência da República. Como seria bom! Grande teste! Teste 
definitivo. 

Mas, Sr. Presidente, vou acatar a orientação de V. Ex•, vou 
acatar a sua orientação, porque tenho que atender ao chamado da 
luz vermelha que já está apagando e acendendo para, referindo-me a 
parte do discurso do Sr. Senador José Sarney, relativa à formulação 
aqui ontem feita, dizer que longe de nós querermos enfraquecer o 
Congresso com a constituição de uma Comissão Especial para 
estudos sobre modelo e normalização democrática deste País. 

Não. 

Não é possível que S. Ex• possa fazer, de sã consciência, esta 
interpretação da minha iniciativa. Na verdade, isso viria fortalecê-JÕ. 
Nem houve incoerência alguma quando, na análise crítica feita, 
mostrei que o Legislativo está enfraquecido -e para usar as expres­
sões havidas: tolhido, tutelado, tolerado - e querer agora uma 
Comissão especial para esse fim. 

O Legislativo está enfraquecido como poder de decisão, está 
enfraquecido como poder legislativo, poder que estabelece a ordem~ 
jurídica deste País. Mas, é inegável a importância do papel que o 
Legislativo continua desempenhando- inclusive quando, em tardes 
como a de hoje, podemos ouvir a palavra franca do Sr. Senador José 

Sarney. 1:: inegável, pois, a importância desta Casa, inclusive como 
forum de debates nacionais. Lamentando, embora; a capltlt dlminutlo 
havida em relação a funções outras, nós devemos, pelo menos 
naquilo que nos ê permitido fazer, valorizá-la ao máximo. 

E uma comissão como esta, Sr. Presidente, viria dar essa 
valorização, viria fortalecer, faria com que esta Casa chamasse a si a 
coordenação de esforços que. nos são comuns, a fim de encontrarmos 
saída democrática para o ímpasse em que vivemos. Permitiria ao 
Senado - mais do que aos partidos políticos, mais do que à 
ARENA ou ao MDB- melhores condições de se poder incentivar, 
estímular, colher depoii:nentos, sygestões, raciocínios, formulações 
das várias camadas representativas deste País. 

Ontem, especifiquei uma série de instituições que poderiam ser 
ouvidas e isto, evidentemente, proporcionaria à Casa Legislativa 
mais alta do Pais, sentir de perto as aspirações pOpulares. Não nos 
enganamos de que não temos força para transformar um projeto- a 
que porventura chegássemos - em lei, sem a aquiescência do poder 
maior que é o Executivo. Mas, não temos dúvida que_ isto mostraria, 
quando nada, Uma tomada de posição nossa, que não teríamos 
fugido ao dever da hora presente e, sobretudo, que poderíamos 
oferecer, para o futuro, um repositório de subsídios válidos que, de 
uma certa forma, representaria"' o consenso da Nação. 

Sr. Presidente, isso não implicaria, de forma alguma, em delegar 
nossas funções. A comissão especial seria constituída por nós 
mesmos. A comissão especial seria constituída, de fato e de direito, 
pelos dignos representantes da ARENA e pelos integrantes do MDB 
que auscultariam outras personalidades e instituições. Onde ver 
nisto, meu Deus, delegação de nossas atribuições? Onde ver nisto 
sangrias de funções nossas? Sangrias existem, mas são sangrias que 
nos foram impostas, em benefício do Poder Executivo. 

Não, Sr. Presidente, tenho a consciência tranqüila de que não 
pratiquei, desta tribuna, nenhuma injustiça contra os meus colegas, 
contra a Casa, nem contra o eleitorado de Pernambuco. Posso errar, 
não tenho dúvida alguma sobre isto, mas movido sempre pelo ideal 
democrático, e pelo desejo de contribuir para o futuro do Brasil. Não 
tenho, sequer, a pretensão de que essa Comissão seja a melhor do 
mundo, mas acredito que ela poderia, ·realmente, representar um 
passo adiante na tentativa de normalização democrática deste País. 
Onde, entretanto. encont~;ar, em minha proposta, injustiça contra 
quem quer que seja? 

Sr. Presidente, poderia, baseado no Regimento, ter, inclusive, 
encaminhado a V. Ex• requerimento solicitando a constituição dessa 
Comissão Especial para ser submetido ao Plenário. Mas não tenho a 
pretensão da autoria desta ou daquela iniciativa. Lancei-a apenas 
como sugestão nesta Casa, para que os partidos políticos, para que 
os líderes do MDB e da ARENA, examinando e amadurecendo a 
i~éia, eles próprios possam, amanhã, se julgarem conveniente, 
formalizar e dar corpo à idéia lançada. 

Sim, Sr. Presidente, diria, como disse aqui o Senador José 
Sarney: vamos fortificar a Casa, vamos procurar prestigiá-la, vamos 
exatamente mostrar que o exemplo da Argentina não pode ser 
considerado aqui como um empecilho a mais para a normalização 
democrática do Brasil. Choramos a Argentina. Lamentamos pela 
Argentina. O drama da Argentina no:; dói aqui dentro dos nossos 
corações. Mas, lamentavelmente, temos que dizer que a crise daquele 
país não é uma crise de democracia. f: fruto, sim, dos anos e anos de 
regime ditatorial que lá imperou e que fez com que aquele povo não 
pudesse, até hoje, reencontrar os seus caminhos democráticos. 

Sr. Presidente, aqui estou também em favor de uma flor, a flor 
da democracia, a flor da liberdade, essa flor que o MDB, através de 
todos os seus componentes, vem procurando regar a seu modo e 
atravês dos tempos. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas prolon­
gadas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ARNON DE 
MELLO NA SESSÃO ORDINÃRIA DE 17-3-76, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAfDO COM /NCOR­
REÇOES N-0 DCN -SEÇÀO 11- DE /8-3-76: 

O SR. AR~O;\; DE MELLO (ARENA- AL. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Senhor Presidente: 

No começo de 1975, trou,\e eu a esta Casa um problema de 
interesse da Educação em meu Estado de Alagoas. No campo do 
ensino superior, contávamos em Maceió com uma Universidade 
Federal e uma Escola de Ciências Médicas, mas a lJniversidade e a 
Escola não possuíam cursos noturnos. Defendíamos, então, o 
projeto de fundação do Centro de Estudos Superiores da nossa Capi­
tal, que Já se implantaria como urna espécie de Universidade para 
funcionar à noite. NatUralmente entendíamos como entendemos que 
aoS' que trabalham pela manhã e à tarde também assiste o direito de 
estudar, e tanto mais quanto a experiência já demonstrou que, anima­
dos pela vontade de aprender, os alunos de cursos noturnos em geral 
apresentam melhor aproveitamento e têm maior freqüência às aulas. 

CESMAC 

O ponto de vista que aqui ex pendi foi bem aceito pelo eminente 
Ministro Ney Braga e pelo honrado Conselho Federal de Educação. 
Graças à clarividência de S. E.'• e dos nobres Conselheiros, o 
CESMAC, sob a alta direção do ilustre educador Padre Teofanes de 
Barros, já desde o segundo semestre do ano passado está prestando 
grandes serviços à causa da educação superior em Alagoas, atraindo 
para seus cursos noturnos centenas de alagoanos que, necessitados 
de trabalhar durante o dia, não dispõem senão das horas da noite 
para dedicar-se aos estudos. Assim, logo nos dois primeiros 
vestibulares de 1975 inscreveram-se 4.698 candidatos para I .560 
vagas; e. no primeiro vestibular de 1976, 2.126 candidatos para 780 
vagas, que é o número oferecido em cada vestibular. E, por ser 
oficializado, abrigou o CESMAC, ainda em 1975, por determinação 
do ilustre Ministro da Educação, os 140 alunos que freqUentavam a 
antiga Faculdade de Administração e Gerência de Negócios de 
Maceió, que não havia obtido .autorização para. funcionar. 

Abro aqui um parentesis para diter que os preços do CESMAC 
são dos menores do Brasil, mesmo computando-se certos cursos de 
Maceió. E vai o Centro neste ano criar. com 5% da sua receita e do 
quantitativo da receita dos vestibulares e a contribuição anual das 
entidades que o integrarão, o Fund;) de Apoio ao Estudante 
Cesmaqueano (F A ESC) para dar bolsas de estudo e de manutenção 
aos estudantes pobres. 

OUTRO PROBLEMA 

Hoje, Senhores Senadores, volto a esta tribuna para também 
cuidar de assunto de educação, ligado ao progresso de Alagoas e do 
Brasil. 

Refiro-me ao curso de Farmacêutico-Bioquímico, que não 
existe em nosso Estado. A profissão é, no entanto, de muita 
importância, pois, com o desenvolvimento cientifico e tecnOlógico e 
os problemas de ordem social dele advi:1dos, se espraia agora pelos 
setores mais diwrsos da atividade nac;onal e está profundamente 
vinculada ao interesse público. 

Considerando a sua importância, Dom João VII criou, já em 
I 808, o Laboratório Qu;ulico Farmacêutico do Exército, obra 
pioneira, que continua entregue a farmacêuticos e hoje fabrica 150 
tipos de medicamentos. Na Portaria n11 416-EB, de 26-12-67, o Sr. 
Ministro do Exército especifica as especialidades do farmacêutico­
bioquímica: Bacteriologia e Imunologia, Bioquímica, Bromatologia, 
Farmacotécnica, Hematologia, Indústria e Produtos Biológicos, 
Labora'tório em Geral, Parasitologia. Pesquisas Clínicas, Química 
Analítica, Química Industrial Farmacêutica, Toxicologia (I) 

O farmacêutico não é mais, assim, simplesmente aquele homem 
que avia receitas ou atende a fregueses da farmácia. Possuidor de 
tantos conhecimentos, capacita-se ele a dar contribuição da maior 
significação ao desenvolvímento, atuando não somente no setor de 
saúde mas também, diretamente, no setor econômico. Encontramos 
farmacêuticos nos Estados menos desenvolvidos como nos mais 
avant;ados, e integrando equipes das maiores instituições de 
pesquisas do País. 

NOS INSTITUTOS 

Numerosos profissionais trabalham no instituto de Microbiolo­
gia do Rio de Janeiro, quer nas Divisões de Imunologia, de 
Fisiologia e de Microbiologia Médica, quer nos Laboratórios de 
Enterobactéri~s. de Tuberculose, de Cocos Patogênicos, de 
Microbiologia Oral. Também no Instituto Adolfo Lutz, de são 
Paulo, vemos cerca de 50 farmacêuticos ocupados em Análises 
Clínicas, Meios de Cultura, Anatomia Patológica, Microscopia 
Alimentar, Vitaminas (espectografia), Antibióticos, Cosméticos e 
nstnJ.mentação, assim como em instituições brasileiras 

internacionalmente conceituadas, os Institutos de Energia Atômica, 
Bmlógico e Butantã, de São Paulo; os Institutos Osvaldo Cruz e de 
Biofísica e o Laboratório Central de Controle de Drogas e 
Medicamentos, do Rio de Janeiro; o Instituto de Pesquisas 
Biológicas, do Paraná; o Instituto de Antibióticos, de Pernambuco. 

Nesses, como em outros Institutos, o farmacêutico·bioquímico 
dedica-se a trabalhos do mais alto interesse social. Não somente faz 
análises clínicas e químicas, corno também análises de óleo, de 
carvão, de vinho e de água: análises alimentares, setor em que se 
especializa, pois a Bromatologia é integrante do seu curso. Aliás, 
sempre classificado em concursos públicos para analista químico nos 
grandes Estados, alcança em todos eles posição de relevo. 

Senhor Presidente 

Sou dos que mais se interessam pelas aplícações pacíficas da 
energia nudear. Em numerosos discursos aqui pronundados, já 
mamfestei meu ponto de vista a respeito, destacando a imensa 
amplitude dessas aplicações, que, segundo o Professor Libb, da 
Universidade da Califórnia, só encontram limite na imaginação dos 
pesquísadores. 

Tem neste setor o farmacêutico-bioquímica oportunidade de 
servir .ao futuro, pois consta do currículo do seu curso a Radioquími­
ca, ou seja, o estudo dos radioisótopos. Assim, participa ele também 
do desenvolvimento cientifico e tecnológico, através das pesquisas 
que envolvem os fármacos-radioativos - o iodo radioativo, a 
cianocobalamina radioativa, o ouro radioativo e o cromato de sódio 
radioativo. 

Senhores Senadores 

Para ter~se idéia, enfim, da contribuição do trabalho do 
farmacêutico ao progresso, ao bem-estar, à saúde e à sobrevivência 
da humanidade, lembre-se que a ele se deve a descoberta do 
clorofórmio, da morfina, da digitalina, da química de drogas que nos 
têm alivifldO a dor e a doença e preservado a vida. E as substâncias 
químicas, mais recentemente descobertas, que vencem enfermidades 
psíquicas e outros provocadas pelos novos tempos (2) 

IMPORTÂNCIA DA PROFISSÃO 
FARMACfóUTICA 

Senhor Presidente 

Procuro ser objetivo na exposição que aqui faço sobre o papel 
do farmacêutico par~ o desenvolvimento nacional. Cito dados e 
quase transcrevo ipsis littere informes colhidos em publicações do 
Conselho Federal de Farmácia, que luta para que o Brasil valorize 
profissão tão nobre. Sobre o mesmo assunto conversei ainda com 
cientistas, entre eles o físico Sérgio Porto, hoje orientador dos 
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Institutos da Universidade de Campinas, de São Paulo, antigo mem- nosso País, dificulta-se a obtenção do diploma e desserve~se à causa 
bro do grupo de americanos que construiu o primeiro. laser do da saúde pública. Veja-se, por exemplo, Alagoas, onde temos cerca 
mundo e figura de nível internacinaJ. Sérgio Porto deu~me sua de 200 farmácias e apenas 33 profissionais habilitados. Informam-
opinião, por escrito: me, aliás, que, além desses 200, hâ mais cerca de JOO clandes-

.. Acho os anseios do Senador Arnon de Mello de estabeleotr_·. ti~as.Lamento concluir que tudo leva a crer estar a lei sendo descum-

E I d F 
, . 

8
. , . 

1 
d .. 1 ~~;:,.-- pnda no meu Estado, porque ela determina que um profissional po-

uma sco a e armac1a e lDqUiffilca em A agoas os ma1s ou~·!-(i"""- b.l. · · d , .. 
. · ' ,.uÇ responsa 1 IZar-se no max,mo por uas ~armacJas, e o\ pro-

veis. ti~tonais que possuímos poderiam atender no máximo a 66 daqueles 
O Farmacêutico-Bioquímica, como bem frisa o Senador, não só estábe!ecimentos. Conclusão melancólica: ou há farmácias sem [ar-

ajudará no setor de saúde pública (e só por si seria isso suficiente pa~ macêuticos ou cada profissional está sendo responSável por 5 ou 6 
ra a causa ter o meu apoio) mas também representa uma grande aju- farmilaias no mesmo tempo, vale dizer que por nenhuma delas. Res-
da para o desenvolvimento social e econômico do Estado e para o salte-se que o Conselho Regional·de Farmácia de Alagoas é asse-
bem·estar do povo. diado Constantemente por novos pedidos de inscrição de farmácia, 

A crítica dos que acham que haverá saturação imediata do 
mercado de trabalho para os recém-formados não é válída, pois o 
mercado de ~rabalho do farmacêutico-bioquímica é muito amplo co~ 
mo bem ex.emplifica o Senador." 

São palavras de um dos nossos maiores físicos. 

NÃO SE TEM APREÇO 
PELA PROFISSÃO 

No entanto, apesar de tã,o importante, à profissão de farmacêuti~ 
co nào se dá neste País o merecido apreço. Vejamos as estatísticas. 
No meu Estado, por exemplo, em todo nosso território, havia, em 
1971,688 médicos, e Maceió, que representa 18% da população ala­
goana, possuía, em 1973, 346 médicos e apenas 25 farmacêuticos. No 
mesmo ano de 1973, Manaus tinha 95; Natal, 180; Niterôi, 207; São 
Luís do Maranhão, cuja população em 1970 era menor que a de 
Maceió, com 265.486 habitantes, 109 farmacêuticos; Terezina, com 
220.487 habitantes em 1970 possuía 65 farmacêuticos, ou seja, mais 
que nós, embora com menor população; Vitória do Espirito Santo, 
com 133.019 habitantes em 1970, possuía, em 1973, 73 farmacêu~ 
ticos; João Pessoa, com 221.546 habitantes em 1970, tinha 51 farma­
cêuticos em 1973; Florianópoles, com 138.337 habitantes em 1970, 
possuía 170 farmacêuticos; Goiânia, 200; Fortaleza, 416; Curitiba, 
344; Belém, 211; Brasília, 185. 

Numerosos são os Estados que possuem Faculdades de Farmá­
cia: entre outros o Amazonas (Manaus), Bahia (Salvador), Espírito 
Santo (Vitória), Goiás (Goiânia), Maranhão (São luís); Minas; 
Gerais, 4 (Belo Horizonte, Alfenas, Juiz de Fora, Ouro Preto); 
Pernambuco (Recife); Rio de Janeiro, 2 {Guanabara e Niterói); Rio 
Grande do Sul (Porto Alegre); São Paulo, 3 (São Paulo, Araraquara 
e Ribeirão Preto). Outros Estados têm Cursos de Farmácia: Ceará 
(Fortaleza); Mato Grosso (Campo Grande); Pará (Belém); Paraná 3 
(Curitiba, Londrina e Ponta Grossa); Rio Grande do Norte (Natal); 
Rio Grande do Sul (Santa Maria); Santa Catarina (Florianópolis). 

~Embora o aumento de nossa população e o próprio 
desenvolvimento, haverem ampliados, como já referi, os· setores que 
ex.igem a presença e a atividade do farmacêutico, ainda há quatro 
Estados do Brasil sem Faculdades de Farmácias, Alagoas um deles, 
enquanto há Estados com até quatro Faculdades, espalhadas peJo 
interior do seu território. 

DECRETO N•l9.606 

O Decreto n9 19.606, de 19 de janeiro de 1931, que dispôs sobre 
a profissão farmacêutica e seu exercício no Brasil, determina no arti­
go 5'i': 

"A profissão farmacêutica em todo o território nacional será 
exercida exclusivamente por farmacêutico graduado ou diplomado 
por instituto de ensino oficial ou a este equiparado.'' 

DIPLOMA 

Assim, frize~se, a profissão farmacêutica só pode ser exercida 
por quem possua diploma do instituto de ensino oficial. Mas, não 
existindo Faculdades ou cursos de Farmácia em quatro Estados do 

que não pode atender por imperativo legal, com o que se prejudicam 
os doentes que ficam sem possibilidade de adquirir medicamentos a 
tempo'e a hora. 

Senhores Senadores. 
Termos a Universidade Federal e a Escola de Ciências Médicas, 

creio que ambas com condições para propiciar aos jovens alagoanos 
cursos de Farmacêutico-Bioquímico, o que, além de resolver um 
problema de saúde pública, daria á mocidade que procura estuda7 
novas oportunidades e opções. Não é difícil, ademais, criar uma 
Faculdade de Farmácia, cujos dois primeiros anos as mesmas maté­
rias da Faculdade de Medicina: Bioquímica, Anatomia, Histologia, 
Parasitologia, Bacteriologia, Biofísica, Higiene, Problemas Brasilei­
ros, Estatística. 

Fica aqui, Senhor Presidente, o meu apelo ao Sr. Ministro da 
Educação e ao Conselho Federal de Educação, que, estou certo, bem 
compreenderão nossas razões. 

APARTE 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA-PE)- Permite V. Ex' um aP<:~r-
te? 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL) - Poi; não, 
nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Ouço sempre com 
muita atenção V. Ex•, mas, no que diz respeito aos farmacêuticos, 
tenho a impressão de que o que tem contribuído muito para diminuir 
a procura dessa profissão, através do ingresso nas faculdades, ê que 
hoje não se formula mais nas farmácias. As farmácias tinham neces­
sidade de farmacêuticos quando os médicos prescreviam uma receita 
e eles precisavam preparar as fórmulas dos remédios. Hoje, jâ vem tu­

do pronto dos laboratórios; o farmacêutico, não tem nenhuma fun­
ção específica, científica, pode-se dizer melhor, à frente de uma 
farmácia, e apenas para dar-lhe o nome, também nào adianta. 
Antigamente um farmacêutico tinha necessidade de estar a frente da 
farmácia par-a juntar os sais, cumprir e executar as fórmulas que os 
médicos passavam no receituário. Hoje, isto desapareceu. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- Al)- Nobre Sena­
dor Paulo Guerra, muito me honrou o seu aparte. Lamento que V. 

Ex' não tenha ouvido o meu pronunciamento desde o inicio, porque 
o que eu diss~ é que o farmacêutico, hoje, não é mais aquele homem 
que ape.nas avia receitas: ele é um pesquisador, um homem de ciên­
cia, um bioquímica. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - -PE) - Permite-me ainda~ 
(assentimento do orador) V. Ex• diz que ele é um pesquisador. 
Então, não há necessidade de uma farmácia ter um farmacêutico 
como responsável, uma vez que ele não vai pesquisar na farmá~ia. 

O SR. ARNON DE ~ELLO (ARENA- AL) Nobre Senador 
Paulo Guerra, apenas citei a lei. V. Exf, que é Senador ilustre, legisla­
dor, portanto, pode apresentar um projeto modificando a lei existen­
te. A lei não concorda com V. EV 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Certo. A lei não 
concorda, emínente Senador Arnon de Mello, mas esta preocupação 
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é de V. tx•, e espero que V. Ex• dê: seguimento a seu pensamento e 
faça com que essa preocupação de:;apareça. Apenas procurei dar o 
meu ponto de vista pessoal. 

O SR. ARNON DE MEllO (ARENA - Al)- O que eu 
defendo a\jui, nobre Senador Paulo Guerra, é que se dê opção à 
juv'l!n\Ude, dê-se-lhe novas oportunidades para estudar, e que não 
continue a mínha terra sem um curso de farmácia. Meu sogro, Dr. 
lindoifo Coltor, que foi o nosso prímeiro Ministro do Trabalho, era 
farmacêutico. Formou-se em farmácia. Tenho aqui uma lista enorme 
de homens que se formaram em farmácia e prestaram à humanidade 
os maiores serviços. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- O sogro de V. Ex•, um 
dos maiores brasileiros que conheci ... 

O SR. ARNON DE MEllO (ARENA - Al) - Pois era 
fannacêutico. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE) ... e que se ligou por toda a 
vida à lcgisktçUo trabalhista, parece-me que não exerceu a sua profis­
são depois de certo tempo de formado. 

O SR. ARNON !lE MEU.O (ARENA- Al)- Na juventu­
de. sim no Rio Gmnde do Sul. Depois transferiu-se para o Rio, 
dedicou~se ao jornaliSmo e distanCJou-se da sua profissão. Mas 
formou-se em farmácia. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Não sou contra a 
formatura em farmácía, acho apenas que é inócuo. 

CEARÁ 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE)- Permite V. Ex~ um 
:tpartc? 

O SR. AR:'>IO!'l DE MELLO (ARENA - AL) - Pois não, 
n.obrc Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benel'ides (MDB- CE)- Nobre Senador Arnon 
de Mello, V. Ex• realmente inicia uma luta em favor da implantação 
de uma Faculdade de Farmácia em seu Estado. Desde já vou colocar 
V. Ex' prevenido em relação ao Conselho Federal de Educação, 
quanto ao reconhecimento dos cursos por parte daquele órgão. Será 
uma outra etapa que V. Ex• terá que vencer e creio que o fará 
galhardamente, mas terá que despender ingentes esforços, porque a 
atual sistemática de n:~onhecimento de cursos é uma verdadeira via 
crucis para as Escolas Superiores do Plís. E V. Ex•, que inicia essa 
batalha para que o mosáico universitário lá do seu Estado tenha 
mais uma unidade, no caso essa Faculdade de Farmácia, V. Ex• já 
deve estar predisposto a enfrentar um outro obstáculo, que é o 
reconhecimento por parte do Conselho Federal de Educação. No 
ano passado, tive. oportunidade, aqui, de fazer uma análise dessa 
sistemática adotada pelo Conselho, que vinha contrariando o interes­
se de milhares de estudantes universitáriOS formados por determina­
das faculdades, que não foram reconhecidas. Todos esses graduados 
estào sem condições de registrar o respectiVo diploma e assumir uma 
funçfto pública. Portanto, ao congratular~mc com V. Ex• por essa 
iniciativu em favor do seu Estado. sinto-me no dever de adverti-lo 
sobre muis essa dificuldade com que V. Ex• se defrontará- o Conse­
lho hderal de Educação - para reconhecer o curso de farmácia do 
seu Estado. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- Al)- Agradeço a 
V, Ex•. nobre Uder do MDB, as suas congratulações, pois agora 
mesmo acabo de receber o protesto do meu querido colega da 
ARENA, o eminente Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ARNON DE MEllO (ARENA - Al) - Pois não. no­
bre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. PIWIO Guerra (ARENA- PE)- Não protestei, absolu­
tamente. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- AL)- Discordou. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE)- Nem discordei. O que 
entenda é que a lei que dá atribuições ao farmacêutico precisa ser 
reformulada. Do contrário ele tira o curso de farmacêutico e fica sem 
mercado de trabalho. Essa, a verdade. Fica recebendo trezentos ou 
quinhentos cruzeiros para dar seu nome, - o que é um erro - às 
farmácias, e mais nada. E. como V. Ex• bem disse, só podem ser 
responsáveis por duas farmácias. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- AL)- Quem diz é a 
lei. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Sei, V. Ex.•, traduziu aí 
o que está na lei, repetiu a lei. Pois bem, o que entendo é que essa 
Faculdade que V. Ex• deseja, e eu concordo com V. Ex• ... 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - Al) - Mesmo 
porque: o seu Estado já a tem. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA -· PE)- Não, não sou contra, 
nem a favor porque o meu Estado já tem mas porque é justo e 
humano. 

O SR. ARNON !lE MELLO {ARENA - AL) - Nossos 
farmacêuticos são geralmente formados no Estado de V. Ex• 

O Sr. Paulo Guerra (AREt\'A- PE)- V. Ex• devia também 
ampliar as atribuições, fazer uma reciclagem nas atribuições do 
farmacêutico para que ele possa encontrar, depois de concluir o 
curso, um mercado de trabalho mais fáciL Este é o meu ponto de 
vista. Não sou contra a profissão, absolutamente. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- Al)- V. Ex• pode 
ficar tranqüilo porque o farmacêutico encontrará sempre mercado 
de trabalho, como vou esclarecer, citando suas numerosas atribui­
ções. Mas ainda em resposta ao nobre Senador Mauro Benevides, de­
vo dizer que conheço muito bem as dificuldades com que nos 
defrontamos para o reconhecimento de cursos pelo Conselho de 
Educação, porque :linda em 19751utei ao lado do Padre Teófanes. de 
-Barros- que ali está- e do Professor Hermann Torres, em favor 
do funcionamento da Universidade Autônoma de Maceió, de cursos 
noturnos. Como já disse, considerava que quem trabalha durante o 
dia também tem direito de estudar. Foi, no entanto, com dificuldade 
que conseguimos ter aprovada a nossa reivindicação. As dificuldades 
quase levaram o Padre Teófanes, apesar de s.er grande lutador, ao 
desespero. Felizmente as dificuldades ensiham e fortalecem. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Apenas quero teste~ 
munhar a V. Ex• que enfrentei díficU'Idades. Evidentemente, o seu 
prestigio é bem maior do que o do modesto representante do Ceará, 
que chegou a esta Casa agora. Mas a Faculdade de Ciências 
Econômicas do C rato já, há cinco anos, entrega ao Estado e ao Pais 
turmas de graduados em Ciências Econômicas. Pois bem, até hoje, 
Senador Arnon de Mello. a Faculdade de Ciências Econômicas do 
C rato não conseguiu obter o seu reconhecim~nto ror -parte do Conse~ 
lho Federal de Educação. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL) - Ainda em 
1975, já o disse eu de inicio a Universidade Autônoma de Maceió, o 
CESMAC, como quer o Padre Teófanes de Barros, absorveu 140 
alunos da Escola de '\dministraçào e Gerência e Negócios, que não 
tinha obtido reconhecimento. 

ACRE 

O Sr. AdRiberto Sena (MDB - A C) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - Al) - Pois não, 
eminente Senador. 
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O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Não precisa V. Ex• 
enumerar todas as contribuições trazidas à ciência pela arte 
farmacêutica ... 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA- AL)- Respondo ao 
nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- ... quando bastaria.43tar 
Pasteur, que era farmacêutico. Quer-me parecer que a posição em 
que colocou o problema o nobre Senador Paulo Guerra está muito 
certa. Pelo que vejo, V. Ex• se bate por um novo tipo de farma­
cêutico no Brasil, não aquele tradicional, porque V. Ex• acrescenta 
mesmo a expressão farmacêutico-bioquímico. Então seria um 
farmacêutico com atribuições muito mais amplas do que aquelas 
tradicionalmente reconhecidas, que são manipular ou quando muito 
controlar o funcionamento das farmácias e das drogarias. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL) - Aviar 
receitas. 

O Sr. Adalberlo Sena (MDB- AC)- Mas devo dizer a V. Ex• 
que o fato de não existir ainda uma Faculdade de Farmácia no seu 
Estado, deve-se talvez à falta de procura por parte dos candidatos, · 
porque, o que tenho verificado, através dos anos. em relação, pelo 
menos, ao tipo tradicional de farmacêutico, é que as escolas estão 
vazias. Recordo-me de ter feito, uma vez, inspeção, quando 
funcionário do Ministério da Educação e Cultura, numa escola de 
farmácia e odontologia de Niterói. Verifiquei que havia, apenas, 
talvez uns 10 candidatos ao curso de farmácia, enquanto que ao 
curso de Odontologia havia mais de 60. O nobre Senador Paulo 
Guerra acaba de dizer que a Faculdade de Farmácia de Pernambuco 
não é tão freqüentada assim, donde vemos que a profissão não tem 
tido atrativo, porque hoje não há mais farmácia com manipulação, 
todo trabalho é feito pelas drogarias. A remuneração dos 
farmacêuticos que controlam ou fiscalizam essas farmácias, porque 
são responsáveis por elas perante a saúde pública, é irrisória, a ponto 
de - isto deve estar acontecendo em seu Estado - um só 
farmacêutico fiscalizar numerosas farmácias. 

O SR. AR:"rlO:"ri DE MELLO (ARENA- Al)- Isso é contra 
a lei. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - f: contra a lei mas, 
mesmo assim, ele não tem remuneração adequada. Agora, se V. Ex• 
pugna por um outro tipo de farmacêutico, o farmacêutico-bioquími­
ca, que, além de ser um farmacêutico no sentido clássico, seja 
também, um bioquímica. 

O SR. AR'<0:-1 DE MELLO (ARENA- AL)- Também um 
farmaçêu!ico industrial, digamos. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Temos, por exemplo a 
profissão de bioquímica independente .de farmácia. Aí, sim, e neste 
caso havia necessidade de uma reciclagem, como disse o Senador 
Paulo Guerra. V. Ex• está se batendo, então, pela criação de um 
novo tipo de escola de farmácia, bioquímica, ou seja, escolas para 
preparaç:io de farmacêuticos-bioquímicos. Neste ponto talvez as 
escolas viessem a atrair mais alunos devido às imensas possibilidades 
que encontram nas indústrias, dando-se-lhes uma remuneração 
adequada à dignidade da profissão que exercem. Era o que tinha a 
dizer. Muito obrigado. 

O SR. o\R.._O.._ llf: \u:1.1.0 (ARENA- AL)- Nobre Sena­
dor Adalberto Sena, devo dizer que para formar-nos em bioquímica, 
precisamos antes ser farmacêutico. Assim, o bioquímica é agregado 
ao farmacêutico. No Brasil, ao que me consta, não há a profissão de 
bioquímica independente de farmúcia. Mas. V. Ex•, nobre Senador 
Adalberto Se na, honrando-me com seu aparte, trouxe as luzes da sua 
inteligência e dos seus conhecimentos para clarear o assunto. O 
nobre Senador Paulo Guerra está de acordo CQmigo, como estou de 
acordo com ele, quando dedara que hoje a farmácia não precisa 

mais do farmacêutico tradicional, cuja fun,;Uo, segundo diz. era aviar 
n:ceitas, c agora nUo há mais receitas. não há mais fórmulas, o 
remédio já vem pronto. O que '-'omidcro, enlretanto. é que i5to nào 
deve impedir que as escolas tenham os seus cursos de Farmácia, de 
1-'armaci!utico-Bioquimico. mesmo que esses cursos sejam por 
enquanto pouco procurados. Eles ampliarão. ademais. as 
oportunidades de estudo, pois alunos que não sejam classiliL·ados 
nos Vestibulares de Medicina, por exemplo. terilo outr<J Op\·.ão. 

O Sr. Paulo (;uerra (ARENA- PE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AR~O:"ri llE :\1EU.O (ARENA - Al)- Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. J•aulo Guerra (ARENA - PE)- O meu pensamento foi 
melhor traduzido pelo brilhantismo do aparte do eminente Senador 
Adalberto Sena. Quero dizer a V. Ex• que, nas Faculdades, depois 
dos Ves(ibulares. o aluno faz uma opção - primeira. segundu ou 
terceira opção - e todos os que adotam a opção de Farmácia o 
fazem à força, insatisfeitos. Justamente porque ainda não houve esta 
reciclagem que mencionei no sentido de ampliar as possibilidades do 
mercado de trabalho para o farmacêutico. hoje bioquímica. como 
diz V. Ex.• com o apoio de todos nós nesta Casa. 

O SR. AR'IO'i llE ~l[l.I.O (ARENA - AL) - Muito 
obrigado a V. Ex• Agradeço muito o esclarecimento que nos foi 
proporcionado pelo nobre Senador Adalberto Sena. e lico contente 
em conhecer melhor o pensumenlo do meu nobre amigo Senador 
Paulo Guerra. O que desejamos é que seja criado o cUrso de 
Farmacê:utico-Bioquimico em Maceió- para o que peço o apoio do 
Senador Paulo Guerra - e que possamos modificar a lei no sentido 
de permitir que os farmacêuticos tenham maior mercado de 
trabalho. Disse-me o Presidente do Conselho Regional dt· 
Farmácia de Alagoas, Professor Paulo S<trmt'nto- repito- qUe d~: 
não pode mais atender aos pedidos de inscrição de farmácias, porque 
a lei nào o permite, de vez que não possuímos no Estado 
profissionais em número correspondente ao exigido por ela. 

O Sr.l\lauro Benevides (MDB- CE)- V. Ex• permite. nobre 
Senador Arnon de Mello'? Apenas um esclarecimento. 

O SR. AR,O!'rl 1n: :\1EU.O (ARENA- Al)- Pois, não, 
nobre Senador. 

O Sr. :\Iauro Hl•ne,·ides {MDB ~ CE)- t apenas para prestar 
um informe a V. Ex• e à Casa. O farmacêutico-bioquímica não seria 
absorvido somente pelas farmácias. Ele prestaria sua colaboração à 
indústria farmac~utica, que se amplia a-cada instante no País. l:.ntão 
não vamos nos preocupar exclusivamente com o fum:ionamento de 
farmácias para o aproveitamento do farmacêutico, porque há outras 
perspectivas para o profissional da farmácia. 

O SR. AR,O:"ri llE :\11-:1.1.0 (ARENA- Al)- Já rel<.tcionei 
as atribuições que os farmacêuticos-bioquímicas têm. mas. ainda que 
haja necessidade deles se interessarem pela farmúcia. isso não quer 
dizer que não sejam também pesquisadores. que não atuem em 
outras úreas, na saúde pública. no desenvolvimento. Agora. o que 
não Í! justo é que impeçamos os JOVens que desejam estudar 
Farmácia, de falê-lo. 

Senhor Presidente 

J:.í havia ..:oncluído o meu pronunciamento quando recebi o~ 
~tpartes ..:om que tanto me honraram os ilustres Senadores Paulo 
Guerra, Mauro Benevides e Adalberto Se na. 

Sinto-me. assim, no dever de destacar, valendo-me de dados do 
Consc:lho Federal de Farmáda. a importúnda da profissão de 
Farmacêutico e citar os nomes dos que. seguindo-a, tanto serviram U 
humanidade. 
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"PROriSSAO \1UDA·· 

(I)- "Profis;;ào muda", corno a denominava Pio XII, a do 
farmacêutico é verdadeiramente politécnica, reveste-se ela du maior 
t:\prcs~<io, mercê dJ. amplitude c variedade do~ ~etorcs em que atua, 
da~ n;.\ponsabilidades que lhe são atribufdas c dos conhecimentos e 
cstudllS que exige. Realmente. os novos tetnpos impu..;eram ao 
farmact!utico ampla participa.;Jo no processo de desenvolvimento 
econômico e social. Além da indústria dt: medicamentos, das an~list:~ 
clínrcas c toxicológicas, sua presença é requerida na indústria de 
cosméticos. de alimentos, de pr .Jdut0s 4ufmico~ básicos, de 
in ... etu:idas e outras, e na produçào c aplil;açào de radiotsótopos. I: o 
futuro aínda mais carecerá dos seus serviços, com o desenvolvimento 
da pctroquímica. Utilí .... sima é, portanto, a ação do farmaci":uticu­
bioquímico ou farmacêutico-industrial rla indústria farmaci":utica, 
quer na produção, quer na distribuiç}o de medtcamentos, na produ­
ção e controle da qualidade dos inwmos. da matéria-primeira do 
produto em fabricação e acabado; nu controlt: biológico e físico-qui­
mico: e Tla distribuição dos produtos pe\a" farmácias públicas e hos­
pitalares. 

Na ún:a do alimento, como bern o e~pecifica opúsculo 
daborado pelo Conselho Nacional de Fannúcia. além da produção c 
controle da qualidade dos irsumo~. Cl1mpete-lhe a produção e 
controle de q~a\idade dos alimentos naturais e industrialitados (em 
suas diversas fases) e no .:ontrolc b10IC.gico e físico-químico. 

\la área dos cosméticos. com indicação e sem indicação 
terapêutica. fal-se necessúria a atuação do farmacêutico. 

;\;a área das análises clínicas e toxicológicas, cabe ao 
farmacêutico as análises requeridas pela clínica médica, o controle 
do emprego indiscriminado de f)SicotrSpicvs. as análises do ambiente; 
de trabalho, as perícus sobre o doping. 

Na engenharia sanitária, tem o farmacêutico-bioquímica 
atribuições relevantes, entre elas o exame e controle da poluição da 
atmo~fer;.t c da água, e da potabilidade desta. Tal exame é 
evidentemente feito em laboratiÍno, dentro do qual o farmacêutico 
~e ocupa de pesquisa-; e de análises fistco-químicas, bacteriológicas e 
hiolàgicas; da demanda bioquímica du oxtgênio e do (Büd) oxigênio 
comum ido, e da determinação de {COd) gorduras e de sólidos em 
su.~pensào. Ao farmacêutico-bicquímico compete, além do controle 
da poluição atmosférica e da água. o da qualidade da alimentação, 
tias piscina:., das praias, dos balneários, dos despejos industriais. 
Também lhe cabe fa1.er pesquisa~ d~ toda ordem, análises 
toxicológicas e exames dt: resultados dt perícias desse tipo. 

Para corrt:spond~r a tais resporist.bilidades, estuda ele, baseado 
na Qufmica Org<inica e. Analítica. n<~. Química Farmacêutica. na 
BromatologJU e na 1-armagnosia, e adquirindo prática. no 
laboratório clinico, t:studa ele Bioquímica, Parasitologia, 
!munologia, Higtene e Patologia. assim como Bioquímica, 
Parasitologia, Microbiologia. lmunok·gia I! Hematologia (Citologia) 
dimcas. toxicologia e patologia aplicada. Na Faculdade de Ciéncias. 
FarmacCuticas da Ur:ivers1datle de Sã·J Paulo, cerca de 50 matérias. 
no campo da Química, Física. BioloÉ.ia e Bioquimica. compõem o 
~:urrkuto do aluno, futuro farma.:êutÍ!.:•l. 

INVENTORES 

(2) "Ressalte-se que a moderna Quirnioterapia foi descoberta 
'>Ob :.1 orientação de Errtest Fourne.1u, farmacêutico francês. O 
renovador da Qu:mü.:a foi Andrca~ Sigismund Margraf. 
farmacêutico alemão, que, além de preparar o pentóxido de fósforo e 
o cianeto de potássio, deu à Química os ferrocianetos e os 
ferricianetos como reagentes para o ferro e o ácido etílico como sol­
\ ente. 

Vários ~cidos orgânicos e inorgânicos, como o arsi":nico, o 
fluorídrico. o molíbdico. o cídrico, o g~lico, o lático, o málico, oxáli-

co. pirogálico, tartárico e úrico; o o.~>.igênio. o ácido clorídrico e a 
amônia: foram descobi;!rtos pelo farmacêutico sueco-alemão Carl 
\\ ilhelm Scheelc que identificou também J barita, o cloro, a 
gL<:erina. o manganês e a lactm,"e; e criou o processo de preparação 
do fó.~l"oro. do calLJmelano. do ácido benzóico e do ácido oxálico. 
Dtga-se que a descoberta da glicerina possibilitou a tndústria de 
cxplosivüs, na base da nitroglicerina. e a descoberta do cloro lançou 
a base da tndústria de alvejamento e da lavanderia. 

O prime1ro a emitir categoricamente a noção de peso e de 
númcr? em químtca: e a i.lemonstr<.lr que. na dupla decomposição 
dos sais, natla se cria e nada se perde. princípio de que nasceram a 
!t:orta química de Lavoisier. a teona atômica ou dos equivalentes de 
Dalttln. a estâtica química de Berthollet e dos métodos analíticos, 
:1or viil úmtda, de Gay-Lu~sac - foi o farrnacêutico holandê.'. Karl 
l-"rçdenc Wcnjel. do ~êculo XVII. 

O f<.~rmJcêutico alemão Fritz Hoffmann obteve a borracha por 
VJU sintéttca, a partH do isopreno, que o farmacéutico inglês William 
Tilden sintetitnu. a partir da terebentina. 

Era farmucéutico o brasileiro Luiz Manoel Pinto de Queiroz. 
cujo nome foi dado à Escola de Piracicaba, em São Paulo e que 
instulou em seu btado a primeira fábrica de ~cido sulfúrico do País, 
tornando-se o pionetro da indústria química nacional. 

Dois farma(.:éutico~ franceses. Joseph Pelletier e Josep Ca­
\entou. isolaram a estricnina. a brucina. a veratrina. a clorofila, a 
cmo;:tina. a tebaína. a narceína e a quinina, que tantos serviços têm 
prestado à humanidade no combate à malária. O urânio, como o 
Lin:ônio e o cério foram descobertos por um farmacêutico alemão, 
Martin Hcnrich Klaproth, que fez também o reconhecimento do 
tclúrio. do ítrio, dlJ títánio, do estrôncio e do cromo. 

O farm.tcêutico francês Ernest Forneau foi, como já assinalei o 
criador da moderna Quimioterapia. A ele se devem assim as drogas 
que mais contribuíram para o progresso da Medicina nestes últimos 
50 anos (antt-histamínicos, curarizantes, neurolépticos e outros). 

Um farmact:utico alemão, Johann Wolfgang Dobereiner. foi 
pre.;ursor da tabela periódica. Com a sua "teoria das tríades", 
descobriu o efe1to catalítico da platina e a empregou para 
transformar o álcool em ácido acético e em acetaldeído; converteu o 
ácido sulfuroso em ácido sulfúrico; preparou o ácido fórmico. 
tratando o manganês com ácido acético. e obteve sinteticamente o 
álcool metílico. 

Antes de Dalton. o farmacêutico francês Joseph Louis Proust 
estabeleceu atei das proporções. múltiplas.. e \solou o açúcar da uva. 

A Antonine Baumé, farmacêutico francês, coube inventar o 
areàmetro, aperfeiçoar o processo de destilação, descrever 
minuciosamente os aparelhos de manipulações farmacêuticas. 
fundar o primeiro laboratório para a fabricação de cloreto de 
amônia. e produLír mais outras substâncias e especialidades 
farmacêuticas. 

A morfina foi isolada no ópio pelo farmacêutico alemão 
Friedrich Wilhelm Serturner, pioneiro da química dos alcalóides. 

Friedlieb ferdinand Runge, também farmacêutico alemão, 
dcscobnu a cafefna, e, mais tarde, encontrou anilina no alcatrão 
minera\ e a empregou na obtenção de substâncias coloridas. 
lançando a"s bases da indústria de alcatrão mineral, dos corantes e 
dos medicamentos stntéticos. Descobriu o feno! e o ácido resólico. A 
dcs~-oberta do feno! forneceu o germidda essencial para a cirurgia 
anti.;séptica de L1stcr. Produziu corantes a partir da anilina, 
impulsiünando, dessa maneira. a indústria dos corantes e dos tecidos. 

Ao mesmo tempo que Guthrie e Liebig. o farmacêutico francés 
~.ugi:ne Soube1ran prt:parou o clorofórmio. 

Tobias LowitL. farmacéutico russo-alemão. descobriu os ácidos 
monoacético e trido-roacético. e foi o primeiro não só a preparar o 
âlcool absoluto e o ~ter puro. como também a empregar o teste da 
demidade como rne10 de determinar a pureza e a semeadura de solu­
çõc~ para indulir a cristalização dos solutos. A sua principal 
cl'ntribuiçào, todav1;.1, foi a descoberta da propriedade descorante e 
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desodorante do carvão. Baseado nesta, descreveu um processo para 
tornar potável a água impura. 

O fa'rmacêutico francês Henri Moissan, laureado com o Prêmio 
Nobel de Química de 1906 também descobriu o flúor e foi o primeiro 
a produzir diamantes artificiais. 

Jean Robi.quet, também farmacêutico francês, gr~, 
fitoquírnico, descobriu a asparagina, narcotina, a cafeína, 'ác.' •• 
alizarina, a amigdalina e a codeína. 

Fico por aqui nas citações que não têm fim. A relação é imensa e 
bem demonstra como ao longo dos anos os farmacêuticos têm sido 
úteis à saúde, ao bem~estar e à própria sobrevivência da humanidade. 

Muito obrigado, nobres Senadores, pela atenção com que 
ouviram este singelo pronunciamento. 

ATA DA Z• SESSÃO, REALIZADA EM 4-3-76 
(Publicada no OCN - Seção li - de S.J.. 76) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 21, J• coluna, nas Mensagens do Senhor Presidente 
da República, constantes do Expediente, referentes à restituição de 
autógrafos de projetos de lei sancionados, 

Onde se lê: 

N9 016j76 (n9 421/75, na origem, de 15·12-75), referente ao 
Projeto de Lei do Senado n<~ 246/75-DF, que dispõe sobre doações 
de lotes, a Estado estrangeiro, pl:ia Companhía Imobiliária de 
Brasília - TERRACAP. (Projeto que se transformou na Lei n9 
6.294, de 15 de dezembro de 1975.); 

N\" 017j76 (n\" 423/75, na origem, de 15-12-75), referente ao 
Projeto de Lei do Senado n\1' 250j75-DF, que transforma o fkpar­
tamento de Trânsito do Distrito Federal em autarquia, e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei IJ9 6.296, de 15 de 
dezembro de 1975.); ' 

Leia-se: 

N<~ 016J16 (n<~ 421/75, na origem, de 15-12-75), referente ao 
Projeto de Lei do Senado n9 246/75-DF, que dispõe sobre doações 
de lotes, a Estado estrangeiro, pela Companhia Imobiliária de 
Brasília- TERRACAP. (Projeto que se tranformou na Lei n9 6.294, 
de 15 de dezembro de 1975.); 

N\" 16-A/76 (n 9 422j75, na origgem), referente ao Projeto de Lei 
do Senado nli' 192j75-DF, que dispõe sobre a aplicaçãQ da Lei n9 
6.162, de 6 de dezembro de 1974, aos órgãos relativamente 
autônomos, entiqades da Administração Indireta e fundações, 
resultantes da transformação de unidades da Administração ·Direta 
Central do Dístrito Federal, e dá outras providências. (Projeto que se 
transfqrmou na Lei n9 6.295, de 15 de dezembro de 1975.); 

N9 Ot7j76 (n<~ 423/75, na origem, de 15-12-75), referente ao 
Projeto de Lei do Senado n'~ 250/75-DF, que transforma o 
Departamento de Trânsito do Distrito Federal em autarquia, e dá 
outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n<~ 6.296, de 
15 de dezembro de 1975.); 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

AVISO 

O Instituto de Previdência dos Congressistas comunica aos 
senhores contribuintes que, em obediência ao disposto no artigo 59 

da Lei ri'9 6.017, de 31-12-73, fará realizar Assembléia-Geral no dia 31 
do eofrente, às dez horas, no 16<~ andar do Anexo I da Câmara dos 
o,Putados, a fim de ser conhecido o relatório do Senhor Presidente 
sobre o movimento do Institute no exercício 1975/1976. 

Brasília, em 25 de março de 1976. - Ztlia da Siha Oliveira, 
Diretora da Secretaria. 

COMISSÃO DIRETORA 
ATA DA 3• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 24 DE MARÇO DE 1976 

Sob a presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, Pri­
meiro- Vice-Presidente; Senador Benjamim farah, Segundo-Vice-Pre­
sidente; Senad9r Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário; Senador Mar­
cos ,Freire, Segundo-Secretário; e Senador Lourival Baptista, Tercei­
ro·Secretário, às dez horas, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, po1 motivo justificado, o Senhor Senador 
Lenoir Varg~s, Quarto-Secretário. 

Convocado, comparece, ainda, o Senhor Senador Alexandre 
Costa, Suplente. 

O Senhor Primeiro-Secretári~ lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida, é aprovada sem debates. 

O Senhor Presidente distribui ao Senhor Quarto-Secretârio, 
para relatar, trabalho elaborado pela COREGE - Comissão de 
Reestruturação Gera} da Organização Administrativa e Técnic«;J­
Legislativa do Senado Federal- relativo aos servidores contratados 
sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em seguida o Senhor Primeiro-Secretário usa da palavra para, 
na qualidade de Relator, apresentar parecer contrário ao provimento 
do recurso interposto pela firma Escritório de Construções e 
Engenharia- ECEL S.A., relativo a Ato da Comissão de Licitação 
que julgou o processo de Habilitação Pública para as obras do Bloco 
"8'', do Anexo li, do Senado Federal-Concorrência n\" OI, de 1976. 

Após estudar e debater minuciosamente a matéria, a Comissão 
resolve aprovar o Parecer, por maioria simples, assim considerando 
precluso o Recurso interposto, tendo os Senhores Membros que 
discordaram deste ponto de vista apresentado Ded~ração de Voto. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e vinte minutos, o 
Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, 
Dinarte Mariz, Primeiro-Secretârio desigrlado para ·secretariar a 
Reunião, a presente Ata, que, em seguida, é assinada pelo Senhor 
Presidente e vai à publíca~ão. 

Sala da Comissão Diretora, em 24 de março de 1976. -
Magalhães Pinto. Presidente - Wilson Gonçalves - Benjamim 
F~rah- Marcos Freire- Lourival Baptista- Alexandre Costa. 

DECLARAÇÃO DE VOTO A QUE SE REFERE A 
ATA DA 3• REUNIÃO ORDINÁRIA, DA COMISSÃO. 
DIRETORA, REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 1976: 

Do ponto de vista estritamente jurídico, o recurso não foi 
interposto tempestivamente, dando·se, com efeito, a preclusão. 

Acontece, no entanto, que a Comissão tomou conhecimento da 
suspeição levantada em torno da veracidade da metragem, igual ou 
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superior a 20.000 (\'inte mil) metros quadrados, em um só bloco, do 
imóvel indicado pela firma \oencedora - uma das exigências do 
edital de concorrência. 

Assim, votamos no sentido de proceder-se dilígência para se 
conferir a metragem efetiva do prédio apontado peJa: Santa Bárbara 
Engenharia S.A. 

Sala de Reunião da Comissão Diretora, em 24 de março de 
1976.- Marcos Freire- Benjamim Farah. 

CO:vJISSÃO :vJ!STA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 12, 
de 1976 ( CN) do Senhor Presidente da República. que submete 
à aprovação do Congresso Nacional o texto do Decrettrlei n"' 
1.436. de 17 de dezembro de 1975, que"Concede isenção do 
Imposto de Importação às obras de arte que participam das 
Bienais Internacionais de São Paulo e forem vendidas no 
recinto da exposição". 

I• REUNIÃO(INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 22 DE MARÇO DE 1976 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e dois de março de mil 
novecentos e setenta e seis, no Auditório do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Henrique de La Rocque, José 
Sarney, Helvídio Nunes, Gustavo Capanema, João Calmon, Danton 
Jobim e Dirceu Cardoso e os Senhores Deputados Salvador 
Julianellí. Sylvio Venturolli, Menandro Minahin, Gonzaga 
Vasconcelos e Gomes Amaral, reúne~se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre o Decreto-lei n9 1.436, de 17 de 
dezembro de 1975, que "Concede isenção do Imposto de Importação 
às obras de arte que participam das Bienais Internacionais de São 
Paulo e forem vendidas no recinto d'! e"posição". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Arnon de Mello, Mendes Canah:, Tarso Dutra e Orestes 
Quêrcia e os, Senhores Deputados Darcílio Ayres, Correia Lima, 
Roberto Carvalho, Rubem Dourado, Lincoln Grillo e Ruy Côdo. 

Em obediência ao § 29 do Art. lO do Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senador Gustavo Capanema, que declara 
instalada a Comismo. 

A fim de cumprir o dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irâ proceder à eleição de- Presidente e Vice~Presídente 
As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

Procedida a eleíçjo, verifica~ se o seg-qinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Orestes Quêrcia ....................... _ ..... \2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Henrique de La Rocque. .......... li voios 
Em brancc. · .................... . ..........•...... 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente os Senhores Senadores Orestes Quércia e Henrique de La 
Rocque. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Henrique de La 
Rocque, Vice-Presid~nte no exercício da Presidência, agradece em 
nome do Senador Orestes Quércia o no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa para relatar a matéria o Senhor 
Deputado Salvador Julianel1i, marcandc para o dia I"' de abril de mil 
novecentos e setenta e seis, às dezessete horas a próxima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Juliano Lauro da Escossia Nogueira, Assistente de 

Comissão, lavrei à presente Ata que, lida e aprovada é assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membros da Comissão e vai à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei q9 
Ol, de 1976 (C~). que .. Oispõe sobre a dedução, do lucro 
tribLJtável para fins do imposto sobre a renda das pessoas 
jurídicas, o dobro das despesas realizadas em programas de 
alimentação do trabalhador''. 

2• REUNIÃO. REALIZADA 
EM 22 DE MARÇO DE 1976 

Às dezesseis horas do dia vinte e dois de março do ano de mil 
novecentos e setenta e seis, no Auditório do Senado Federal, sob a 
Presidência do Sr. Senador Ruy Carneiro e a presença dos Srs. 
Senadores Renato Franco, Augusto Franco, Jarbas Passarinho, Ruy 
Santos, Helvídio Nunes, Cattete Pinheiro, Roberto Saturnino e 
Danton Jobim e os Srs. D-eputados Augusto Trein, Adriano Valente, 
Fernando Coelho e Alcir Pimenta, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n\1 OI, de 1976 
(CN), que "Dispõe sobre a deducação, do lucro tributável para fins 
do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, o dobro das despesas 
realizadas em programas de alimentação do trabalhador". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Luiz Cavalcante e Jessé Freire e os Srs. Deputados Viana 
Neto, Ney Lopes, Ibrahim Abi~Ackel, Jonas Carlos, Aloisio Santos, 
Harry Sal!er e João Arruda. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que logo após e dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente comunica aos Srs. Parlamenta~ 
res, Membros da Comíssào, que ao Projeto foi apresentada uma (I) 
emenda, esta julgada pertinente pela Presidência e concede a palavra 
ao Sr: Senador Helvídio Nunes, Relator, que emite parecer favorável 
ao Projeto e contrariamente à emenda apresentada. 

Posto em discussão e votação. o Parecer é aprovado, votando 
com restrições, o Sr. Deputado Fernando Coelho. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo 
Sr. Presidente e vai à publicação. 

23• REUNIÃO DO CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO CENTRO GRÁFICO 

REALIZADA NO DIA 1!-12-1975 

Aos onze dias do mês de dezembro de 1975, no Gabinete do 
Senhor I9~Secretârio dll Mesa Diretora do Senado Federal, reuniu-se 
o Conselho de Supervisão do CEGRAF, sob a Presidência do 
Senador Dínarte M1uiz, presentes os Conselheiros Luiz do 
Nascimento Monteiro, Luciano de Figueiredo Mesquisa, Abel 
Rafael Pinto e Antonino Pio da Câmara Cavalcanti de Albuquerque. 
Teve ainda a presença do Diretor Executivo do CEGRAF, Dr. 
Arnaldo Gomes. Abertos os trabalhos o Sr. Presidente propôs a 
alteração do Plano de Classificação de Cargos, com a criação de 2 
(dois) cargos de Engenheiros Civis pelo CEGRAF, que ficarão à 
disposição do Senado Federal, o que foi aceito por todos os 
Conselheiros. O Sr. Presidente chamou atenção no sentido de que o 
CEGRAF só pode executar serviços para o Congresso Nacional e 
Entidades Públicas. Continuando os Trabalhos, o Sr. Presidente 
colocou em votação o Parecer da Auditoria concernente às contas do 
CEGRAF nos meses de janeiro. fevereiro, março, abril, maio e 
junho de 1975, o que foi aprovado sem restrições. O Diretor Executi­
vo propôs algumas obras de reforma nas dependências da Divisão 
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Industrial. dur'ante as férias coletivas. Foi decidido que as obras, até 
então sem orçamento, fossem feitas por administração, dentro da 
capacidade de autorização do Diretor Executivo, o qual deveria 
buscar autorização do Sr. Presidente, sempre que fosse necessário. 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou a rçunião, 
lavrando eu, José Paulino Neto. Secretário do Conselho, a presente 
Ata que depois de lida e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente. 
Brasília. li de dezembro de 1975. - Senador Dinarte Mariz, 
Presidente do Conselho do CEGRA F. 

(Republicada por ter saído com mcorreciio.) 

24> REUNIÃO DO CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DOCEGRAF 

REALIZADA NO DIA 10-3-76 

Aos dez dias do mês de março de 1976, no Gabinete do Senhor 
\"'~Secretário da Mesa Diretora do Senado Federal, reuniu~se o 
Conselho de Supervisão do CEGRAF, sob a Presidência do Senador 
Dinarte Mariz, presentes os Conselheiros Antonino Pio da Câmara 
Cavalcanti de Albuquerque. Vice~Presidente e os Drs. Luiz do 
Nascimento Monteiro, Abel Rafael Pinto e Luciano de Figueiredo 
Mesquita. Teve ainda a presença do Dr. Arnaldo Gomes, Diretor 
Executivo do CEGRAF e Dr. Paulo Aurélio Quintella, Diretor 
Administrativo. Abertos os trabalhos, o Conselho aprovou o 

Regulamento lnterno da Comissão de Promoções do CEGRAF, 
com emenda no artigo 12, onde se acrescenta, no fim: "para 
encaminhamento ao Conselho de Supervisão". A seguir, foi apro~ 
vada a discriminação, para ser incluída no Plano de Classificação de 
Car8os, da qualificação e funções de Técnico de Contabilidade. O 
Sr. Di,retor Executivo propôs a criação de obras no CEGRAF, para 
a construção de um pavilhão para a Seção de Acabamento, o que foi 
aprovado de início, devendo o Sr. Diretor fazer o respectivo relató­
rio, acompanhado de projeto e plantas, para serem submetidos â 
aprovação da Mesa Diretora. Com referência ao aumento do 
pessoal, foi aprovado o aumento geral de 30% a partir de J'il de 
março. Como o CEGRAF apresentou plano de enquadramento 
salarial, inclusive para a direção e assessoramento superior, nos 
termos do disposto pelo Executivo, foi nomeado o Conselheiro 
Antonino Pio da Câmara Cavalcanti de Albuquerque para relator da • 
matéria, que será votada na próxima reunião. O Sr. Presidente colo~ 
cou em votação as conlus do CEGRAF, referente aos meses de 
julhO, agosto e setembro de 1975. o que foi aprovado sem restrições. 
Foram discutidos ainda as.suntos gerais. Nada mais havendo a 
tratar. o Sr. Presidente encerrou a reunião, lavrando eu, José 
Paulino Neto, Secretário do Conselho. a presente Ata, que depois de 
lida e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente. Brasília, lO de 
março de 1976. Senador Dinarte Mniz. Presidente do Conselho do 
CEGRAF. 
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MESA 

J9.Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
IDA MAIORIA 

Pres1den1e. 
Magalhões PintO IARENA-fv'.{";J Lourival 6apt1sto IARENA-SEJ • 

líder 
Pelf6nco Portàllo 

V1ce-lide•es 
Eur1CO Rezende 

Jarbas PasstHinho 
José Lmdow 
Mallo$ te à o 

Osires T eixe1ro 

)Q.Vite· PresTdenle: 

Wilson Gonçalves IAR~NA-CEJ 
49.Secretório: 

lennir Vargas IARENA-:::,0 Ruy Sar.tos 
Saldanha Dew 
V1rgílio Távora 29-Vice-Pre~idente: 

B.en;amul'l Farah IMDB-RJJ 
LIDERANÇA DO MDI 

IDA MINORIA 

\9.SeCrf!IÓIIO: 
01narte Monz IARfP\lA-RNI 

Suplentes de Secretcir1os, lider 
frp!'ICO Montare 

Vice-lideres 
Mauro Benevides 
Roberto Sah.Jfrllr!O 

Itamar Fral'lco 
Evondro Cone,ro 

'29. Setfelário: 

Marcos Freire IMDB-PFJ 

Ruy Carneiro IMDB-PBI' 
Renato franco lARENA-P.AJ · 

>\leJCandre Casto IARENA-M..._, 
Mendes Canale IARENA-MTI . 

COMISSOIS 

D.retor: Jo'é Soares de.Ohve~ra filho 

local, ArleJCO 11- Térreo 

Telefor.es; 23-6244·& 24-8\05- X"mo's 193 e 257 

• 
A) SIIVIÇO DI COMISSOIS 'IIMANINTIS 

Chefe: Cloúd•o Cortas Rodngues Costa 

local: Anexo li- Téff&O 

Tele fone: ?4-8105- l(omois 301 e Jl3 

11;0M155lCI DI AGIIICULTURA- (CA) 

17 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Pres,dente: Orestes Ouércia 

• Vice-Presiden!e: Benedito ferreiro 

Titularei 

ARENA 

I. Vasconcelos Torres 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreira 

4. halívco Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. A.genor Ma riu 

2. Orestes Ouêrcia 

Asmtente, Mauro l.Qoes de Sd -llamol310. 

Reuruões, Quorta~·feiros, às 10:30 horas. 

Suplent•• 

I Aftevir leal 

2. Otoir Seder 

3. Renato franco 

I. Adalberto Seno 

2. Amoral Pebcoto 

local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Romo1613. 

COMISSlO DI ASSUNTOS REGIONAIS- (CAl) 
• 17 Membros) 

Titular•• 

Caltele Pmheno 
2· Jnsé G1.110mard 
3 T eotôn:o ~dela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Prescdenle: Cattete Pinheiro 
Vice-Pres1dente: ,..._genor Mario 

Suplente I 
ARENA 

I Saldanha Derzi 
2. José Surney 
3. Benedito Ferreiro 

MOB 
I. Age11or Mona I EveiÓSIO V1eiro 
2. Evondro Correcra '2. Gilvan Rocha 

Assrstente: lêda ferre~ro do Rocha- llomal312. 
Reun1ões: Terços. feiras. às IO:OOhoros 
local: Sala ''f:p11Ôc1o Pessoa"- Ar.eJCO lt- Ramal 615. 

COMISSIO DI CONSTITUIÇIO I JUSTIÇA- (CCJ) 
111Membros' 

COMt'OSICÃn 

Pfesidente~ AcCtoly Filho 
J9.Vice-Presidenle: GustaVo (aponemó 

P-VIce-Presidenle: Paulo Brossard 

l. Awoly Filho 
2. José Sarney 
3. Jo~ lmdoso 
•· Helvíd10 Nunes 
5. ltalivco Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gvsrovo Copanema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancocer 

I. Dirceu Cardoso 
2. l~cte Chaves 
3. Nelson Carne,ro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Svpl ...... 

l. Mattos leõo 
2. Henrique de la Rocque 
3. Petrónio Portella 
4. Renato honco 
5. Ome\ leb<.eiu:l 

I. franco.Montoro 
2 Mouro Benevides 

Ass1stente: Maria H eteno B1.1eno bror,oõo- Rama\305. 
Reun1de~: Ouartos-fe1ros. às 10:00 horas 
local: Sola "06v1s 8evolacquo"- Ane.KO 11- l?ama1623. 
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COMISS.lO DO DISTIITO flDIIAL - (CDP) 
111 Membtosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor Dias 

Vt<:e-Prestdenre: Adolberto Seno 

Titulo,.•• Suplentes 

J Helvídto Nunes 

2. Eur•co Rezende 

3. Renato Ftanco 

4 Os•res Te,.o:etrl"' 

5 Saldanha Derzi 

6 He1tor D1as 

7 Henr1que de la Rocque 

B. Otatr Beder 

I. Adalberlo Seno 

2. lázaro Borboza 

3. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

I. AuQU$10 Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Virgílio T cívora 

1_. Evondro Carreifl1 

2. Nelson Carneiro 

Assislente: Ronaldo Pacheco o e Oliveira- Ramo\306. 

Reumões: Quintos-feiras, Os 9:00 horas. 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais d21 e 71d. 

COMISSA O DIICONOMIA -(C I) 

li/ Membr01/ 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cobrai 

Vice·Presidente: Renato franco 

Tltvlores S.,lentes 
ARENA 

I. Milton Cabral I. Benedito F.rreira 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto Ftonco 

3. Jessé Freire 3. Jluy Snntos 

4. luiz Cavolcante 4. Callete Pinheiro 

5. Arnon dft Ms-llo 5. Helvidio Nunes 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo G1.1erra 

B Renato Franco 

MDB 

I. Franco Montara 1. Agenor Maria 

2. OreSies Quércia 2. Amaral Pei.lt:oto 

3. Roberto Soturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romal675. 

Reuniões: Quollos-feiros, ôs 10:00 horas. 

local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Romol615. 

COMI$S.l0 DIIDUCAÇ.lO I CUL TUIA - (CIC) 
17 MembrO$! 

CO..,POSIÇÀO 

Presidente: Torso Dutra 

V1ce-Pres1dente: Henrique de Lo Rocque 

titulares Suplente• 
ARENA 

.. Tarso Outro A.rl'on dA Mello 

2. Gv.stovo Coponema ' H&lvídio Nunes 

3. Joõo Calmon 3. Jo'sé <:.orney 

4. Henrique de ta Racque 

5. Mendes Canale 

MDB 

.. Evelósio Vieira J. Franco Montoro 

2. Paulo 6rossord 2. Itamar franco 

Assistente: Cleide Mario 8. f. Cruz- Ramal 598. 

teunióes: Quinras-f•iros, às 10 .. 00 horas, 

local: Solo "Clovis Bevilocquo"- Anexo 11- Romal623. 

COMISSA O DI FINANÇAS- (CP} 

117 Membros> 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teot6nio Vilela 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Cosfelo-Branco 

5. Jess4 Heire 

6. Virpílio T óvora 

7. Mattos leào 

8. T orso Outro 

9. Henrique de lo Rocque 

10. Helvidio Nunes 

11. Teot6nio Vilela 

12. ll:uy Santos 

I. Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Saturnlno 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MOB 

Suplente• 

I. Daniel Krieg&r 

2. Joré Gviomord 

). José Sarney 

-4. Heitor Cios 

5, Callate Pinheiro 

6. Osires T eiJt:eiro 

I. Donton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

l. Evelósio Vieira 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Gonzaga - toma! 303. 

Reuniões: Quintos.feiras, ôs 10:30 horas. 

local: Sola "Rui Sorboso"- Anexo!l-llomois621 e 716. 
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C0Ml$SAO DI UGISLAÇAO SOCIAL- (ClS) COMISSAO DI RILAÇOIS IXTERIORIS- (CRI) 
(7 Membros! 115Membrosl 

COMPOSIÇÀO COMPOSIÇÃO 

Pret1dente· Nelson Conu:l1ro Prt~s1dente: Oan,el Krieger 
YICe-Pres,der~te, Jes\á Fre1re ]9-V,ce-Pres,denle: Luiz V10n0 

Titulares Suplentel 
A11:ENA 

I. Mendes Canale I. V1rgího Távora 

2. DomÍC10 Gnnd1m 2., Eunca Rezende 

3. Jarbas Possar,nho 3. ACCIOiy Fili-o 

4. Henflque de lo Rocque 
S. Jessé Freire 

MDB 
I Franco Montara I. Lá~aro 8arf>o1a 

2 Nelson Corne,ra 2 RuY Carneiro 

Auistente: Oóud10 v,ro' Rebovços Lacerda- Romo1307. 
lleun~ões: Qumtas-fe~ro~. às li :00 horas 
local: Solo "Clóvis Be-vilocquo"- Ane:o:o !I - Ramal 623. 

COMISSA O DI MINAS I ENERGIA- (CMI) 
17 Membros 

COMPOSIÇÃO 

l'r"e~tdenle, Joõo Calmon 

VH:12-Pre~1dente: Domi~10 Gond1m 

1ltvtor•.• Suplentes 
ARENA 

I. M1ll0n Co-bro\ l Paulo Guerro 

2 Arnon de Mello 2 josê Guiomard 

3. lu1z Cavalcante 3 V1rgíl1o Távora 

4. Dorníc'o Gond1m 

5. João Calmon 

MDS 
I Duceu Cardoso l G•lvon Rocha 

2 Itamar Fr-anco 2. le,te Chove1 

Ass1stente: Mauro Lopes d8 Só- Roma\ 310. 
l!eumões, Qumtos.felros. às 10:30 horas. 

Local: Sala "fp1tÓc•o Pessoa"- Anexo 11- Romo\6\S. 

COMISSAO DI RIDAÇAO (CI) 

Titulares 

l José l1ndoso 

2 ~enato franca 

3. Orlondo Zonc:oner 

0Gnron. Joblfr' 
2. Orestes QIJércio 

15Membrosl 

LOMPOSIÇÀO 

Pres1dente, Donton Job1m 

V•ce- Pres.dente, .?e noto franco 

Suplentes 
ARENA 

V1rgíl•o Távora 

2. Mendes Canale 

MDB 
I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mo rio Carmen Castro Sout.a ·- Ro1Toll34. 
Reuniões, Quartos-feiras, Ca 11:00 Mora'> 

local, Solo "Clóvis Bevilocq .. a" .~AnexoU- P.oonal 623. 

211-Vice-Pres,dente: V'rQílio Táv!;HO 

Titulare• Suple"t•• 

l Don1elKneger 

2. lu1Z V1ono 

3. V1rgíl10 Távora .. Jessé Freir6 

S. An1on de Mello 

6. Petr6n1o Portella 

1. Saldanha Derz1 

S. José Sarney 

9. João Calmon 

IQ. A\JgiJSio froncc-

I. Donton Job1rn 

2. Gdvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leite O· aves 

5. Mouro Benevides 

ARENA 

MOB 

Accioly filho 

2. José Lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. fausto Ca~le!o-Sronco 

5 Mendes Canole 

6. H.er ... ;dio Nunes 

I. Nelton CorMiro 

2. Pavio 6fossord 

3. l!:oberto Soturnino 

Ass1stente: Cóndido Hippertt- l!amal676. 

Reun1ões: Quartos. feiras, às 10:30 horas 

local: Solo "Ru1 Barbosa''- Anello 11- Rama1s 621 e 716. 

Titulares · 

COM"SAO DISAUDI- (CS) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: fausto CastelO· Bronco 

1/iJ:e-Presidenle: Gil.,.on Rocha 

Suplerites 

ARENA 

I. Fausto Castelo-Branco \. Saldanha Dew 
2. Cattete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Ota•f Bed:er 

5. A!tevir Leal 

r. Adolberto Seno 
2. Gilvon Roc.ha 

MDB 

2. Mendes Canale 

I. Evondro CoHetra 

2. Rl.ly Carneiro 

Ass stente, Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rama1306-. 

Reuniões, Qv,nlas.f~mas. às 11:00 horas. 

tocai: Sala "fp1lÓCIO Pessoa"- Anexo 11- Ramal615. 
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COMISSAO DI SIGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
V<ce-Pres,denle: V!Jsconcelos Torres 

Titulares Suplentea 
ARENA 

I. liJlZ Covolc:ante L Jarbas Posmrinf'ro 

2 José Lmdmo 2. HenriqiJe de lo RocqiJe 

3 Virgího T óvoro 3. Alexandre Costa 

4 José Gutomard 

5 Vasconcelos Torres 

MOB 
I. Amoral Pe1xoto l. Agenor Mario 

2. Adolberlo Seno 2. Orestes Quércio 

Ass.stente: lêdo Ferre1ro do Rocha- Romal312. 

~evfllões· 01Jortos-fe~ros, ós 11:30 horas. 

local· 51Jio "'Cióv10 Bevilocquo"- Anexo H- Ramal312 

COMISSlO OISIIVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ldzaro Borbozo 
Vtce-Presidente: Orlando Zoncaner 

ntulares Suplentel 
ARENA 

I. AvgiJslo franco I. ~.-\altos Leõo 
2. Orlando Zonconer 2. Gvstovo Cooonema 
3. Hector Dias 3. Alexandre Costa 
4. Accio/y F1lho 
5. lu1z V10no 

MOB 
I. Itamar Franco 1. Oonton Job1m 
2 lázaro Barboza 2. Mauro Benevides 

Assistente: Clóudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307. 
Reun•ões: Quintas-fe•ras. às 10:00 horas. 
local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

COMISSAO DI TRANSPORTES, COMUNICAÇGES 
I OBRAS PIIILICAS - (Cl) 

17 Membrcs) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alexo~dre Casto 

V1ce-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Casto 

2. lu1z Cavalcante 

3 Bened1to Ferre•ra 

4. José Esteves 

5 Paulo Guerra 

MDB 
l. Evondro Corre1ro 

2. Evelósio Voe ira 

Ass1stente: Cônd•do Hippertt- l?ama/676. 

Reuniões: Qu•nfas./eoras, às 11:00 horm. 

L Orlando ZoroL,;.r1e• 

2. Mendes Cano! e 

3. Teo1ón10 Vi/elo 

l. Lózoro Barboza 

2 Roberto Saturn1n0 

local: Sola "t!Oelho Rodrigues"- Anexo li- Ramal 613. 

I) SERVIÇO DI COMI55GI$ MISTAS, ESPECIAIS 
I D.IINQUIRITO 

Comluõea Temparárlaa 

Chefe: ~uth de Souza Castro. 

local: AneJ:o li- Térreo. 

Telefone: 24-6!05- Ramal 303. 
11 Comissões Temporários para Projetos do Congreao Nacional. 

21 Comissões T emporórias poro Apreciaçõo de Vetos. 

Jl Comissões Especiais e de ln.quét~to, e 

41 Comissõo Misto do Projeto de lei Orçamentória lort. 90 do Reg1mento 

Comum!. 

A~sistentes de Comissões: Hora/do Pereira Fernande!. - Ramal 67A: 

Morilia de Carvalho Bricio- Romal314; Cleide Mario 8. F. Cruz- Ramal 

598; Juliono Lavro do Escossio Nogueira-- Ramal 314. 

SENADO FEDERAL 
SUISICIITARIA DI COMISSOIS 

SERVIÇO DI COMISSOIS PIRMANINTIS 
HORARIO DAS RIUNIGIS DAS COMISSOIS PIRMANINTIS DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1975 

I!OLU ....,, s • L ' ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSISTEifi'E" 

10:00 : !PITÁCIO PESSOA 
l.~DA "'" c.D.r. 

RUY 8AROOSA 
C. A. R. """""'"-1 - 61'> J!ami!.is - G21 e 7J6 JON-ALW 

""'" QUARTA ' ' L ' ' ASSISTENTE c . ..:.r. Ctl>VtS BEVILÁCQUA 

lO: 
Ramal - b23 CLI.:tDE 

c.c.J. Cl.QV"lS DEVIL).c:QUA MARIA c.s.p.c COELI!O RODRIGUES CLÁUDIO 
Ra~~~al - 623 HELENA Ramal w 613 LI.CERDA 

10:00 

c.E. EPITÁCIO PESSOA c.r. RUY BAROOSA KIIRCUS 
R-.al - 61~ DANIEL l!amaa - 621 e 716 VINICIUS 

lO: 3ll 

c. R.! RUY BARBQS.Ir 
cl.Hili oo c.M.E. EPI'l'ÁCIO PESSOA MAURO 

10:30 
Rdlllai$ w 62! e 716 Raiii.Jl • !>15 

c.A. 
COELHO RODRIGUES 

MAURO o:. L. s. 
CIÂ)\'IS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 

Ramal w 613 Ra111al w 623 LACERDA 

-
11:00 c ••• CtbVIS BEVILÁCQUA ~ARIA EPI"I"ÁCIO PESSOA 

R!llllal - 623 ~ARHEH 11:00 c. s. Ri'llllal w 615 IIDNA. '"() 

CLÓVIS SEVILÃCOt.rA L~OA c.T. 
COELHO RODRIGUES 

clHottl"l ll:JO C,S, No Ramal - 623 RU~al - 613 
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CÓDIGO PENAL 

QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI No 1004/69, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI No 6016/73) 

COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940 

~otas 

Alterações do Código Penal de 1940 
l~egislaçào correlata 
Texto original do Decreto-lei n• 1.004/69 

Exposição de :\1otivos do Código Penal de 1940 
Exposição de :\lotivosdo Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à l.ci n• 6.0 16(73 

.\ n:,IH '0 SE, ADO FEDERAL, li'' ,\,DAR 

PREÇO: CR$ 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DD SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I. 119 andar, Praça dos Três Poderes- 70000 -BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal 
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PROCESSO LEGISLATIVO 
- Emendas à 'col'!stituição 

- leis Complementares 

- leis Ordinárias 

- leis Delegadas 

- Decretos-leis 

- Decretos legislativos 

- Resoluções 

Conceito, iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­

cionais e regimentais. 

Preço: 1 5,00 
Os pedidos deverão ser dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 
Ed. Anexo t 111? andar, Praça dos Três Poderes, 70000- Brasília- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 
.Centro Gráfico do Senado Federal. 

Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (Lei n" 5.86~/73, de suas alterações 

(Lei n" 5.925/731 e das Leis que o aplicaram (Leis nos 6.014/73 e 6.071/73). 

Coleção em 6 Tomos- Preço: Cr$ 180,00 

Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Ed. Anexo I, 11 '?andar, Praça dos Três Poderes. 70000- Brasilia -·· DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal. 
Atendemos t-ambém pelo sistema de Reembolso Postal. 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Legislação Atual!zada 

Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n• 3807/60) com redação atualizada. 

Comparação com os textos anteriores. Notas explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento de Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974-318 páginas 

PREÇO: CR$ 20,00 
Os pedidos de publicaçàes deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 
Ed. Ane><o I, 11• andar: Praça dos Três Poderes- 70000 - BRASiliA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI NO? 200/67- redação atualizada 

- Legislação citada 

-Legislação alteradora 

- Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Preço: Cr$ 25,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos ã 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS do SENADO FEDERAL. 

Ed. Ane•o I, 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASiLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido 8 favor do 

CENTRO GRÀFICO do SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

Março de 1976 

. 
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O CONGRESSO NACIONAL 

E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N<? 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDICOES TÉCNICAS- SE-..; ADO FEDERAl. 

A n:-..;nA -..;o Sl-.::\'ADO FEDERAL, li" A'DAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
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